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' Obs., "''" a o~•GU 2/2009, •~ lru""=••• .,; """'""' """'"°' , d,ma1, .,_, bem (;J':.:,_, 
,,s respectivos aditivos, devem integrar um único processo administrativo, devidamente autuado em 
sequência cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e 
fncerramento.1' 
vHreto nº 8.539/2015 e art. 12, VI, da Lei 14133/21 
Art. 7q, caput, da Lei 14133/21 

'Art. 7º, §1º, da Lei 14133/21. Art.12 do Decreto 11246/22. 
' O DFD é documento obrigatório que deve constar em qualquet processo de contratação, conforme art. 
12, VII, e art. 72, 1, da Lei 14133/21. A regra é que o DFO Já tenha sido elaborado para os fins do PCA. Neste 
oso, é salutar que haja a juntada dt1 sua cópia nos autos. Entretam,,, nos casos previstos no art, 79 do 
r:ecreto no 10.947/2.2, há a dispensa do registro da contratação no plano anual, o que implfca na não 
elaboração, naquela oportunidade, do DFD. Então, nesta hipótese, o DFD constará apenas do processo de 
c-;ntratação direta, conforme art. 12, VII e §19, da Lei 14133/21 e art. 79 do Decreto 10947/22, já citados. 
''. Destaque-se que, para as contratações da Lei n9 14133/21, aplica-se, quanto ao Plano de Contratações 
Anual, apen;;,s o Decreto nº 10947/22 e não a IN SEGES/ME n9 1/2019, conforme Nota n. 
0)001/2021/CNMLC/CGU/AGU, Quanto a esse Decmto, atentar par-d as exceções da obrigatoriedade de 
r<,gistro dispostas no seu art. 7•, informações classificadas como sigilosas, as contratações feitas por 
suprimento de fundos e pequenas compras e serviços de pronto pagamento do art. 95, §2 2, todos da Lei n• 
\,\133/21 . 
. ,rt. 18 da lei 14133/21 
,,rt. 18, §12, da Lei 14133/21 
,lrt. 18, §§ 1• e 22, da Lei 14133/21. 

Oos,: os incisos obrigatórios são: 
"I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a· ser resolvido sob a perspectiva do 
interesse público; 
[ ... ] 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a 
pc,ssibilitar economia de escala; 
[ ... J 
VI • estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de ·anexo class1ftcado; se a 
Ac,ministração optar por preservar o seu sigilo atê a conclusão da licitação; 
[ .. J 
VI 1 • justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

1- 1 
XIII · posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a 

qt.,e se destina." 
"'-~rt. 18, X, da Lei n2 14133/21. Cabe ressaltar que a análise de ristes não se ·confunde com a matriz de 
alocação de riscos, já que aquela é ato interno de planejamento da contratação, enquanto esta é cláusula 
co 1tratual ele pactuação de riscos com o contratado 
"l\rt.18, §29,da Lei 14133/21 
"l1rt. Si e art. 11, 1 e IV, da Lei 14133/21 
ots.; Recomenda-se a consulta ao "Guia Nacional de Licitações Sustentáveis", da CGU/AGU, que contém 
orientações indispensáveis para a contratação de determinados objetos, 
"l,rt. 18, li, da Lei 14133/21; IN ME ns 81/2022, 
"J,rt. 4e da IN ME n2 81/2022. 
•· t.rt. 19, IV e§ 22, da lei 14133/21; Enunciado no 6 do Manual de 8oas Práticas Consultivas; art, 92, §3º, da 
IN ME n• 81/2022. 
'' /.rt. 72 da IN ME n2 81/2022. 
'· ,\rt. 92 da IN ME n° 81/2022. Embora os modelos devam contemplar todos esses elementos, é 
re(omendável conferir se eles estão presentes na versão fina!. 

• ·1. ,~. Inciso IX, da Lei n° 14.133, de 2021. 
C ar1igo art. 37, inciso )()(1 da Constituição federal, preceitua que "o processo de licitação pública ... ,ome•ite 



r 

~ermitirá as exigências de qual/Hcação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
cbrlgações". Já o art 70, Ili estabelecer; ,e as t.<!g~ndas de hab:litaçào p°'ter:io ser dispensadas nos casos 
especificados no item da lista d~ Vtrítica~áo. ,. r:o'llbinação da cfüpo,c\J!o co:,,tiNcional com a disposição legal resulta 
cue as exigências de qualificação técnica e economica nas situações retratadas 110 art. 70, Ili, deve ser excepcional e 
ju'í.rificada. 

·' Art. 10 da IN ME n9 81/2022. 
· Art. 19, IV e§ 22, da Lei 14133/21; Enunciado n!! 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas . 
. Art. 18, V, da Lei 14133/21. 
· Art. 24, par, ún., da Lei 14133/21. 
"Art. 19, IV e §2!!, e art, 25, §12, da Lei n2 14.133/21. 

· Art. 25, §72, da Lei nº 14.133/21. Embora os modelo~ de editais devam trazer essa cláusula, o item da 
L sta é uma cautela para confirmar que a versão final manteve essa cláusula obrigatória. 
•· Art. 9º, 1, "a", e art. 16 da leí nº 14.133/2 L 
"Art. 92, I, "a", e art. 15 da Lei n214.133/21. 
"Art. 18, IV, da Lei 14133/21. Art. 99 da IN Seges 65/21, e.e. art. 30, X, da IN Seges S/2017; 
"Art. 23 da Lei 14133/21. 
"Art. 69, §50, da IN Seges nº 65/21. 
'' Art. 6•, §6º, da IN Seges nº 65/21. 

'' Art. 32 da tN Seges 65/21. 
.. Art. Sº e §19 da IN Seges ne 65/21. 
·' Art. 52, li, da IN Seges 65/21. 
,, Art. 52, IV, e art. 62, §52, da IN Seges 65/21. 
' Art. 5º, IV, da IN Seges 65/21. 

"Arl. se e §2º, inc. 1, da IN Seges 65/21. 
'· Art. 59 e §2q, inc. ti, da IN Seges 65/21. 
-, Art. 52 e §22, inc. 111, da IN Seges 65/21. Prevé o art. 42 da IN ~egts í,5/21, referido no item· "Art. 4º Na 
pP.~ulsa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições comerciais praticadas, 
incluindo J>razos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução d·o serviço, quantidade 
cc,ntratada, formas e praws de pagamento, fretes, garantias e,igidas e marcas e modelos, quando for o 
caso, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto." 
" O.rt. 52 e §2º, inc. IV, da tN Sege:; 65/21. 
" ~rt. 18, XI, da Lei 14133/21. Art. 10 da IN Seges 65/2021. 
" Prevê o art. 3Q do referido Decreto: "Art. 32 A celebração de novos contratos administrativos e a 
prorrogação de contratos admin,strativos em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em 
at) do Ministro de Est;,do ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da Repdblica. § 12 
Paa os contratos de qualquer valor, a competência·de que trata o caput poderá ser delegada às seguintes 
al toridades, permitida a subdelegação na forma do § 22: 1 - titulares de cargos de natureza especial; li -
<li ·igentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e Ili - dirigentes 
n,,iximos das entidades vinculadas. § 2g Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 {dez 
m lhões de reais), a competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos 
subsecretários de planejamento, orçamento e administração ou a ~utoridade equivalente, permitida a 
subdelegação nos termos do disposto no § 3•. § 3e Para os contratos com valor igual ou inferior a RS 
1.000.000,00 (um milhão de reais), a competência de que trata o caput poderá ser delegada ou 
su :>delegada aos coordenadores ou aos chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das. entidades, 
ve:lada a subdelegação." 

" 11.rt. 16, 1 e li, da LC 101/2000. Obs. 1: ON AGU 52/2014: "As despesas ordinárias e rotineiras da 
ad 'llinistração,. já previstas no orçamento e destinadas à manutenção das ações governamentais 
prnexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos I e li do art. 16 da Lei Complementar 101, de 
20:lO". 
"l,rt. 20 da Lei 14133/21. Decreto nº 10818/21. 
"J,rt. 40, 1, da Lei 14133/21 
'" J,rl. 40, li, da Lei 11133/21 
"i.rt. 40, 111, da Lei 1'Íl33/21-
,, t,rt. 40, V, "a", da Lei 14133/21 

; 



~ 
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"' Art. 40, V, "b", da Lei 14133/21 
" Art. 40, V, "e", da Lei 14133/21 
"Art. 19, §29, e art. 40, §1~, da Lei 14133,', J 

"Art. 41, 1, da Lei 14133/21 
"An. 41, Ili, da Lei 14133/21 

"Art. 44 da Lei 14133/21 
"Art. 47, 1, da Lei 14133/21 
., Art. 47, li, da Lei 14133/21 
·' Art. 19, §29, e art. 40, §19, da Lei 14133/21 
·, Art. 48 da Lei 14133/21 

'Art. 47, §29, da Lei 14133/21 
•· Art. 48, li, da Lei 14133/21 
,. Art. 48, Ili, da Lei 14133/21 

"'Art. 48, VI, da Lei 14133/21 
., Art. 48, parágrafo único, da Lei 14133/21 
" Art. 49 da Lei 14133/21 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA - 2ºGptE 
70 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

ASSUNTO: Processo Administrativo - Pregão Eletrônico SRP nº 002/2023 - 7° BEC 

REFER~NCIA: Termo de Referência nº 016/2023 - S4, de 27 de OUT de 2023. 

AMPARO LEGAL: art. 1°, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019. 

TERMO DE AU!UAÇÃO 

Ao oitavo dia do mês de Agosto de 2023, nesta cidade de Rio Branco, no 
Estado do Acre, no 7° Batalhão de Engenharia de Construção, faço a abertura t.l, .. 
Processo Administrativo nº , referente ao processo de licitaçâo 
para a eventual aquisição de combustíveis (gasolina comum e óleo diesel S10). pelo 
critério de maior desconto sobre a média da planilha disponibilizada pela ANP 
(Agência Nacional de Petróleo), a fim de suprir as necessidades do 7º Batalhao de 
Engenharia de Construção nas realizações das diversas atividades desta unidade, 
como as atividades Administrativas em apoio às operações e a obra atual ( Ampliação 
e Reforma do Aeródromo na cidade de Santa Rosa do Purus-AC), conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos, autuando 
a requisição e os demais documentos a ele anexados que me foram encaminhados 
pelo Ordenador de Despesas do 7º BEC, do que, para, constar, lavro o presente 
termo. 

MARCOS Mt:Rrai PEREIRA-1° TEN 
Chefe da SALC do 7º BEC 

c~J!ff~ 
IDT 1/43 475.034-(i 

CPf l'22.132. 417-83 
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Estudo Técnico Preliminar 42/2023 

1. Informações Básicas 

Nú.mero do processo: 641)45.004301(1023·73 

2. D~crição da necessidade 

2.1 Em complemento às dbposiçõe5 constante, no Documenu, Je Formalização da De1rnmda 
(Dl'D) 18/2023· 4' Seção/7°BEC, em que se faz referência Arts. 3", IV, 8°, l, do Dec. 10.024, de 
2019, Instrução Nonnativa nº 05, de 26 de março de 2017 e An. 6°, I do Decreto Lei n" 200, de 
1967, bem como as demandas identificadas naquele documemo, faz-se necessário exarar às 
seguintes obseivações acerca da necessidade de combustível 

2.2 O Exército Brasileiro, no cumprimento de sua missão constitucional e por força do Art. 16 
do lnc. II, do Art. l 7-A, da Lel Complementar 11º 97, de 1999, coopera com o desenvolvimento 
nacional e o bem-estar social e, para isso, faz-se necessário estar em permanente preparo. 

2.3 As Organizações Militares de Engenharia executam diversas atividades de interesse nacional, 
em cooperação com os órgãos· públicos federais, estaduais e municipais. Nesse sentido, 
contribuem para o desenvolvimento e a segurança nacional de forma pennaneme, por meio da 
.,;:i,cução ue obra; e setviços hidroviário;, 111uoviário\, ierrovl.irio!,, ptlrtuárin;, aeropon u.i1 í11,,. 
além de trabalhos em prol do meio ambiente. bem como, a participação em açõe; d~ lkksa 
Civil. 

2.4 A realização deste Processo Licitatório, por este Órgão Gerenciador, contempla o 
planejamento iniciai do quanUtativo estimado de aqui..ição de combustíveis para Operações 
Militares, geração de energia elétrica (Gerador). apoio a missões de paz, atividades de 
engenharia (obras em Cooperação), operações de Garantia da Lei e da Ordem (GLO), atividades 
administrativas, apoio logístico a obra de Readequação do Aeródromo de Santa Rosa do Purus, 
dentre outras, tentlo como escopo a flexibilidade da necessidade para suprir as deman'das desta 
entidade pública. 

2.5 Ponanto, esta OM necessita adquirir combus1íveís, como Óleo Diesel S10 e Gasolina Tipo 
C, por ter sob sua jurisdição uma ampla frota de equipamentos e viaturas que estão em sua 
maioria empregados na execução das atividades supracitadas, o que exige uma constante 
prNJCupaçâo com abastecimento e uma criteriosa gestão de r,1cique dc,tc insumo .. Atualmente. 
o Batalhão possui cerca de 128 equipamentos e 84 viaturas que são empregados 
diretamente tanto nas obra~ desta unidade de engenhana militar, como nas atividades 
previstas de treinamento e possíveis atividades de defesa civil. A necessidade da 
contratação se evidencia na ampliação de sua frota de viaturas e equipamentos, 
portanto, havera um aumento na demanda de Diesel S10 e Gasolina Comum. O não 
atendimento desta demanda acarretaria prejuízo na execução dos serviços sob 
responsabilidade do 79 BEC. Para tanto, é fundamental reforçar que esta OM gerenciadora 
deste processo licitatório, recebe regularmenli: recursos em grande escala, demandando a correia . . ... 
observância aos preceitos legais que regem as rnmpras da Governo federal. ~ · ~~n 

~- ,Ai!e'\, ' .. '' .• 
;.:cJ;ro.:'' ·. 
~.~ 

•''! . 
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2.6 Jusrificadam!'me, portamo, opta-se por realizar-se a rresente licitação na modalidade Pregão, 
na forma Eletrônica, conforme exigência do Dec. nº 10.520, de 2019. Dessa forma, a disputa 
pelo fornecimento do bem comum será feita pela oferta de maior clesconto por item sob o 
Sistema de Registro de Preços da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis). O critério de maior desconto foi adotado! devido à política de preços adotada, 
pelos produtores, para a venda dos combustíveis, insumo qué sofre constante variação de preço. 

'2. 7 A realização deste Processo l.icilaIóno, por aste Órgão Gerenciador, contempla o 
,,t.1111 ,,,111,rno ininal do qua111ilalivu r1ti111Júu de ,untrJtaç.lo . 

.2.B < 1 Hegistro de Preços pretendido enquadra-se no lnc. 1, rn e IV do Art. 3º do Dec. nº 7.1192. 
de LU!J. 

2.9 Cabe registrar que a orientação Normativa AGU nº 20, de 1° de abril de 2009, orienta qu~ 
apenas "Na Licitação para Registro de Preços, a indicação da dotação orçamentária é exigível 
apenas antes da assinatura do contrato", ainda, conforme Arl. 16 do Dec. rf' 7.892, 2013, D 

eXistência do registro de preços faculta tamhêm a contratação de quantitativo inferior ao 
regL~trado. 

2.10 Os serviços sao considerados •comuns'. Pois, enquadram-se nos termos do 
parágrafo único, do Art. 1º, da Lei 10.520, de 2002: 'Consideram-se bens e seNiços 
comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos. padrões de desempenho e 
qualid.ade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
1 r!;.uais no mercado". 

'! 11 Os ,c,viço,; objeto deslr instrumento estão alinhados ao Plano de Trabalho nº 
~ 7 . l'.õ8.~0.'..!:?.,09.I2.0l. ·- 1\mpliaçào e Rri'rirmd do Aeródromo de Santa Rosa do Puni~ n,., 
município de Santa Rosa do Purus-AC, cujo o valor está orçado em . Tudr,. 
com o intuito de atender ao fornecimento inintenupto de combustível para os equipamentos e as 
viaturas do canteiro de obra ora denominado Destacamento e demais atividades administrativas e 
operaáonais desta entidade pública. 

2.12 A presente contratação encontra respaldo institucional conforme previsão nas 
Instruções Gerais para a Realização de Licitações e Contratos no Ministério do 
Exército (IG12-02), aprovada pela Portaria Ministerial nº 305, de 24 de maio de 1995; 
e, a Portaria n• 01 -SEF, de 27 de janeiro de 2014. 

2.13 Caso alguma das obras sob responsabilidade do 7° BEC, venha a sofrer alguma 
físcalizaçao e tendo como consequência a paralisaçao temporária total ou parcial na 
execução dos trabalhos. Haverá a suspenSão temporária d_a solicitação de entrega de 
comhustivel até que seja sanado o evento que causou a sua paralisação. 

.. ~· " 

' ' . 

' 
2 14 I\ jd ccfcrit.Ju coulralil'°ilo t<J.tl!itJlui-~(.· cu111v sendo uma aquisiçüo E!Ssenciul à eíkil·a ... i.1 ,-WI 
eficácia e efetiv

0

idade das atividades desenvolvidas no ãmbito do 7ºBEC, nesta condi~'à,, ri 
justlflca-se a necessidade de aquisição de óleo diesel S 10 e gasolina comum, com o objetivo d~ 
suprir as demandas de operações de engenharia e obras militares, assim suprir as necessidadQ, 
desta inslicuiç~o. a~m1és de licitação pública, cpm o único intuito de evitar que os trabalho~ 
desenvolvidos por <1sta Organização Militar sofram descontinuidade. 

2d<• 17 
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3. Área requisitante 

Area Requi>itanl• 
4' Seção 

Estudo Téc.nii::o Preliminar- 42/2 

llesponsávtl 

CaPitào STÊPHANO MARINS MORAES 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

4.1. O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas 
acima mencionadas, não possui natureza continuada, não havendo necessidade de 
prorrogação contratual para além da vigência comum de doze meses prevista na Lei nº 
14.133/21. 

4.2. A contratação também requer que a fornecedora exerça práticas de 
sustentabilidade para o exerclclo de atividade de transporte de cargas perigosas 
e comércio de combustíveis e derivados de petróleo. classificada como 
potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais, conforme disposto e 
orientado no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis - Advocacia-Geral da União e o 
Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n• 06, de 15/03/2013, onde é necessário o 
Comprovante de Registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo 
Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso li, da Lei nº 6.938, 
de 1981, e da Instrução Normativa IBAMA nº 06, de 15/03/2013, e legislação correlata. 

4.3. Os bens serao executados conforme descrito abaixo: 

4.3.1. O prazo para inicio da execução dos serviços objeto do presente instrumento 
dar-se-á a partir da notificação po(parte da Administração para assinatura do Termo 
de Contrato, do aceite, da retirada do instrumento equivalente ou da Ordem de 
Serviços, devendo, pois, ser compatlvel coin a necessidade, a natureza e a 
complexidade do objeto segundo a respectiva nota de empenho. 

4.3.2. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados do(a) do 
recebimento do pedido de fornecimentos acompanhados da referida Nota de Empenho 

4.3.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) _dias, pelo 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 

4.3.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta;devendo 
ser substituídos no prazo de 15(quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.3.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias. contad"s 
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e a quantidade do materiaL :'~i>:' 
e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. . ~; ,. 
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4.3.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-à como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

4. 3 7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuizos resultantes da incorreta execução do contraio. 

4.3.8. Deverá ser apresentada as documentações comprovatórias perante a ANP 
nos moldes da RESOLUÇÃO ANP N_º 58, DE 17,10.2014, DOU OE 20 DE OUTUBRO 
DE 2014 e suas alterações (ato de registro ou autorização), tendo em vista a atividade 
ser enquadrada em tal dispositivo legal. 

4.3.9. Para a aquisição de produtos, cujo comércio seja classificado como atividade 
potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais, conforme Anexo I da 
lnstruçao Normativa IBAMA nº 13, de 23/08/2021: Comprovante de Registro no 
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, 
nos termos do artigo 17, Inciso 11, da Lei n• 6. 938, de 1981, e da Instrução Normativa 
IBAMA nº 06, de 23/08/2021, e legislação correlata. 

4 3 10. Os horários e dias estipulados para a entrega do produto, serão os seguintes 

LOCAL 

Na BR 364, no Cais de Porto 
sob a ponte do Rio Purus, 
Manoel Urbano - AC, CEP 

69.9500000 

LOCAL 

Sc,Je oo 7° BEC, Avenida 
Nações Unidas, 21ÓO, 

Estação Experimental, Rio 
Branco - AC, CEP 69918-093 

HORÁRIO 

07h00min às 17h 

07h30min às 
11h30min 

4.4 Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

DIAS OA 
SEMANA 

Segunda• 
Feira à 

Domingo· 

Sexta-Feira 

4.4.1. O Licitante deverá ser credenciado regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF, conforme disposto no Art. 6" da IN SLTI/MPOG nº 3, de 26 de abril de 
2018. 

' 
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4.4.2 Os insumos deverão ser adquiridos de fonna parcelada, em acordo com a necessidade da 
Contratante (NEJ. 

litros. atendendo aos requisitos de segurança esta bel e idos pélas refinarias os  .1 

não interrupção do processo de carregamento dos ca inhões-umque. 

4.5. Os itens constantes do objeto da aquisição devem seguir padronização determinada pelo 
órgão regulador r Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bic,combnstiveis - ANP), 
conforme especificações técnicas previstas nas Resoluções editad~s pelo referido Órgão; como 
de,;crito a seguir: 

4.5.1 Para o fornecimento da Gasolina Comum 11po C, constante deste Termo de Referência, 
tl~v~-se obedecer aos critérios da Resolução ANP nº 807, de 23 de janeiro de 2020. 

-t.5.3 Para o forn~cimemo do Ólro Diesel S10 constanw d~stt· ·1 ~nno de Hcíérênr·i.1, dt•\ 1·-~e. 
uhcdecer aos critérios da Resolução ANP n'· 50, de 23 de dezembro d~ 2013 (OOU 2-1.1::.20131 

e ;uas a Iterações. 

4.G No momento do fornecimemo, os comhustívris serão submetido, ao controle de• qualidade da 
Unidade. mediame equipamento de teste aprovado pela ANP ou outro órgão reg~dador. Os 
combustíveis que não se enquadrarem nas especificações da Agência Nacional de Petróleo ou do 
Órgão Federal responsável e do fabricante, serão rejeilados, arcando·il Contratada com o õnus do 
!ato. 

4.7 Os materiais nec-~ssários para realização dos testes previstos no item anterior são de total 
responsabilidade· da empresa Contratada. 

~.!l. Nos preços cotados deverão estar inclusos todo, os custos e dP,()1!Sas do produto, !ais rnmo: 
tr<111spone, carga, descarga, seguros, licendamemos. impostos. taxas, freie, embalagcn, t• 
qnaisquer outros qae incidam direta ou indirc·tamenle no fornecin1r1110 do objeto dest,1 lid1,1,.,,,. 

4.'J No ca,n de Exercício da Atividade de Di~uibuiçào de C:ombu,tíveis Líquidos estarão 
habilitadas a fornecer os produtos descritos no Termo de Referência as empresas que 
aprE!sentat'em. junto .1 

Documentação de Habilitação, a autorizaçao outorgada pela ANP - Agência Nacional do 
PPtróleo, Gás Natural e Biocombust!veis, para essas finalidades. nos termos da Resoluç1!o J\NP 
n• 58, de l 7 de oútubro de 2014. ,~: 

4. !O A !:'ffipresa como condição de habilitação, deverá apresentar documentação comprobatória ,: :>e.,:~: 
d~ registro na Agência Nacional de Petróleo, Gá~ Natural e Biocombustível (ANP) para o 

~/✓ 

~ .. ,, ~: 
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,··,1•11 ,, in d~ dtivida,fos de dis1riht1içiio e/ou rrvrnrla pcrlinentc ao fornecimento dos c.ombu5tivPh 
.111111111,,11vo, (R~;oluçào ANP n" 4N~U!J, n" 4) .'~li 1., e 11" 784/:101 !l). 

4.11 Obedecer todas as legislações, normas e resoluções dá ANP -Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, assim como suas atualizações e alterações, que estejam 
em vigor no período da licitação, contratação e fornecimento dos combustíveis licitados, 
promovendo sempre que ocorrer alteração ou atualizações, as adequações necessárias para o 
fornecimento de combustíveis sempre dentro dos parâmetros exigidos pela citada agência (AN P). 

4.12 Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a 
execução do objeto. 

-1 1 l Ma;,ti:nhd dmanti> !()da" validade ,l-1 "''" de Registro de Preços, mi compatibilidade com d,. 

.,;,,;,,_.,,.,-,,,, ,issiunitlas. toda,'" umdi\ões tl,, habiliraçàu" qualificação exigidas na licitação . 

4.14 O contrato terá vigência pelo perlodo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, com 
base no Alt. 84, da Lei nº 14.133, de 2021. 

4. l.5 As empresas contratadas deverão em seus processos de produção ou aquisição, adotar, no 
que couber, as práticas de sustentabilidade ambiental dispostas na Lei nº 12.305, de 02 de agosto 
de 2010, em especial ao Art. 7'; e na Instrução Nonnativa n" 01/STLI/MPOG. de 19 de janeiro 
de 2010, no que tange a: 

4.15.l Utiliiar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 
nhr<lrçam às classificações e especificaçõ~s determinadas pela ANVlSA; 

. ,. 1 ,.'.!. Qrn· ~l'jmn obscn•,1dos '" n,411isito, <1111bil'ntais parn íl obtençàÕ cl~ certificação d11 
lnsriluto Nacional de Metrología, Nonnalização e Qualidade Industrial - INMETRO mmo 
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

4.15.3 Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, dl' 
forma a garantir a máxiina proteção durante o transporte e o armazénamen·to; e 

4.15.4 Que os bens nllo contenham substâncias perigosas em concentração acima da 
recomendada na diretiva RaHS (Restriction of C<>rtain Hazardous Substances), tais como 
men:úrio (Hg), chumbo (Pb}, cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), 
híf~mlpolihrumados (Pfl Bs). éteres rli tPtúl-polihmrnnrlos (PBDEs). 

~-- ( 11, I '" la1,1ç,iu do licitam,• de 4m· 1e111 µl,•u<J c-onheci111e11,o das condições necessárias para o 
· · ~ fornecimento do objeto licila,cJo. ..... / 

~ / ··.·~p/ 6de 17 
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5. Da Finalidade 

5.1 O presente estudo tem por escopo analisar a viabilidade de aquisição de combustível 
(Gasolina e Óleo Diesel) baseado no desconto ofertado S'Obre a média da tabela ANP na data da 
ordem de fornecimento, visando atender às necessidades do 7' Batalhão de Engenharia de 
Construção, referente ao exercício financeiro 2023 / 2024, bem como complementar a análise 
dn, elementos essenciais que servirão para rnmpor o Termo de R Pteri'ncia. 

6. Levantamento de Mercado 

5.1 Tomando como base o inciso I e li do art. 1 O do decreto n• 8.538, 6 de outubro de 
2015, não hã o mlnimo de três fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas na cidade de Rio Branco -
AC e região, capazes de cumprir as exigências estabelecidas no Termo de Referência . 
E mesmo que houvesse microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas na 
cidade de Rio Branco - AC e região, o tratamento diferenciado e simplificado para as 
referidas empresas não seria vantajoso para a administração pública, pois 
representaria prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, devido à 
falta de capacidade técnica, operacional, loglstica para atender o volume referenciado. 

5.2 Verificou-se ainda que o estabelecimento da cota de até 25% para contratação de 
Mkroempresas (ME.J e Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Sociedade, Cooperariv;i,, ,n ,nr1. 
n,i, termos do Art. 48, Jnc. li da LC nº123, de 2006 (atualizacla pela LC n" 147, dP 1111-IJ. nito 
;rr,1 aplicado o aludido tratamento difcrenci,1110. haja vis!~ ,1, chs1nbu1dora, que pan1dpa111 eh• 
-~rocessos licitatórios com esse quantitativo não se enquadrarem nesse tipo de natureza jurídicd. 
1ão havendo, desta forma, um número mínima de 3 (três) empresas do tipo ME, EPP ou COOP 
:iue exerçam atividades econômicas de distribuição de combustíveis, de acordo com o que 
xescreve o Art. 49, lnc. II da LC nº 123, de 2006. 

7. Descrição da solução como um todo 

7 .1. A definiçao das rotinas da execuçao, a frequência e a periodicidade dos serviços: 

7 .1.1. As execuções dos serviços serão iniciadas por Intermédio de un:i planejamento 
3cordado entre a contratante e a licitante vencedora do certame denominada 
:ontratada. 

7.1 2. A frequência e a periodicidade dos serviços ·dar-se-á, a partir, da eventual 
1ecessidade do 7° BEC em suprir a demanda dos serviços da obra a serem 
executados consoante ao ccnsumo frequente de combustlvel {Diesel •S10 e Gasolina 
Gomurn) utilizado pelo efetivo descentralizado nos Destacamentos a cargo do 7° BEC. 

7.2. Os procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empregadas: 

7.2.1. Os serviços contratados obedecerao rigorosamente às normas da ABNT 
,:Associaçao Brasileira de Normas Técnicas), IGAM, ANVISA e demais órgaos 

F~ 
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necessários, as especificações, projetos e instruções da fiscalização das Prefeituras 
Municipais de Manoel Urbano-AC e de Santa Rosa de Purus-AC. 

7.3. Os deveres e disciplinas exigidos: 

7.3 1. a CONlRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no edital. seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.3 2 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
1;razo " local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal. na qual constar-ao as indicaÇôes referentes a: marca, fabricante, modelo. 
procedência e prazo de garantia ou validade; 

7.3.3 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990); 

7.3.4 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.3.5 comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto. com a devida comprovação: 

7.3.6 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obngaÇôes assumidas, todas as condições de habilitaçào e qualificação exigidas na 
licitação; 

7 '..l 7 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

7.3.8 Não transportar os combustlveis em vagões ou tanques enferrujados ou sujos. 
pois pode haver contaminação do combustível; 

7.3.9 Não transportar os combustíveis no mesmo tanque ou vagão utilizado para 
transportar outro tipo de combustíveis, sem ter feito uma limpeza prévia no mesmo 
para não prejudicar a qualidade dos combustíveis; 

7. 3.1 o Evitar contaminação do produto no momento da descarga. Não se deve 
deixar mangueiras jogadas pelo chão além do tempo necessário; · 

7 3 11 Adotar cuidados que garantam a segurança durante o carregamento e 
descarga do produto, como por exemplo, desligar o veiculo e aciona'r o freio de mão; 

7 3 12 Fornecer os combustíveis objetos deste contrato de acordo com aq 

"li "li 
" 

' 

1 

especificações técnicas exigidas pela Agência Nacional do Petróleo - ANP, conformc, :;:jj 
legislaçao em vigor; ?j 

·//!, . 
d'f(~i: 

~­
.-~ 

7.3.13 Realizar análise dos combustfveis objetes deste contrato sempre que 
solicitada pela CONTRATANTE. Para isso, a CONTRATADA deverá manter 
disponfveis os materiais _necessários à realização das análises (Resolução ANP n• 9, 
de 07/0312007, artlg9,,8º). d.1) Os procedimentos detalhados para a realizaÇão dos ,.V/ 8 de 17 
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testes de qualidade dos combustívei!\ seguirão a legislação específica editada pela 
ANP. podendo ser consultado, .acaso existente e atualizado, o Anexo da Cartilha do 
Posto Revendedor de Combustíveis pllbllcada por tal agência. 

7.3.14 Atender prontamente às requisiç:ões de abastecimento, sempre que solicitada 
pela CONTRATANTE. 

7.3.15 Responsabilizar-se integralmente por todos os ônus referentes ao 
fornecimento ora contratado, tais como fretes,. impostos, seguros, taxas, encargos 
sociais e obrigações trabalhistas e civis, decorrentes do objeto do presente contrato, 
inclusive nos transportes até os diferentes locais de entrega estipulados. 

7.3.16 Indicar preposto, informando e mantendo atualizados seu telefone fixo. celular 
e e-mail de contato. 

7.3.17 Providenciar, através de seu preposto. a imediata correção das deficiências. 
falhas ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE na execução do contrato, 
prestando os devidos esclarecimentos ao setor de fiscalização da CONTRATANTE. 

7.3.18 Fornecer à CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal/fatura mensal, 
cópia das 'Requisições de Abastecimento• relativas ao mês de Competência bem 
como os comprovantes de abastecimento (cupons). 

7.3.19 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilrtação e qualificação exigidas em 
edital oriundo desta licitação, comunicando imediatamente à CONTRATANTE, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente. 

7.3.20 Responsabíllzar-se pelos danos materiais ou pessoais causados à 
CONTRATANTE, quando decorrentes de dolo, negligência, imperícia ou Imprudência 
de seus empregados. ficando ·9brigada a promover o ressarcimento a preços de 
mercado, dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da comprovação de sua 
responsabilidade. Caso não o faça dentro da prazo estipulado. a Instituição reserva-se 
ao direito de descontar o valor do ressarcimento da fatura do mês, sem prejuízo de 
poder denunciar o contrato, de pleno direito. 

7.3.21 Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, nos prazos estabelecidos, 
o produto em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes _da sua 
aplicação nos veículos que o utilizar. 

7.3.22 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessarios na aquisição do objeto deste pregao eletrônico, até o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado. 

7.3.23 Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas . 
atividades, cabendo-lhes inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões. :;~~ 

7 3.24 Responder por todo ônus, relativo a salários e encargos sociais e legais,_,._: :. :. -~ 
impostos e seguros, referente aos seus empregados. 
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7.3.25 Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos Ol,i conveniados, leis, regulamentos e 
posturas, bem como quaisquer determinações· emanadas das autoridades 
competentes, pertinentes à matéria objeto deste Contrato, cabendo-lhe única e 
exclusiva responsabilidade pelas consequências de ,qualquer transgressão de seus 
prepostos ou convenentes. 

7 ?. 26 Adotar todos os critérios de segurança, tanto para seus empregados. quanto 
para a execução dos seNiços em si. 

7.3.27. Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas 
na legislação específica de aciqentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie. 
forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com 
eles, ainda que verificados em dependência da CONTRATANTE. 

7.3.28 Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 
objeto deste contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE . 

7.3.29. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente. as 
obrigações assumidas através da presente contratação, sem prévia e expressa 
anuência da CONTRATANTE, nem subcontratar qualquer das prestações a que esté 
obngada 

7 :, ·,o Não contratar dmante a prestação dos serviços, os servidores pertencente~ 
ao quadro de pessoal da CONTRATANTE. 

7.3.31. Zelar pela boa e fiel execução dos seNiços contratados. 

7.3.32 A entrega, manuseio e transporte dos materiais deverá atender as Normas 
Brasileiras aplicáveis ao armazenamento de petróleo e seus derivados llquidos. 

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

8. t Em cumprimento ao que descreve a Instrução Normativa nº 040, de 2020, esta equipe de 
planejamento realizou estudo preliminar,_ a fim de qualificar e quantificar as necessidades de 
aqui~ições de comhustível do 7" BEC. 

' 

1 
il :J n riuantitativo da demanda de combustível, tomou-se como base o consumo 
1e,M1ente ao ano de 2022 e 2023. realizados em atividades ·do 7° Batalhão dt· :,:~ 
Engenharià de Construção diversas e na Ampliação e Reforma do Aerôdrómo de 
Santa Rosa do Purus no município de Santa Rosa do Purus-AC (Operação Alto Purus1 

conforme tabelas abaixo: 

8.2.1 Relatório de consumo de Diesel $10 - LITROS POR ANO 

ATIVIDADES 

Atividade Administrativas do 7' BEC em apoio 

. . . ,/./ 
: ..• :· . 1 
,, ' · .. . ·: ~ 

ANO· 
2022 

ANO 2023(até 
Agosto) 
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làs obras    

  
 

 
   
    H 

Fontes: 4ª Seção e Fiscalização Administrativa 

8.2.2 Relatório de consumo de Gasolina Comum - LITROS por ano 

···-· 
ANO 'ANO 2023(até ' 

ATIVIDADES 2022 Agosto) 

Atividades Administrativas do r BEC em apoio 
 8 

às obras 1 
Total   

-

Fontes: 4ª Seção e Fiscalização Administrativa 

8.2. 3 Até a presente data deste ETP, verifica-se um consumo méd,io aproximado de 
179.597 litros de Diesel S10 e de 12.240 litros de Gasolina Comum. 

8.3 Ainda para o planejamento das aquisições e contratações também foi considerado um 
aspecto que ressalta uma peculiaridade do Exército Brasileiro: a necessidade de se manter em 
permanente estado de prontidão, caracterizando sua imprevisibilidade de emprego, obscrvando­
se, assim, a necessidade de se manter Atas de Registro de Preços (ARP) vigentes. 

8.4 Além do levantamento elas quantidades adquiridas em anos anteriores, observa-se, ainda, que 
o Pregão SRP tem validade de 1 (um) ano, não sendo possível, tendo em vista as peculiaridades 
que uma Organização Militar possui, u!ilizar apenas dados de uma "série histórica" dP ron,urno 
para realí7.ar levantamento de quami1mivos a serl'm liritddos. /\demais, esta entirl,id,: p{,hlirn 

optou por utilizar o acréscimo de J 1 .40% em cima da média <Jhtid,1 dos ani,s anleriorc, p,11a 

previnir qualquer situação ele contigência que venha a ocorrer no decorrer da' vigência ela ata, 
cujo a quantidade~ aproximada é de ) de Óleo Diesel e 15.000 L 
(quinze mil litros) de Gasolina Comum para ateuder as necessh.làdes da administração pública no 
certame li citatório à ocorrer. 

8.S Pon:anto, o sucesso deste proces50 licitatório assegura, com oportunidade, ganho de 

:',';::'.~.,.,'!:':!-::::~: .. ~ooomlcimde ,,,. , """'"'"""' pahtk. f.t,,aJ, _,m, o~; 

9. Estimativa do Valor da Contratação 

,,~ 
v.-10r (RS): 2.350.200,(.1(} 
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'1.1 /1. ,,,1 ,nrn1iva de preços dil comrmaçao foi Plabur,1da d~ acordo com íl lnstn1ção Norma11va 11" 
,r," ',[,(;i.~IMF.. de 7 riP julhn dP 2021. Nn <'ntilntn. niln foram realiz~das pesquisa, ele merrad11 
com tornecedore; ou com preços registrados em úrgáos, haja vista que a pesquisa foi realiuua 
através da planilha dlsponibillzada semanalmente no site da ANP com os preços praticados nu 
município estabelecido em cada item licitado. 

9.2 A justificativa para a não utilização do Painel de Preços, do q'ual trata o Art. 5° da IN nº 65 
/21, encontra-se na própria namrcza do Levantamento de Preços de Combustíveis (SLC), que é 
uma pesquisa de preços de combustíveis automotlvos e de GLP do País., que oferece referências 
para o rnercado. órgãos de governo e a sociedade civil em geral, disponibilizada sernanalmente 
pela ANP com os preços praticados no mercado, gerida pela Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (AN P), conforme previsto na Lei do Petróleo (Art. 8º da Lei rf 9.478. 
de 1997). 

'I ·ili .'INP awmp.-mha 11~ preço, praticado, rorrevern1i,1Jrires de combuMiVPis automotivo, e clP 

Jl,í, li'fHl'l>'ito de penóll•o envasilhado ~111 hotijiies de 1:l quilos (GLP Pl3), por meio de mn,, 
l"''•'l"Í'·•' ·,,•111,mal rk pr,.,·os r~dliLad.i pnr L•mprcsa mmrawda. O levamamemo de Preços ci1• 
Cumliusuveis (LPC) é realizado segundo ns pmcedimentos estabelecidos pela Portatia n'· LIJ.: 
!ANP, de 16 de agosto de 2000. 

9.4 Para efeito de {atação, será ·levado em conta o MAIOR DESCONTO, ou seja, o maior 
percentual de desconto oferecido na Planilha resultante do Lev~ntamentll de Preços de 
Combustíveis (SLC) da ANP. 

9.5 A Planilha da ANP por contC'r pesquisa de preço ~manai de preço naquela região/mnnicípio, 
já se constitui no valor de referência para aquisição dos bens, sendo assim, o valor mínimo 
rixado para o desconto foi atribuído em 0,5% (zero virgnla cinco por cento), já que não terá tanta 
variação de preço, uma vez que Já é praticado no mercado local. 

!l.fi A. e.timativ~ cio valor ela umtratação é de  (   
  ~) . 

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

10.1 A lei geral de licitações elege o parcelamento do objeto como regra nos certames 
licitatórios, a fim de melhor aproveitar os recursos dlsponivels no mercado, bem como ampliar~ 
competitividade nas licitações. 

10.2 Todavia, deve ser ressaltado, conforme cntendimc-1110 do Tribunal de Contas da União 
(Súmula n• 247), que é imprescindível que tal divisão seja técnica e economicamente viável. 

I0.3 No presenre daso, como se trata de itens autõnomos que podem ser c,int.ratados cte· forma 
t,,- Independente, não há ne1,essídade de agrupamento em lotes ou grupos, o que, sem dúvida. 

¾"~ restringiria a participação de empre:,a~ mai, mnd~stas, ma~ que nodem cumprir as respet:tiv;is 
· -< nbrigm;·õ,•s, desde <ltW haja o d<'vidn Ir,,, ionamento do objeto, em qtiantas parcelas forem 

~ · I"''""'" , rmf.J11I1e :/•,PiiP 

/ ~v/ 
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10.4 Em regra, conforme § 4° do art. 135 da Lei nº 14.133/21, poderá ser dividida em tantas 
parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da 
contratação, podendo ser reali:zada em momentos distintos para discutir a variação de custos que 
tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e 
os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. 

IO.c, Por ísso, em cnn,onância com a leghla~·ijo retmmencionada, bem como o enternli111e111n ela 
Cone de Contas, e ainda natureza dos insumos qut' srr1io co1111111ados, es1a equipe opt11u pl'io 
p.irtc.>lamento do objNo liciratc\rio, por cn1<•111Jcr qut• é· 1Gc11i< a ,, t·conomicatn('lllt' vi,iv,-1. d,• 
forma a resguardar os interesses da administração, bem como aoipliar a participação de 
pequenos empreendedores qul' estejam qualificados, nos termos da legislação vigente . 

11. Contratações Correlatas elou Interdependentes 

11.1. No caso concreto, o 7° BEC possui inclusive uma licitação vigente, no qual 
dispõe dos combustlveis através do Pregão 19/2022, cujo vencimento da ata será em 
23/12/2023 que foi homologado nas seguintes quantidades, conforme tabela abaixo: 

- -- - ----- ·-·-·············· -
DIESELS10 

-
PREGÃO VIGÊNCIA QUANTIDADE HOMOLOGADA( 

L) 

19/2022 DEZEMBRO 2022 • 
S.l0.000 

DEZEMBRO 2023 

GASOLINA COMUM 

PREGÃO VIG~NCIA QUANTIDADE HOMOLOGADA( 
L) 

-
19/2022 DEZEMBRO 2022 · 1 

DEZEMBRO 2023 
,lfJ.(}(JI) 

' 
---- - ------ ......... ~ 

11 2 Desta forma, devido a continuidade dos trabalhos que estão sendo realizados por 
esta OM, conforme já descritos neste ETP e confom,e o planejamento da Seçao 
Técnica do 7" BEC, faz-se necessário a abertura de uma nova licitaçao com as 
quantidades apresentadas neste estudo, pois, os trabalhos a serem realizados pelo . 

batalhao e_ o cronogra~a das obras ~ltrapassará o pre~ente exercício para que nao · ._ ... ),._;.~r ~-.'.i -
haJa paralisação e preJuizo na continuidade das atividades gerenciadas por esta :~;::'L 
organização. · : •<~' 
11.3. Portanto, interessa ao batalhao a realização dessa nova licitação permitindo ao 
7" BEC, o desenvolvimento dos trabalhos emanado pelo Escalão Superior, bem comq 

_,./ 

13del~ 
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os apoios prestados ao Governo_ Estadual, os quais acontecem mediante a 
necessidades apresentadas, como por exemplo, os estados de calamidade, enchentes, 
dentre outras. 

10.4. Por conseguinte, o retrospecto de contratações ·anteriores, nos anos de 2022 e 
de 2023, realizados para aquisição do objeto é 'positiva, visto que as empresas 
contratadas responsáveis pelo fornecimento de combustíveis cumpriram 
satisfatoriamente os prazos fixados, bem como o cronograma de entrega proposto pela 
administração. Conclui-se que, houve êxito para ambas as partes CONTRATANTE e 
CONTRATADA, pois o termo de referência. edital e anexos atenderam às expectativas 
;;i que~"' propôs. 

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

12.1 Diante do exposto e após minuciosa análise, o presente objeto desse estudo está alinhad11 
entre a contratação e o planejamento com as diversas atividades deste Batalhão e com a obra de 
Ampliação e Reforma do Aeródromo de Santa Rosa do Puros na cidade de Santa Rosa do Punis­
AC (Operação Alto Purus), baseada no Plano de Trabalho flº 271582020091101. 

12.2 Além disso, a contratação dos materiais está alinhada com o PLANO ESTRATÉGICO DO 
EXÉRCITO 2020--2023 (PEEx 2020-2023), cuja missão é contribuir para a garantia da soberania 
nacional, das poderes constitucionais, da lei e da ordem, salvaguardando os interesses nacionais 
r cooperando com o desenvolvimento nacional e o bem-estar social, ao co_ntribuir para alcance 
dos seguintes objetivos estratégicos que lhe são correlatos. 

11. ílenefícios a serem alcançados com a contratação 

l:l.l A necessidade da aquisição de combustíveis atenderá a demanda dos aquartelamentos e 
suprir os Batalhões de Engenharia com insumos para as apoio as obras em andamento e futuras. 
visto que a demanda é periódica. 

13.2 Os principais benefícios desta aquisição, baseada no desconto ofertado sobre Planilha 
resullante do Levantamento de Preços de Combustíveis (SLC) da ANP, seria: 

t3.2.l A economicidade já atestada pela Equipe de Planejamento no referido processo, 
sendo, portanto, com o pregão teremos mais ·competitividade e ·conseguintemente um 
m<.'nor valor, ou seja, racionalizaremos seus recursos disponíveis adf.lquando-se a melhor 
s,,tw,ào de custo-beneflciu disp,,nível no mercado. 

l .l.'.l o, "'rviço~ uma vez rnntrdtadns trarão os seguintes benefícios direto~ e indiretos do 7" 
lll·.C." ,otit•düd~ acreana e au, órgàm, wnvenent,:,s: 

13.3.1 Garantir o bem-estar da tropa; 

13.3.2 Aumentar a capacidade de produção cios agentes empregados na obra; 

14 ele 17 
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13.3.3 Pennanecer com o aba&tecimento de combustível ininterrupto e diuturno; 

13.3.4 Continuidade dos trabalhos das obras que são realizados; e 

13.1.5 Atender as necessidades Administrativas e Operacionais do 7" BEC. 

14. Providências a serem Adotadas 

14.1. A Administração, com vistas a alcançar maior êxito na contratação do aludido 
serviço objeto deste instrumento, elaborou um cronograma sucinto cujas atividades são 
nsitas à adequação do ambiente da organização para que a contratação surta efeitos 

il com os responsáveis por esses ajustes nos diversos setores: 

::::ronograma de atividades 
··--

Cronograma das Atividades Necessárias à Adequação do Ambiente da 
Organização 

Ação Responsável(is) 

Elaboração do Termo de Referência Setor Requisitante (4ª Seção) / 
Sec Tec 

Abertura do processo licitatório com vistas ã 
contratação dos serviços de perfuração de poço Ordenador de Despesas/ SALC 
artesiano tubular 

Celebração de Contrato ou outro instrumento 
Ordenador de Despesas/ SALC congênere. 

~ 

Designação do Fiscal de Contrato Ordenador de Despesas/ Fisc 
Adm - -

Fiscalização do Contrato Preposto da Administração 
(nomeação Boletim Interno) 

:conte: Autor 

14.2. Juntar o cronograma ao processo e incluir, no Mapa de Riscos, os riscos de a 
:ontratação fracassar caso os ajustes não ocorram em tempo. 

15. Possíveis Impactos Ambientais 

;~:..«:::;:.::a,:::~::~;=-:::::c;~::-~~ :~=~~~,::: ·~ 
-:lerramamento no solo, ou ainda, contaminar cursos d'âgua, igarapés e outros tipos de 
11ananciais e, sucessivamente, causar impactos na fauna e flora, bem como, a cadeia 
alimentar das espécies locais. 
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15.2 Para mitigar os possíveis impactos. será exigido conforme guia nacional de 
licitações sustentáveis: 

15.3 Para o exerclcio de atividade de Comércio e transporte de combustiveis, 
classificada como potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais, 
conforme Anexo Ida Instrução Normativa IBAMA n• 06, de 15/03/2013: Comprovante 
ele Registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 
t ltiliz..idoras de Recursos Ambientais. acompanhado do respectivo Certificado d€! l 
Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso li. da Lei nº 6.938, de 1981, e d>.í · 
Instrução Normativa IBAMA nº 06, de 15/03/2013, e legislação correlata. 

16. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável Hla contratação. 

16.1. Juslificaliva da Viabilidad~ 

16.l A aquisição de que trata o presente 1m1rumento se mostra viável na medida em que a 
solução apontadil atende plenamenle às necessidades do 7ºBEC, ainda PSlá perfeitamente 
ndequada ao mercado, visto que as condições e exigêndas·previstas não restlingern a 
, .. mpetil ivi<lade do l't>rtame. 

11, .! i\ll•111 di,sc,, <1 ,·u1llr,1t<1ç.lu 051lÍ prcvbia ur, 1'1.1110 /\nua! de Contrnlações do 7° BEC e dt' 
acordo com as normas e princípios licltatórios. 

17. Responsáveis 

Tod~ a:s as5inaturas elet.roni<:es seguem o horário oficial de BrasUia e fundamentam-se.no §3~ do Ar1,.. 4" do l)tu,;tc r(' lú ·. 1 

' L-

Despat.·hr,: ETP atendendo os prlndp!rn; básicos d11 licitação. 

Lle')!1J( ho, ETl1 ,<ll'1td1•llll11 u~.1,i1L.1uµio:i. b.i:,,41 n; dci lícita1,ão, 

----z-~----
Ll.llZ GU~LHODEFARIA 

Equipe de apolo 

oespachff ETP aw11d!!udt.1 01 principio~ b;is!cos da llcil.içào, 

1 

1 
' 
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lQUl(l" d• aJ•ilo 

Despacho: ETP &tendendo as príncipios básicos da licitação. 

'.~ifA~bL 
Equipe d, apoio 

·~·,,,_·_·.'· .. • . .. . . .. 

··•.:•.:~; 

1 ' 
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Anexo I - consumo semanal disel e gasolina AGO2023.png 
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, i O valor a ser pago pelo litr<> do comhustlvel será a média dos valores di.-ulgad11~ 1u·la · 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocomhustivds (ANP), atra,·és da planílh.1 

disponibilizada semanalmente no site https:l/www.gov.brlanp/pt-br/assuntos/precos-e-dcfcsa­
da-concorrencia/precos/levantamento-de-precos-de-combustivcis-ultimas-semanas-
pL-squisadas, com os preços praticados no município estabelecido em cada item licitado, no 
dia do pedido ao fornecedor, aplicando a este o percentual de desconto ofertado neste 
ctrtame. 

1.•> Em consequência, o Fiscal de Contrato, responsável pelo pedido formal, deverá anexar 
ah pedido a cópia da planilha de preços semanal da ANP, referente à cidade/estado do item 
licitado, realizada no dia do pedido. 

1 ·o O percentual de desconto para combustível deverá ser MAIOR que ZERO e não 
s~ perior a 2(duas) casas decimaís, os números posteriores a segunda casa dt'Cimal serão 
d"sconsiderados 11a f'ase de Aceitação do Certame 

1 1 O percentual de desconto par.1 o combustívtl S(Crá tix(> e irreajustih·d duranfr 

v~.lidade da Ata. 

1. 2 A tabela A."IP por conter uma iwsquisa !Wmanal e preço daquela regi;in 
(município/Estado), já se constitui no valor de referência para a aquisição dos bens, sendo 
assim, o percentual minimo fixado para o desconto íoi atribuído 0,5%' (zero vírgula cinco por 
cento), já que não terá tanta variação de preço, uma vez que já é o preço praticado no 

mercado local. 

1.13 O estabelecimento da eota de até 25% para contratação de Microempresas {ME} e 
Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Sociedades Cooperath·as (COOP), nos termos do Art. 
4~, lnc. ll da LC nºl23, de 2006 (atualizada pela LC n' 147, de 2014), não será aplicado o 
,d adido tratamento diferenciado, haja vista que as distribuidoras participantes de processos 
füitatórios com esse quantitativo não se enquadrarem nesse tipo de natureza jurídica, não 
hncntlo, desta forma, um número mlnimo de 3 (três) ME, EPP ou COOP que •"t·r~am 
atividades econômicas de distribuição de combuslfveis, de acordo com o que prcscn,H o Arr. 

4~, lnc. n da LC n• 123, de 2006. 

1.14 Os itens constantes do objeto da aquisição devem seguir padronização determinad11 
pelo órgão regulador (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bioeombustlveis - ANP), 
conforme especifi~aç!ies técnicas previstas nas Resoluções ~-ditadas pelo referido Órgão como 
descrito a seguir: 

1.14.t Para o fornecimento da Gasolina Comum Tipo C, constante dei<te Termo de 
Referência, deve-se obedecer aos critérios da Resolução ANP nº 807, de 23 de janei­

ro de 2020. 
1.14.2 Para o fornecimento do Óleo Diesel S10, constante deste Termo de Refe­
rê11ci11, deve-se obedecer aos critérios da Resolução ANP nº 50, de 23 de dezembro 
de 2013. 

1 1 , Nos preços cotados deverão c~tar·inclusos todos os cu~tos ~ despesa.~ do 11roduto, tai, 
. 

• ••4 ''" '-!,i._,,.,.J ,J,. \k•I"~,. d.,- l 1111...,, .. 1 • 1',•,M',,t,.., ~at,~,....,,11,Jf'l;,(,,,ql •1~ 1 '••I 1, 
·\11'•1'7-','I" ~•,41•1.!óZ)a 
1,,,,, ,.,1, tt, 1,..;-m \J A•t ii\itoil.11 tu tlil~:t,~- Mr.rfok, i,ur,. l'tt~11 l::ll-11i,n11 ,, 
,.,.,, ~..,,., ,:,..t, 'w,r,,.,r!~ ••• l.,~•.,J:;,, 

\ .... ~;; 
!d-n ,o.\.l<,._ ~·v~ol 1,t;;;o W.:nun1411 "'""'' !\"""'' d'u•"'l,,.,,_,..,:!.!J ~~-
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como: tran~porte, carga, descarga, seguros, licenciamentos, impostos, taxas, frete, embala­
~cns e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto 
•h•il:i lkita1·uo. 

l FUNIJAMENT AÇÃO E UE:-.CRIÇ.~O DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Fundamen1ação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pom1~norizadu ~'" 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme 
consta das informações básicas desse lermo de referência. 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA 00 OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRO0UTO 

:u A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada e111 tópico específico dos 
1 ,tudos Técnicos Preliminar~s. apêndice deste Termo de R~ferência. 

l{EOI 'ISITOS JlA C'ONTRATA(.'ÃO 

.,o., 1c11 ta 1,il i 1.fa de: 

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade evi:ntualmente inseridos na descrição tfo obit:H•. 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contrataçõc, 
Sustentáveis: 

4.1.l A contratação tamllém requer que a fornecedora exerça práticas de sustenta­
bilidade para o t~erclçio de atividade de transpor:te de eargas perigosas e comércio 
de combustíveis e derivado.~ de petróleo, classificada eomo· potencialmente poluidora 
ou utilizadora de recursos ambientais, conforme disposto e orientado nu Guia Naci­
onal de Licitações Sustentáveis - Advocacia-Geral da União e o Anexo I da Instru­
ção Normativa IBAMA nº 06, de l 5/03nOl3, onde é necessário o comprovante de 
rc.'gistro no Cadastro Técnico Federal de Ath·idadcs Potencialmente Poluidoras ou 
1 · 1 i!i ... a.r,,ras de Uc<·ut-,,.,, .\mhi~ntais, :1rnm1mnhado do re~pcctivo Ccrtilic11do 1k 
H•·11ul.iridade ,,;ilido, nos termo, do artig,1 17, inciso li, da Lei nº 6.938, de 19lH, 1· 

dlt Instrução Nonnativa IBA,vL-\ nº 0b, de 15/03/2013, e legislação correlat11. 

Indicação de marcas ou modelos {Art. 41, inciso 1, da Lei nº 14,133, de 2021): 

4.2 Na presente contratação será admitida a indicação da(sJ seguinte(sJ marcats1. 
característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnico, 
Prelimimu·es: PETROBRAS. 

Da vedação de contratação de marca r,u produto 

4.J Diante éas eanelasi'.les e1Etfaíáa.; Elo pFoeesse n. __ • a AámiAiSlffl9ãa ftàe aeei!l!Fá o 
li,rneeiffl~llh> éas ~~1:1intes 1m•àuto&'n111FeM: 

4 19 
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5 9 Conforme necessidade da Contratante será enviado ao for~ecedor uma Ordem de 
Fornecimento de Combustíveis (OFÍCIO) junto a Nota de Empenho e Tabela ANP disponibilizada 
M dia do pedido. 

5.1 O Na Ordem de Fornecimento de Materiai~ serâ detalhada a Nota de Empenho. com o 
tem e seu desconto homologado na Ata de R'.egistro de Preços, junto ao detalhamento do 

,:ombustivcl será observado seu valor médio na tabela da ANP vigente na data da eventual 
.iquisição. serão incluídos os valores dos descontos homologados e após isso será obtido o valor 
que u Administração de fato praticará junto às empresas. 

UI No momentu do fürne<.:imt:nl\>. ,,~ cumb11s1h~i, ,c·rüo ,ubmt'lid1r.- au c,,1,11.,1, , . 

•.\tllllidad,· úa Uniduúe. mediante equipamento de leste aprovado pda ANI' ou ,,utro ú,·gil<> 
,·q~ulauor. Os combustíveis 4ue não se em,1u..11.lrar.:m nos espcdlica~ôcs da Agência 1'acíonal de· 
•·•etróleo ou do Órgão Federal responsável e do fabricante. serão· rejeitados. arcando a 
Contratada com o ônus do fato. 

5.12 Os materiais nec.-essários para reafü,.ação dos testes previstos no item anterior são de l<ltal 
n:sponsabilidade da empresa Contratada . 

. i.l 3 O preço unitário do litro do combustível, lançado· na Nota ·Fiscal, entregue a 
,:ONTRAT ANTE, será em função da data da solicitação do insumo à CONTRATADA e NÃO 
,M FUNÇÃO da data de emissão da Nnta de Empenho. Deixando assim as quantidades 
,,mpcnhadas ajustãveis ao valor unitário ínfunnado pela tabela (planilha) da ANP, atualí:r.ada 
m, ,hlrn do envio a empresa da referida solicitação e com n~ rcleridn~ descon111s ,·,tip11i;i.\,,•. 

pela l 'ONTRA TADA. 

:U -1 As logísticas ue entregas deverão. obrigatoriamente. ~.:rem infonnudas a partir dn 
momento da solicitação à contratada e ocorrerá durante o horúrio de expediente do 7° ílEC. de 
,;egunda a quinta-feira, das 7:30 h à 11 :30 h e da.~ 13:00 h às 16:00 h e sexta-feira da.<; 07:30 às 
1 l :JO horas. 

Garantia, manutenção e assis~ncia técnica 

5.15 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078. de 11 de setembro de 1990 
{Código de Defesa do Consumidor) 
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<:( •nlralação. 

R. 28 As empresas criadas no exercício fi11aíic.:iru da licitm;ão deverão atender a toda, :1•­
C) igéncias da hallilitaçâo e poderJo substitui; ns <lemonslrttlirns contúhds pelo hulan~,, d, 

akrtura. (Lei 11" 14.133, de 2021, art. 65. § 1°). 

&.29 O atendimento dos índices econômicos previstos neste iLem deverá ser a1estado mediante· 
d, daração assinada por profissional habilitado da área contáhil. apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.30 Rei:;istfe 011 inseri~ãe aa emf)resa na m!iâade profissional ,(e6eFe,;er per eictensa. se e ca1;nJ. 

en flle1m ~·alidade: 

8.31 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
te ;nológíca e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação. ou com o item 
p, rtinente. por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
r(1hlico ou privado. ou regularmen:te emitidrl(s) pelo con8dh.o profüsirn1al compel<-ntc. qunndo !i,r 

8.31.1 Para fins da comprovaçilo de que trata este suhítcm. ns atestado, d~\cr.111 <li/,, 
respeito a contratos executados com as seguintes caracteristicas mínimas: 

8.31.1.l Quantidade fornecida conforme Notas fiscais. . 

8.31.1.2 Atestado de Capacidade Técnica emitido pelo orgiiu beneficiado. 

8.31.2 Ser4:admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de dÜ'erentes atestados executados de forma concomitante. 

8.31.3 Os ~testados de capacidade técnica poderão ser apl"esentados em nome da matriz ou 
du filial do fornl!cedor. 

K.J 1.4 O fornecedor disponihilizará toda~ as inforn1açlles nece-ssárias à comprnva~i'io cfo 
kg1timidadc d({:; :itestados. apr<'s<:ntando. lJUando solichudn p.:lti Administrw,;ato. Ú•i"" , j,, 

contrato que deu suporte à contratação. l'nd\:reço atual dn contmwmc e lrn:al l'lll yuc 1:,, 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.31.5 Prova de atendimento aos· requisitos das documentações comprovatórias perante· a 
ANP nos moldes da RESOLUÇAO ANP N_º 58. OE 17.10.2014. DOU DE ~O DI·: 
OUTlJBRO DE :!014 e suus alteraçõ.:s (ulo de regi~tro ou autori<1:ação), tendo ém vi~tu u 
atividade ser enquadrada em tal dispositivo legal. 

8. 32 Caso admitida a participação de cooperativas. será exigida a seguinte documentn,1io 
complementar: 

• ", ,,,.. · ,.., ,,.,,.,i ,;,. \j"'1,,lr,,. d,, 1 ,o:.\'••·,t- r., .. m,,vl",. <!,, r:••1"111ltt .. i.-rw14! •~• 1 'Mi,,,. 
,, ., ,.,...,, •• 10,mr:r1JJ1 

.~::, •:~t,~::: !~~;f~::,~·:·~l:tr'.~ ►'l~,j,," ,\1,Ãl,l,, :,.a.1 l~"~l•l lJ~•l«;r.1,1, 

J~...,, 111•• ,,,-..,1 Jlf'h 'SK-M...,,1 i'" f '~'""' t\tl'Sli.-,deNJijJ,i,,-~'!\c.!I 
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TERMO OE REFERÊNCIA-AQUISIÇÕES - LICITA(~ '-~ 
9.3.2 em efl5e àe efiaeiie, aitero~e ª" eittif(i:ãe de fltiB.Ísqeer !!=iblites eu enelll'ges legais eu 
suiierveAillneía de ài5PeSÍ'iÕes legais, eem eempFaYar!a ~eFeussàe seÍlf8 es preÍies registradas; 

9.3.3 seFãe reajuslaàes es f!R'~85 regislFades, resf!eitaàa a eemagem da a,n1ali1faâe ~ A +,~ 

~iHlllfltfalayl~ 

4,3.4--Jê"t!et!fffl;H;<!l'-'reJ'laettl!llde&.'.➔' -peàill&-do iAleressae!A. conforme eríléries defiRido~ f)llm-a 
eantmtaflãe. 

IO ADEQUAÇÂOORÇAMEl"TÁRIA 

10.1 As despesàs decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específkos 

'"nsigna<los no Orçamento Geral da União. 

10.2 /1. ee~ào será a1endiaa !leia segaillte àataeãe: 

G~ti\a1YAiElase: f ... J; 
H--Fente do ReCllfSGS'. 1 ... 1: 
lH---Programa de Tmllalllo: ( ... }: 

¼V•-l!lomente de Despesa: [ ... t, 
.V-PlaM-lntemG;--f .. J; 

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros suhsequentc, será indicada após aprovação da 
.,ei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, median1e·apostilamento. 

0.4 A indicação da dotação orçamentaria fica postergada para o momento da assinatura do 
contrato ou instrwnento equivalente. 

Rio .Branco-AC, 29 de setembro de 2023. 

:~~-~:~:i 
... . STltPHANO MAR!NS MORAES ~ Cap 

Agente de contratação 

1,UIS FERN;iitA COSTA ,IUC.Á - J" Sgt 

Equipe de Apoio 

RAFAEL 6,0

~Ô,~JVEIRA - 2" Sgt 

Equipe de Apoio 

1 t::•r• .., ,.,, ~ •• 1 di- \1,..s,.1,.. tt .. tun.1,,,...~ .. i •>1>tTd\-'>f cb f ,1,,'&11.-.n~-r,w,.1 d, 1 !i.i., 

1' ~ .. ~~(,;, ;:'t{,~::~~1111,1ç1,n• i'.1t,l,°'41.,. :.!.W..it.-J,o.lU> ;'1f-~• Hto:,..;~tll" 
.\ ,,.,,..,. , .. 1 • .,,., ,l'lõlnp,i, t.v-.e,,,. 
W •u~iu"", ,wjl ,....., :-t-t~.:i ~ll..-.o 111'4l!'W'>dn,,u.i..,_,~·Jll.Ui 
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. MINISTÉRIO 0A OEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRô 

7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

APROVAÇÃO bOTERMO DE REFERENCIA, DOS ESTUDOS TECNICOS PRELIMINARES 
E MAPA DE RISCOS PELO ÔD 

Motivado pelo poder-dever das funções de Ordenador de Despesas, consubstanciado no 
inciso li, do art. 14, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, aprovo o presente 
TR;ETP e Mapa de Riscos 

Rio Branco - AC, 08 de Setembro de ·2023. 

BRENO EDMUNDO 'SRli'Õ'YICTORlANO - Ten Cel 
Ordenador de Despesas do r BEC 

. ' 

. ' 
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MINISTÉRIO ÓA DEFESA· 
EXÉRCITO BRASILEIRO . 

., 

, _ CMA-2"GptE . · 
7• BATALHAO DE E GENHAR!A OE CONSTRUÇÃO 

BATALHÃO ARÃO DO RIO BRAN~O 
(Processo Adminis tivo n" 64045.004301/2023-73) 

·ReliÍtório da Pes 12023 - 4° S lio 

• ; 1 . 

1. DESCRIÇÃO oo:oBJETO A SER co 

; 1 Apresento a pesiluisá de preços, cujo jeto é a aquisição de combustíveis (gasolina comum ,. 
óleo diesel S1 O), pelo ctitêrio de' maior d sconto sobre a média da planilha disponibilizada pela 
ANP (Agência Nácjonal de Petróleo). a fim de suprir as ne,cessidâdes do 7° Batalhão dr 
ETl!;Ienharia de · Construção nas realizaçõ das diversas atividades des))i! unidade. como ª"' 
atividades Administrativas em apoio às perações e a obra atual (Ampliação e Reforma do 
Aeródromo na cidadâ de Santa Rósa do Pu us-AC 

2. IOENTIFICAÇÃ<:i,DO(S) AGENTE($) ESPONSÂVEL(ISI PÉLA PESQUISA OU, SE FOR O 
CASO, DA EQUl~E DE 'PLANEJAMEN . o ; 

2.1. A presente pesqµisa de preços foi reali ada pelos seguintes rl)ilitares e servidores civis que ora 

inle!Jram a Equipe d~. Planejamento da Con ralação: , 
- ST ÉPHANO MARltJS MORAES-, CAP (C efe da 4ª Seção do 7" SEC} · 
- Rl,FAEL DE SOU~A;OLIVEIRA • 2º Sgt ( uxiliar da 4ª Seção do'.7° BEC) . 
• LI.JIS FERNANDO ÔA'QOSTA JUCÁ- 3° gt (Auxiliar da 4ª Seção do 7°,BEC) 

3. CARACTERIZA~ÃO DAS FONrt:s C 
' . 

3.1 Consubs\qnc;iaçJ:o 'no Art. 2°, tía lnstru -o Ndnnativa n• 3, de· 20 de abril de 2017, informo-vu~ 
os parâmetros adotà:do's·por este Setor Re uísitante, a fim de satíÍ.fazer o reférido dispositivo legal 

3.2 Inicialmente,, ~$ta; UG priorizou pel utilização de sítios ~letrõnicos: especializados ou de 
doninio amplo (ln~lso Ili, Art. 2° da IN • 3), onde a referência para la!,. assunto é a Agência 
Na<:ional de Petrôlê.ó;a~í'a11és do sítio (htt ·I/WW',/1'.anp.gov.br). O,)?teve-,~ êiç~o por esse parâmetro 
para a conlratação!de ·rçimecimento · de I o Diesel S10 e Gasolina (itens nº 1 ao 4 do Termo de 
Relerência). · 

3.3 Não foi realiz~do nenhuma outra p squisa devido a f,gêpcia Nacional de Petróleo acima 
rel,.cionado, reunir a 1:rié,dia de preços de t dos os postos da cidaàe de Rio ~ranco-AC. , 

4. SÉRIE OE PREl;ê!>i,icoLETAOOS 

' 

' 

4 1 AquisiçÍlo de Jom~ustlveis (gasolin comum e óleo diesel S10), ~lo critério de maior 

sobre a média tl~ , p(~nilha disponibil zada pela ANP (A~ência . N~bional desconto de 
Pet •óleo). a fim i:I~ ,s.uprir as necessid des do 7° Batalhão' de Engenharia de Construç: .. 
nas realizações élà,~: çt(versas atividade desta unidade, corr:o as atividades Administrativas 
em apoio às operações e a obra atual (Ampliação e Reforrtia do Aerodromo na cidade de l: 

.~t; 
·~· ; :: .~_k, ' . '""F,i 
i,· ...,..:' p 
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4 4. o prazo de vr4,Nb,a' d~ c~ntratação é d~ 12 meses co~t!i!dOS dd(a) homologàção 
preposta vencedoráno certame, na forma do ártigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

, h . ~ . 
4.5. O contrato q~rec,é maior detalhamento d.as regras queiserão aplicadas em relação à 
vig!'mcia da contratação. · 

. ! 
4.6. Todos os itens•deverão ser cotados na sua totalidade. ,. . . 

;, 
4.7. Para efeito d~~ti3ção, será levado.em oonta o MAlORloesco~o. ou seja, o maio1 
percentual de descbntb oferecido na Tabela ~NP. Nesse s~ntido, o llpitante deverá iniciar 
a sua oferta com Jm percentual de desconto igual ou maior gue o mínimo aceito para cada 
item. · 

4.8. O valor a ser pago pelo litro do combustível será a média dos valbres divulgados pela 
Ag,;ncia Nacional ·do Petróleo,·Gás Natural e· Biocombustíveis (ANP); através da planilha 
disooníbilizada · semanalmente no · site 
htt s:l/www. ov.brlan / tbr/assuntos/ rec:bsedefesadaci:mcorrencia/ recosi 
lê~antamentod~p I cosdecombústiveisultin'iassemanaspesguisadà's, com os· preços 
praticados no rriúnlcípio estabelecido em c~da item lici~o, no djà do pedido ao for­
ne,:edor, aplicando a·este o percentual de desconto ofertàdo nestelcertame. 

4.9. Em consequência, o Fiscal de Contrato, responsável pe)o pedido formal, deverá aco~ 
lar ao pedido a cópia da planilna de preços semanal da ANP, referente à cidade/estado , 1, 
item licitado, realizáda no dia do pedido. ' 

4.1 O. O percentual de desconto para combustível deverá ser MAIOR que ZERO e não su­
perior a 2(duas) ·c·asas decimais, os números posteriores a segunda· casa decimal serão 
denconsiderados r1a Fase de Aceitação do Certame. 

4.11. O percentu~I de: desconto para o combustivel será fixo e' irreajustável durante a 
validade da Ata. ' 

4.12. A tabela ANP pôr conter'uma pesquisa semanal e preço daquelii região (município/ 
Estado), já se cqn,~tltpí no valdr de referência para a aquisição dos béns, sendo assim. o 
pe1·centual. mlnini{> fixado para o desconto foi a~buido .0,5% (zero virgula cinco por 
,cento), já que n~!> 'térá tanta' variação de preço, uma véz que já é o preço praticado 
no mercadd locat. · 

4.13. O estabeleci/r:iento da cota de até 25% para contratàção de Microempresas (ME) e. 
Empresa de Pequ,eni:, Porte {EPP) ou Sociedades Cooperativas (COOP). nos tefmos du 
Art. 48, lnc. li da•L;Ç .n~123, de 2006 (atualizada pela LC nº 1147, de 2014), não será aplica­
do o aludido tratath~nto diferenciado, haja vista que as distflÍbuidoras participantes de pro­
cei,sos licitatórios cotn'.esse quantitativo não se enquadrare111 nesse tipo de nature;;:.a jurídí• 
ca, nao havendo, •i:festa forma, um número mínimo· de 3 (três) ME, EPP ou COOP que 
exorçam atividadeis econômicas de distribuição de combu~tíveis, de acordo com o que 
prescreve o Art. 49, lnç. li da LC nº 123, de 2006. 

,1 

.. 
4.14. Os itens cqn~t'3,nres do objeto da aquísição devem S9f!JUír padronização determinada 
pelo órgão regula'dor (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis -
ANP), conforme e~pe\:iflcações técnicas previstas nas Resoluções editadas pelo ·referido 
ómão como descrito a·seguir: . . . , ,. 

_:'i~>i 
~~~:).j 
::,; ,;i~1'!'~' 
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4.14.1.'Para'o fornecimento da Gasolina Comum T:ipo C, constante deste Termo 
ri<~ .,Referência, deve-sA obedP.cer aos r.ritêrio'l da Resolução ANP nº 807, de 23 de 
j,mi-;iro de 2020. · 

4.14.2. Para o fornecimento do Óleo Diesel S10, ci:mstante deste Termo d.:: k,. :,. 
rência, deve-se obedecer aos critérios da Resolução ANP n• 50, de 23 de dezembrr: 
de 2013. 

4.15. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os <;ustos e despesas do produto 
tais como: transporte, carga, descarga, seguros, licenciamentos, impostos, taxas, frete, 
embalagens e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do 
objeto desta licitação. 

5. MÉTODO ESTATl$TICO APLICADO PARA A DEFINIÇÃO 00 VALOR ESTIMADO 

5.1. O custo estimado total da contratação é de   
 conforme custos unitários apostos no subitem 4 1 deste 

·, ,-:rmo de Referênéia . 

•,. JUSTIFICATIVAS PARA A METODOLOGIA UTILIZADA 

Sustentabilidade: 

6.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos-na descrição do objeto 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contra­
tações Sustentáveis: 

6.1. 1. A contratação também requer que a fornecedora exerça práticas de sµstenta­
bílidade para o exerclcio de atividade de transporte de cargas perigosas e comércio 
de combustíveis e derivados de petróleo, classificada como potencialmente poluido­
ra ou utilizadora de recursos ambientais, conforme disposto e orientado no Guia Na­
cional de Licitações Sustentáveis - Advocacia-Geral da União e o Anexo I da Instru­
ção Normativa IBAMA n• 06, de 15103/2013. onde é necessário o Comprovante de 
Registro rio Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 
1Jlili1;.idorns de Recur-,os Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado d,-. 
f,eyularidade válido, nos termos do ar1igo 17, inciso li, da Lei hº 6.938, de 19R : 
da Instrução NoITT1ativa IBAMA n• 06, de 15/03/2013, e leg\slação corre.lata . 

6.2. Na presente c.ontratação será admitida a indicação da'seguinte marca, caracteristió, 
ou modelo, de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares. 
PETROBRAS. 

7. MEMÓRIA DE CÁLCULO DO VALOR ESTIMADO E DOCUMENTOS QUE LHE DÃO 
SUPORTE 

7.1. A Memória de Cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão.suporte constam nos tópi­
cos 8.2.1 e 8.2.2 do 'Estudo Técnico Preliminar- ETP tendo como base a demanda de consumo re­
ferente ao ano de 2021. até agosto de 2023 . 

.IUSTIFICATIVA DA.ESCOLHA DOS FORNECEDORES, NO CASO DA PESQUISA DIRETA DE 
· JI: fJISPÕI.: O INCISO IV DO ART. 5" DA :N SEGES 65/2021 

., 
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8.1. lnici;tment~. :é~~,UG prionz'.ou peÍa util~ação d~ sitio! eletrônicos especiali2!ados Fi~,if . 
de domlnio amplo' lil)biso Ili, Art, 2° da IN r/' 3), onde a referência para tal assunto é 
A!}ência Nacional cle:Petróleo,'atr;1vés do sitib (http //www.anp.gov.br).i Obteve-se êxito po fif 
esse parâmetro pàrà.,a contrat;1ção de forneHimento de õieo Diesel S10 e Gasolina (itens ~ 
n'· 1 ao 4 do Term,o de Referência). · 

. ' 
8.2. Não foi reali~ado nenhuma ·outra pesquisa devido a :Agência ~acional de Petróleo 

. a<:ima relacíonadç( reunir a média de preços de _todos os póstos d;1 cid;1de de Rio Branco-
A

1-. • " • 
J, 

Rio Branco, AC, 27 de outubro de 2023 . 

,i . . . 
:::\ . ' 

LUIS FERNANDO ÓA COSTA JUCÁ ~ 3º Sgt 

Auxiliar da 4ª Seção do 7° BEd 

RAFAEL DÊ' · S,à;'ôt · ..•. ,;; 21 Sgl 
Auxiliar da 4• Seção do 7° BEC 

,, 
', 

••• · STÉPHANO MAf{INS'lAÕRAES -Cap 
Chefe da 4• seção do 7º SEC' 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA-2•GptE 1 
, 

1• BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

' 

ANÁLISE, JUSTIFICATIVA E APROVAÇÃO DA PESOU ISA DE PREÇOS PELO 0D 

Dl~Sl'ACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

IX l APROVO o Relatório <la Pesquisa de Preços nº 003/2023 - 4" Seção. de 29 de setembro de 2023, 
eni face dos valores vigentes de mercado que incidem sobre os derivados de petróleo discriminados 
no TR e neste docuniento. 

( ,REPROVO. 

1. l\.utorizo a aquisição do(s) material(is) e detennino a abertura de processo licitatório, se for o caso. 

2. O Oficial encarregado do Setor de Aquisições adote os procedimentos cabíveis de acordo com as 
normas em vigor. 

1 Para· fins do CAPUT Art. 17 da Lei nº l 4.133, de 1 º de abril de 2021, empregar os recursux 
"riundo, do (ai (e): 

1 Y ) Operação Alto Pums ( ) DUO ( l Outros 

Rio Branco, AC. 29 de setembro de 2023. 

'BRENO EDMUNDO jfi"fl·· 'A--\1'1l""'i 
Ordenador de Despesas do 7" BEC 
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A ~eu turno, cito ainda camo favorâv,.1 A util1?.<1ção da "carona" os seguintes fatores· celeridarle 
'-':l''-1,..nn~11r1a, ,,,.:u11om1c1clade (pessoal, malenal t processual/, bem como estimular a eficácia na cr,rr"''• 

,;estão dos recursos financeiros, esta última, comprovada com~ economia de gastos exacerbados com 
l"'blwaçées na Imprensa Oficial e no(s) jornais de grande circulação local ou regional, conforme o caso 

BRENO EDMUNDO BRITO VICTORIANO -Ten Cel 
Ordenador de Despesas do 7" BEC 



MINISTÉRIO DA DEFESA ( 
EXÉRCITO BRASILEIRO ' 

· . CMA • 2" Gpt E . 
'i•BATALHÃO OE ENGENHARIA DE ccj)~STRUÇiÃO 

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

·, óÉCLARAÇÂO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Processo n•: 64045.004301/2023•73 

P,-egão Eletrônico SRP h• 022/2023 S4 • 7º BEC .. 
Ot>jeto: Aquisição de combustiveis (gasolina comum e óleo diesel S10), pelo cr~ério àe maior 
d1isconto sobre a m'édia da planilha disponibilizada pela ANP (Àgéncia Nâcional de Petróleo), a 
l1rn de suprir as nebes.sidades do 7° Batalhão d~ Engenharia d~ Construção nas realizações das 
di,ersas atividades desta unidade, como as atividades Administiptivas em apoio às opera,ções e a 
obra atual ( Ampliação e Reforma do Aeródromo·na cidade de Santa Rosa do Purus-ACJ. 

O custo estimado iota/ da contrfltaçlio é de     
  . 

Rubricas orçarnentàríai,: Os créditos seroo reeebidos do Orçámento Geral da União, mediante 
descentralizações do(a) INFRAERO, DNIT, Diretoria' de Gestão Orçamentária - DGO, Departamento de 
Er,genharia de Construção - DEC, Diretoria de Obras tle Cooperação - DOC, Fundo'.do Exército e ·etc. 

Eu, np .~xerclcio da função de Ordenaçlor de Despesas,, nos termos!do § 1 • do art. 80, do 
Di,creto-Leí n• 20Ql&T e dosJncisos I e li, do art. ·167, da CRFB/88, befn como nas~xigêneias pre11lstas na 
lei nº 14.13312Q21; 11ainda. do inciso li. do art. 16 e do inciso IV, do art1 37, ambos;~a Lei Complel')1entar nº 
1C1/00, Declaro, p~r13:q~ devidos fins e scb as penas da lei, inclusive criminais, ;que a despesà que se 
matende realizar L olijero, valor e rubricas orçamentárias acima - é dom ativei cbm o Pia o Plurianual 
=.PPA com a L ' 'e iretrlzes O' amentirias "- L O e· com a' Lei O a ntãria Anual - LOA 
ru11endo efetívame 'tl! :r,cursos naricelros para adimpllr a obrjgaêão Por fini., infonno que á presente 
declaração està de iâ!COrdo com os planos de trabalhos das referidas obras . 

.. :::~:t::::• TC 
Ordenador de Despesas do 7º BEC 

' ' 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA • 2" Gpt E . 
7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

(Processo Administrativo nº 64045,004301/2023-73) 

J JSTIFICATIVA ESCOLHA DO SRP - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023 PELOTÃO 
DE OBRAS - 7° BEC 

Optamos pelo Sistema de Registro de Preços ISRPl pois é o conjunto de procedimentos adotados 
,, •. ;,,, t,Jmrnistraçao para registro formal de preços relativos à e~ec11çào de serviços e fornec1rn,:,nto ,r. 
1,,:111.i:rm1 observancia do principio da isonomia para eventuçl e- fut~11il t· ,otrªl..-3çãO µela Adm1n1~11~c.A,, 

Sem dúvida alguma. a utilização elo registro de preços Irar ,n·rrnems vantagens e ben,;ticu;,, " 
ac uis1ções e contrata~ públicas. No caso concreto abaixo detalhamos as vantagens que basearam " 
escolha pela modalidade SRP: 

1) Inexistência da obrigatoriedade de dotação Ol'Çllmentarla, que ai:,enas sera efetuada no momento da 
e1 pediçiio da nota de empenho (ou similar) ou quando da celebraçao do contrato. Isso permite que a 
lic1taçao seja efetuada mesmo em êpoca de contingenciamentos orçarr(entários, uri1a vez que a contratação 
Ct compra não necessita ser imediata e. assim que liberados os recursos, jé eMará tudo pronto para a 
A<!ministraç!io apenas efetuar o pedido e receber o produto oo serv,çq. o que traz:por consequência, outro 
beneficio, a celeridade nas aquisições. Outro ponto relevante é que, registrados os preços e formalizacla ª 
Atà, esta terá validade de até um ano, nao havendo necessidade de r;;oincidlr com o exercício financeiro. 

li) Compras ou serviços imprevisiveis ou de diffcll previsibilidade. 

0
• "-dm<nistraçao efetua a estimativa do quantitativo a ser utilizado durante o prazo de vigência da ata mas a 

,,1., não Sê obriga, dil8rentemente do que ocorre em uma licita~o tradicion;1J 

•~,. registro de preçc.s. o fornecedor se obriga ao fornecimento nas cono1çôes àa /'!l;l (preço urn!a11n. p, .;,.·, .. 
ue vigência e demai~.con~içôes). mas a Administração. pv, outro lado. efetuará o pedido apenas se'"·'"'"' 
a necessidade, no momento em que houver e íla quantidade ne,c,,,,,ân,9 para a ocasião 

BRENO EDMUNDO BRITO VICTORIANO • TC 

Ordenador de Despesas do 7° BEC 
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f) Informação 

A IRP numero 160001 • 00041/2023 foi inciu'ida. 
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EDITAL- PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0022/20 

8 1 é Após a entrega dos documentos pará nab1litação, não serâ permitida a substituição ou a apresentaç#l 
de rovos documentos, salvo em sede de d_lligênc1a. para o,, 1•\ · • ··: • ;,•1 ,,,,,e): 

8.16.1. complemenlaçllo de informações acerca dos documentos jâ apresentados pelos licttantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes â época da abertura do certame; e 

8.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado apôs a data de recebimento das 
propcstas: 

8.17. Na analise dos documentos de habilttação, a comissão de contrataçao podera sanar erros ou falhas. 
que nao alterem a substància dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
regi:itrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8 1 f Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
pro1o0sta subsequente e assim sucessivamente, na ordem ele classificação. até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edllat, observado o prazo disposto no subitem 7,27. 

8 i> Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cu:., 
P'0f•osta atenda ao edital de licitação, após concluídos os proced,menlos de que trata o sub,tem anler,or 

8 2C A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequen,, 
port,; somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art 4° do Decreto nº 8.538/2015). 

8 21. Deverá ser apresentada as documentações comprovat6rlas perante as ANP nos moldes da 
RE~·OLUÇÃO ANP Nº 58, DE 17.10,2014. DOU DE 20 DE OUTUBRO OE 2014 a suas alterações lato de 
registro ou autorqação). tendo em vista a atividade ser enquadrada em tal dispositivo legal; 

8,21.1. Para a aquisição de produtos, culo comércio seja classificado comoatividade poten~ial?'lente 
poluidora ou utilizadora de recursos ambientais. conforme Anexo Ida lnstrucllo Nonnativli tBAMA nº 
06. de 15103/2013; Comprovante de Registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades 
emoncialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do.resPl!t\tlvo 
Certificado de Regularidade yáfido. nos termos do artigo 17. Inciso li. da Lei n• 6.933. de-·1901.· i: ·da 
lnst~ueão Normativa ÍEIAMA n• 08. de 15/0312013. e legislação conelata. 

8.22, DA VISTORIA TÉCNICA 
!!.22.1. Durante o processo de habilitação, após a fase de lances. o CONTRATANTE poq~á taz91 
gjJi!i.ê_11çj;L~.!l.!!lR•esa que ofertou a melhor proposta para verük:a.',il!..d.ª5 lnsm1M.~1>JJJ;Jçn!! e_ do, 
!lQ..U panrentos com a finalidade de comprovar a sua capacidade produtiva eloy esclarecer ou 
corr plementar a instrução do processo. culo trabalho constará de laudo/parecer conclusivo. Para 
fm_s de avaliação da c_N)acidade produtiva será levado em e~_ as dimensões da área física. a 
Ç!!l)11cldade dos equipamentos instalados. Equipe técnica e outros itens. que forem julgados 
rutninentes para a execução pJena do objeto. nas condi~s/exlqências estabelecidas no Edital, 
tl.22.2. O licitante será formalmente avisado quanto aos servidores ciVls e/ou militares designados 
1!!l!! Administração 17" BECl. sendo oossível a colabora~ão de Integrantes de outros órgãos e 
~.mklades públicos. especialmente quando o licitante vencedor estl!l.e.I do_miciiiado fora do munl2/J!!Q 
~e F:io Brani;.Q.18.&, 
~.22.3. Será acordada a gata, O local e O horário PP@ a realização da vistoria técnica, nalm como· ,11::_· .. · 

sera o repassados previamente os pontoslobletosldocumentos que serão diligenciados/vistoriados.,.:,.,,·· i' 
sem prejuízo de outros não relacionados que. porventura. julgue-se pertinente esclarecimento ou,· .· · .. : 
ill!,11' provações no calso concreto. . . : 

15.:!. 

C;\rn;;ra N.ac1onar de Moo.los de L!Citações e Contratos. da CeoaiitOtia-Gitral da União 
A.lual :taçào mal0'2003-
S.rl!la mooelo para Pregão Elet'OOico. Lei 11" 14 i33. de 2021 
A.pirj, 3-00 petã ~ut'étaria dê Gostlkl é tttov,acão 
lder.t :lar.le vrsual PEia Secretarie ae Oestàa e Inovação 

,. ";, n .. 17 23 



• 

• 

. T.Ã PítlE!plsiij~dl~~®s 
.. ~ . - . . .. . 

.a~- l;omal~.Q~J\lS~.,~~; 1~Jléílêf~ '.~;lícil~:~~ ij~1i~~: ~~:B'1~r: ~$JÍ:{~~f ~~' 
. êOOlJl~ij à ~~( 11.a,d~là,:d! ~!l'~f1'1l!i,~~~.~~(iij,;~!II00!•~~,4~;!,-~l$tl\:),;11!111'r~i'ÇY>IÍÍ;'!l~dà . 

v._,fidai:là. éh®Oli:.i;;w 11~/;il, fí>:i!dd • 'S\'i~. ~ @,.!lã;~~ dh !fill.ittéf i1i ,. ··· 'tt;,!~ . · · 'fllti:i ,if ·. =.:b:::::,...;.;,.; .. ~~,:..,~:.:L.: 1 
TicllaOt\;! »!!i'S~ iiiil$sífl{ll!~~:tl<!tàrt1eciidoi~;'lili\t,1ilíé ' i. .. •••· . · , · •· . . ... ~· 

. na hielh® ~~ifu,j'lat)i!irátA'.l!ói~tgtml~~liiítWÍlll~ ,:t\il ·· iji,â~'· ·· •. êlaSSIYicãó~ 
•.. ~-: • _ ,. , ,- ... _.·: _i --</::···:-~- ._ ... _ . .... ! :·;- ':.-·:_·:/'.-::::_\~~- ::·: ·: ... ··:: .. :·.:,/:,.;~:~ .• --,~r .-,i-:>'''~':,,· :~·-·,:-·,:---~--,-

\0',~to~'MAçtQ.ó~:t:Al)')(s~'ne~~Ã, , 
. • . • • • .• ,;-. !•- . ., • • ·: . '·•· ·, . '·:: :· : .. : •'""•• • . __ . --- -- • 

t~!~~~~~;~i~;~~í~~~*· 
'!1'"1W1~tl<imr,;1tjlíll~'.$,(qçjlt;J;!/l"~f,lti~~'. '·· 

... ···: . • • . !.-•; 

_______l_L ______ . 

'.iél ...... 
'!~ 



:i,ts,s,, (} praz;: ~ri ~ê~~~ ~és ~~oí~i.itálii' ~ettitiiid:~i'f~'.!! 1 ~'~ 'ln~!ri~j() ~ l;fe' 
iavrawra iler~w· rSe'h~~!ll~Q;~~tllitll~I), · · · · · 



• 

• 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002212023 

. ê S,,lvu E·rn decorrência de foto supervenrente devidamente justificado, não mantiver a proposta ern 
• ,fl' :nJI quando 

1.:.·1.2.1. não envrar a proposta adequada ao últrmo lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desciassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1. 2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3 1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4 apresentar declaraçêo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçao falsa 
, 1, mmte a hc,tação 

, 
1
• tr;-Hirlar i::J licltação 

l~.'i.6 c;urnportar-se de modo inid6neo ou·cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando· 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. indu;zir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada .ou deteriorada; 

12.1. 7. pratear atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal· 

12.2 1 advertência; 

12 2 2 multa, 

·:· :• , 1mped1mento de licitar e contratar e 

1 ".:• 4 dflclaraçao de m1done1dade para hc1tar r)ll é-Ootratar, enquanto perdurarem os moÍ,vos determmantr • 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplltú" 
penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serao considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infraçêo cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

)2.3.3. as clrcunstàncias agravantes ou atenuantes 

\1 ./' 12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

~ 12.3.5. a implantaçeo ou o aperferçoamento de programa de mtegndade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado 
, ,:r,lhida nc pn:izo maximo de 30 !trinta} dias ilteis, a contar da comunicação oficial. . 

Cãmara Nacional de Medeio$ 1e UQtaçõe1 e Contratoa ds Confil!Jltonai-Ge1a1 oa Une~ 
Atuafizaç.ao: ma1ot202~ 
Ed~l rrwdQh> par.ti Pregão El$Li)r1ioo • LGi n° 14 133, de 202, 
Aprovaoo peta Secretaria C!e GetlàO e 1noV3i;Jo 
ldenMade VJSUal pe<a SGeretaria de Gestão e Inovação 
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EDlT AL - PREGÃO ELETRÔNICO N° 002 

12.4 1. Para as Infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.t.2 e 12.1.3. a multa sera de 0,5% a 15% do vai 
cont -ato licitado. 

12 4 2 Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 

12.5 As sanções de advertência. impedimento de licitar e contratar e declaraçao de inidoneIdade para hcrta, 
ou c)ntratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nao. à penafidade de multa. 

12.6 Na aplicação da sanção de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
ú1ei~, contado da data de sua intimação. 

12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
lnfra;ões administra~vas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3. quando não se justificar a imposição 
de p~nalidade mais grave, e impediré o responsavel de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
d1ret3 e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgao ou entidade. pelo prazo mé'lximo de 3 (três) anos. 

12.8 Podera ser aplicada ao responsável a sançao de dec!araçao de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1A., 12.1.5, 12.1,6, 12.1.7 e 12.1.8, bem 
com) pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição 
de ~enalidade mais grave que a sançao de 1mpedimenlo de licitar e contratar, cuja duração observará o 
praz~ previsto no art. 156, §5°, da Lei n. • 14.133/2021. 

12.9 A racusa injustificada do adjudicatério em assinar o contrata ou a ata de registro de preço ou err. 
acei·ar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adm1rnstração. descrita no Iten 
12.1.3.1, caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades <- " 

Irnec iata perda da garantia de proposta em favor do 6rgao ou entidade promotora da licitação. nos termos dv 

12.1 ). A apuraçoo de responsab-lidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
decl:.ração de imdcneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
resp,nsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estâveis, que 
avaliara falos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicalârio para, no prazo .de 15 
(quir,ze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretunda produzir. 

12.11. Caberé recurso no prazo de 15 (quinze) dias Citeis da aplicação das sanções de advertência. multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado_ da data da intimação, o qual será dirigida à autoridade que tiver 
profnrido a decisão recorrida, que. se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis. encaminhara o 
recu ·so com sua motivação é autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máxima de 20 
1·,Int-") dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12. 1 2. Caberá a apresentaçao de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaraç~o ,,e 
midcneídade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úle:s, contado da data da 1ntnnaçã0 • 
decidido no prazo máxima de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento, 

12 13. O recurso e o pedido de reconsideração terao efeito suspensivo do alo ou da decisão recorrida até 
aue ~obrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14, A aplicaçao das sanções previstas neste edital nao exclui, em hipótese alguma, a obrlgaçao de 
reparação integral dos danos causados. 

13. [IA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por Irregularidade na aplicação da 4.133, 
de 2)21, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da daIa da abertura do certame. 

::,.Jn\ir,J N:;,;u;na! ;Je Modetos d& uc,ta;:ões e Corttr&IO!i da Cansult(Jrta•Ct=ral '!:la União 
A.lua~zacaQ rt1a10'2tl2l 
E4rtí.'!l mmiP,10 pCJl!".a Pregão Elf,tibrurn - Lej n'I 14 13), Oe- :1021 
Q,,p;o,ackt p❖!o Se<:ret:tna de Ge~o-0 l~ç:Jo 
lde:nl: 1ar1~ v;sual Dela Seeretanil <Je Gcstao e lnovaçao 
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002 

14.11.1.2. Adendo B ao Termo de Referéncia'-Mapa de Risco 

14 11.2. ANEXO I-Termo de ReteréncIa 

14.11.3. ANEXO 1! - Minuta da Ata Registro de Preços 

14.11.4. ANEXO Ili - Minuta do Termo de Contrato 

14 11.5. ANEXO IV • Carta Proposta de Preços 

14.11.6. ANEXO V - Declaração de Sustentabilidade Sôcio-Ambiental. 

Rio Branco -:- AC, XX de XXXXX de 2023 

Càn ara Naoonal de Moaelos da LlcltsçOe& e cootratoa da consu!!or!a-Gera1 da Unfào 
AM IIZl!l~ ma1-ol2023 
Ed1L1I moaelopara Pregão Etetrõn1co • Lei n" 1-4.133, de 2021 
Apre vado pela Secretaria de bes.t:ão e lno'iaç!o 
lderrlldade v1suat !leia Sec:rcrtarta de Ge&lAo & Inovação 
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TERMO DE REFERÊNCIA • AQUISIÇÕES - UCIT A 

u: O valor a ser pago pelo litro-do com buslfvel será a média dos valores divulgados p 
A~êncía Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocomhustívels (ANP), através da planilha 
disponibilizada semanalmente no site https://www.gov.br/anp/pt-br/assunlos/prccos-e-dcfl•s11• 
d11-concorrencia/precos/levantamento-d·e-pr«os-de-combustiveis-ultimas-semanas-
pi,squisadas, com os preços pratkados no município estabelecido em cada item licitado, no 
dia do pedido ao fo.rnecedor, aplicando a este o percentual de desconto ofertado neste 
certame. 

J .!• Em consequência, o Fiscal de Contrato, responsável pelo pedido formal, deverã anexar 
ao pedido a cópia da planilha de preços semanal da ANP, referente à cidade/estado do item 

líritado, realizada no dia do pedido. 

1. o O percentual de desconto para combustível deverá ser MAJOR que ZERO e não 
svperior a 2(duas) casas decimais, os números posteriores a segunda casa decimal serão 
d1•sconsiderados na Fase de Aceitação do Certame 

1 . 1 O percentual de desconto para o combustível será fixo e irreajustável durante a 
rnlidade da /\ ta. 

1. 2 A tabela ANP por conter uma pesquisa semanal l' preço d11quflll rcg1,11• 
(município/F,stado), já se constitui no valor de referência para a aquisição dos bens, sendo 
a~sim, o percentual mlnimo fixado para o desconto foi atribuído 0,5% (zero vírgula cinco por 
cento), já que não terá tanta variação de preço, uma vez que já é o preço pratkado no 

mercado local. 

1. J O estabelecimento da cota de até 25% para contratação de Microempresas (ME) e 
Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Sociedades Cooperativas (COOP), nos termos do Art. 
4tl, lnc. li da LC nº123, de 2006 (atualizada pela LC n" 147, de 2014), não será aplicado o 
aludido tratamento diferenciado, haja vista que as distribuidoras participantes de processos 
licitatórios com esse quantitativo não se enquadrarem nesse tipo de natureza jurídica, não 
h:ivendo, desta forma, um número mlnimo de 3 (três) ME, EPP on COOP que exerçam 
atividades econômleas de distribuição de combustiveis, de acordo com o que prc~cren o Art. 

-1•1. Jne. li da LC" nº 123, de 2006. 

1. ,4 Os itens constantes do objeto da aquisição devem se11uir padro11ização dctermi11atl" 
pelu órgão regulador (Agência Nadonal do Petróleo, Gás Natural e Biocomhu~tiveis - ANI'), 

cc,níu:me espe~ificações técnicas pre,·ista.\ nas Resoluções '-•ditadas pelo referido Órgão com 0 ·: :_i·,· .. _:, ..• :. 

d,•scrito a seguir: -· -,·. ·' . , 

1.14.1 Para o fornecimento da Gasolina Comum Tipo C, co_nstaóte deste Termo de Í; r ::{ 
Referência, tlcH•se obedecer aos critérios da Resoluç-ao ANf nº 807, de 23 d~ janei-
ro de 2020. 
1,14.2 Para o fornecimento do Óleo Diesel S10, constante deste Termo de Refe­
rência, deve--Re obedecer aos critérios da Resolução ANP nº 50, de 23 de dezembro 
de 2013. 

1.,, Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os cu,tos e despesas do produto, tais 

' -", ,. .. -~t ~~1 ,,1,, ·,1,<>1.-;,,., ti,, 11,oi~v,..,,,. ! •, "~~~tr..:•.fa, '"'"'u,,..;.,<,.,.r,,1,r;. l '"""' 
\no11q,,_.,,,·Jl!.ll"''..'l<-"l 
i., ,,., •~- lld~tt'.•11U" 'l<f•<-.!.<r~ l.1• ,:"",-"•- Mu!iclu P•f.O l'r1•,:;i\a l:.fidti-ll'll•_,. 
1\1"' h,o'JHl)l4,i ~~Rf.111J ,Jl,r ~~ 
!,!,·, n•k.l,, ·.'\<.11.W t"'h -...e<Tttar:a ~etõtoal\o, !Vtr.ln (h,711!!~1btr.,71J:!:'J 
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TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO 

o: transporte, carga, descarga, seguros, licenciamentos, impostos, taxas, frete, emhala­
~l'II~ e <1uaisl1uer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto 
1 !eqa lídl n4s';i1,. 

2 FUNDAMENTAÇÃO E l)ESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2 O objeto da contratação estí1 previsto no Plano de Contratações Anual 2023. conforme 
consta da~ informações básicas desse tt:nno de referência . 

. l DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3. 1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópieo específico uns 

• ' "'"""' 1 i'rniuis l'rdiminarcs. 11réndk,-dl·sk T<·nno d~ Referência. • 

• 

10'(.'l 'l'i!TOS llA l'ONTRATA('.\O 

Sustentabilidade: 

4.1 Além dos erilerios de sustentabilídade eventualmente inseridos na descrição do ohj,:t< •, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contrumçú~s 
Sustentáveis: 

4.1.1 A contratação também requer que a forneeedora exerça práticas de su~tent.1-
bilidadc para o exercício de atividade dê transport.i de carga~ peiigosas é éomércio 
de combust[veis e derivados de petróleo, classificada como potencialmente poluidora 
ou utilizadora de recursos ambientais, conforme disposto e orientado no Guia N11ci­
om1l de Licjtaç0es Sustentáveis - Advocacia-Geral da União e o Anexo I da lnstru­
~:lo ~ormatiY11 !RAMA nº 06, de l:'-/03/2013, onde é Dffessário o compr11vanlc dt• 
rcl!,i,trn no Cadast1·0 Ti•cnico Fed1.-n1l 1k Atividades Potencialmente Poluidoras ou 
l tilí,.,.dorm; 1lt• lteL·ursus Atnhientais, u~ompanhado tio respectivo Certificado 1k 
Hcgularidade válido, nos termos do artigo 17, jociso li, da Lei nº 6.931', de 1981. ~ 
da Instrução Normativa IBAMA nº 06, de 15/03/2013, e legislação correlata. 

:\ /.. Indicação de man:as ou modelos (Art. 41, inciso 1, da Lei n• 14.133, de 2021): 

~4.2 Na presente contratação '.lerá admitida a indicação da(s) s.:guinte(s) marca(,1. 
caracterí~tica(s) ou modelo(s). de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos 
Preliminares: PP.TIH)BllAS. 

Da vedação de contratação de marca ou produto 

~ .3 9litR!e tias oomiJ.isêes e:,;traídm1 Ela ~l'flcessa 11. __ • a AamiAi~tr'avãe nãe aeeitiwil "' 
li,rnt!eimu11to dos s~guiR1efi flr~lh•tosln;ornas: 

" ' ' .... 
-••~ ., 1,.,~,..,, .. , \,p,...,,.,.,_,,.11.,v•· \1,sl,~•~1'·"'•1~~v-t:...,....,.,<>, 
1,,,.,v...i,,fll!l•S..-n,t..r1<1ttl•C~, 

l<ht14!,1,, Y1;.ttid p.4,1 ~ r,.•lJrt,,,_ de ChWü l"rtl,iÍ<J w.M!ltW.5JUI 
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5.9 Confonne necessidade da ContJ'.ll.tante será enviado ao fornecedor uma Ordem d~" 
Fc,rne<:imento de Combustíveis (OFÍCIO) junto a Nota de Empenho e Tabela ANP disponibilizada 
nr dia do pedido. 

: , I O Na Ordem de Fornecimento de· Materiais será detalhada a Nota de Empenho. com o 

i .em e seu desconto homologado na Ata de Registro de Preços, jwito ao detalhamento do 
combustível será observado seu valor médio na tabela da ANP vigente na data da eventual 
LJquisição. serão incluídos os valores dos descontos homologados e após isso será obtido o valor 
, ue a Administração de fato praticará junto às empresa.~. 

~. 1 l No momento do fornecimento, os comhustiveis serilo sut>mctidos ao wntwk ,i<­
½ualida<lc da Unidade, mediante cyuipamcnto de t,;stc aprma<lo pela ANP ou uutrn úrgü" 
r~gulador. Os combustíveis que não se enquadrarem na, especificações da Agência Nacional ,k 
F·etrólt:o ou do Órgão Federal responsóvd e do fabricante, serão rejeitados, arcando a 
Contratada com o ônus do fato. 

5 .12 Os materiais necessários para realização dos testes previstos no item anterior são de total 
r !sponsabilidade da empresa Contratada. 

5.13 O preço unitário do litro do combustível, lançado na Nota Fiscal. entregue a 
CONTRATANTE, será em função da data da solicitação do insumo à CONTRATADA e NÃO 
1 :M FUNÇÃO da data de emissão da Nota de Empenho. Deixando assim as quantidades 
<:Cmpenhadas ajustáveis ao valor unitário informado pda tabela {planilha) da ANP, atualizada 
ra data do envio II empresa da referida solicitação e com os rcforidos descontos e~1ipuladn, 
rda CONTRATADA. 

. . 

~.14 As logísticas de entregas deverão, obrigatoriamente. serem informadas a punir do 
momento da solicitação à contratada e ocorrerá durante o horário de e,.;pediente do 7" Bl·:C. d~ 
s:gunda a quinta-feira, das 7:30 h à 11 :30 h e das 13:00 h âs 16:00 h e sexta-feira das 07:30 às 
l l :30 horas. 

(i~rantia, manutenção e assistência técnica 

5.15 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 
(Código de Defesa do Consumidor) 

C, MODELO DE G F:STÃO DO CONTR•\ TO 

l l de setembro de 1990 

r,. I O ce>ntrato deverá ser executado fü:lmente pdas partes. Je acordo <.:um as diiusul," 
avençadas e as nomms da Lei nº 14.133. de 2021. e cada parte responderá pelas 1:onscquênd,1s d~ 
sua in.:xecução total ou parcial. 

'.amtr.t N ........ 1,,1w li,;id,11 ... &- 1~~11,1,;W.-. (.1,111111insd#1~ftN1llrnt.•R1r;d ,.1, IJMI~•• 
\tu.l!,.., ....... ,, .. ~"1.!• 
l,,m., d•· ~• l•·ri~~ AO('""'<,.,., Li< ,l.1\La. ,v.,,,M,, ~ l'i•,g."1" l:ltlMniJ 
Ap<> v,11~, 1"'1'1 ...._, ,~i.,-,..fl~ f,l!\l4,._ 
!Ó!'lo .. 1..s,. vi,.11al ;>1-l1 5ecMlna df' r',,..;111 í~er.leidt1,tn1hl'l"fln321 
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TERMO DE REFERÊNCIA· AQUISIÇÕES • L!CIT 

li11s ele habilitação patrimônio liquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estim 

.:,,ntrutação. 

lU8 As empresas criadas no exercll'IO financeiro da licítm;iio devcrJo atcn.Jer :1 tuJa, ,,.., 
e>.igéncias da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço do: 
abertura. (Lei nº 14.133. de 2021, art. 65, ~ 1 ºJ. 

8.29 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

dec.\arJçilo as.~inada p0rprofisslonal habilitado da área contábil. apresentada pelo fornec11dor. 

Qualificação Técnica 

8.30 RegistFe ee iMeri~lle da empresa !la e11tiE1114e p~fissienal .(eser,wer par eiEteHse, se a eassJ. 
e,,1 rlena ••rilidade; 

8J I Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

l<' :nológ.ica e operncional equivalente ou superior com o oqjeto desta contratação, ou com o item 

l"'rtin~ntc. por meio da apresentação de i:ertidôcs tlll akstadu,. por pessoas juríJi~a, d~ di"·i1" 
puhlico ou privado. ou regularmente emitido(;;) pelo i:onsdhn pnilissional compet.:ntc. quandn 1; ,, 

11 caso. 

8.31.1 Para fins da çomprovação de que trata este ~ubitem, os atestado, ócverào dizer 

respeitn a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

IU 1.1.1 Quantidad~ fornecida conforme Notas fiscais. 

8.31.1.2 Atestado dt Capacidade Técnica emitido pelo orgão beneficiado. 

8.31.2 Serã admitida, para fins de comprovação de quantitativo mlnimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados exe<:utados de forma concomitante. 

8.31.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

tlu lilial do fornecedor. 

k..11.4 O fornecedor <lisponihili,.ará todas as infhrmw,:ii<:s niecl'ssária, à rnmpro,-u;ã" d:i 

legitimidade dos atestados, aprese11tando. quando solicitm.lo pda Administraçàu. cúpia ,h, 
contrato que deu suporte á contrniação. endereço atual <lH contratante e local ~m que foi 

4 • 

.. 

executado o objeto c,,ntratado, dentre outros documentos. 

Prova de atendimento aos requisitos das docum(:ntações comprovatória~ perant..: a ~ 
molde~ da RESOLUÇÃO ANP N_º 58, DE 17.10.2014, DOU DE 20 DE . . 

8.31.5 

ANP nos 
OUTUBRO DE '.Wt4 " suas ultcraçõ"s (uto de registro uu .autorização), tendo .<.>m vislu a 

atividade ser enquadrada em tal dispositivo legal. 

8.32 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

rnmplementar: 

' "' ,u1, "" ""MI do \1.<'Q~,..,J.. J,,nnç™ .. C 111:nl"'IC'.t r,r/fPiul1;rma,-í...-al •11 ! ''""'' 
\i,.,)/1d\"'' !!t_.,<,J.~t[j: 
/, ; n,!li· li.! 1<'1•"11'"' A.q!!f~~~JC'l, l.,Ul.11\"'l • !l-lv:Mo p,,n l'f~tP•• .:.1,.~run,c,., 
h'p ,,.~ r•-t• .,,.. r<1"'1õl do• fí,,..,tJr, 
hh, iudilo:it· ~•li~ pel'il "í11cr.!iin• dl!' r,.,.,:in f"~' dff-blotX1121 
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TERMO DE REFERÊNCIA • AQUISIÇÕES • LICITAÇ 

Fls~\! 
9.3.2· em ease de eria~ãe, altero~ãa 011 e11tin~ãe de. fjuaiseiue · . ·. ,., ÁVI' ' 
s11t,erveniêneia àe dispesi11ões legai~. ~1im eempms•aoo refJeream1ãa E;elm! es pf~e,; regiw,~-#' 

9.3.J sefàe reajw1taàos-es pFe~es registFaàes. respeitada a eonlagem àa a1u1alioode e " imlic,· 
f.'F€'Yisla fJaf<I a eoAtfataçàe: 011 

9.J.4 pedel'ãa ser ref)aetuades. a f)ellide do ÍRlerer.sacle, ce11riml'le el'i!éries defitiiáes fJ!lffl a 
eelrtfala~ãe. 

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 A~ despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União. 

10.2 A e011trat~ão sera atemliàa 13ela seg11ime àet~ãe: 

Geslão/URidaele: ! ... j: 
H--Fo:mte de ReGurees: [ ... ]; 

Hf-Programa de T.abalAo: ( ... j; 

W-ElemeAlo de Oes,.esa: [.,,f, 

-V--PlaAQ IRlemo+,+. 

· 0.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. mediai1te apostilamento. 

10.4 A indicação da dotação orçamentâria fica postergada para o momL'llto da assinatura <lo 
e ontmto ou instrumento equivalente. 

~~,,~r:co-AC'. 29 t~tj~;m de 2023. 

·~ -~:,!, 
STEP.HANO MARiNSMORAES- Cap 

Agente de contratação 

§ 
LUIS FERNANDO DA COSTA JUCÁ-3" Sgt ,.· ... , 

. 

fa1uipe de Apoio 
'.i 

.;. 

. 

RAFAEL D~EIRA- Zº Sgt 

Equipe de Apoio 

:. ---....... 

' ,Uh<i ◄ 'i ""~,â d~ \lr.:hlm {k> 1 .,Jtll\•r.~ c>l LtllH!O, d,1(,.t1<.lliu,na..fj"O) d.o l 'ui"'°, 
\1 •IIT.JO,M, 1>,,11., Jfi~'I 
!"!m•,1~ l•dr1i"llll•AGU&r~r~•~ Ll<\l,;,\otv• !,,l(,d(,l,.,par,, l'n'J;,>!•l:.11-b<JMlf 
"-t· ,..,_..i,, p !.o ""''~·••cn d-,• f .\•\lfo, 
J,I,. md.aJ.. 'l'•-1 )"'l., ~lt',ltrtl d~(\eacr,., /Vtrtb daffrtl>ir,'.ltlJJ/ 
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ANEXO li 
MINUTA OA ATA OE REGISTRO OE PREÇOS 

.,.~ h w.4-, 'C~-. 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA - 2" Gpt E 
7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ........ . 

O 7" BATALHÃO OE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO- 7° BEC. com sede na Avenida Nações 
Unidas, nº 2.100, Bairro 7° BEC, CEP: 69.918-093, na cidade de Rio Branco/AC, inscrtto(a) no 
CNPJIMF sob o nº 07.552,636/0001·95. neste ato representada pelo Comandante do 7º BEC, o Sr. 
Tenente Coronel BRENO EDMUNDO BRITO VlCTORIANO, nomeado pela Portaria Cmt Ex n• 608, 
de ::2 de Julho de 2021. publicada no D.O.IJ. n• 137, de 22 de J11Iho de 2021, portador da matricula 
runcional n• 011.480.154-1 Min Oef. considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregao. 
na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº : · :/'."' :. '. publicada no ...... de . 1 . 1202 
processo administrativo n. 0 bdus·,., , , ,,,.,,:/,; .. , :·-,. , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(S) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classlficaçao por ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s) colada(s). atendendo as condições previstas no Edital de licitaçao, sujettando-se as 
partes ás normas constantes na Lei n• 14.133. de 1' de abril de 2021, no Decreto n.0 11.462, de 31 de 
março de 2023, e em conformidade com as dl!ip9SIÇ08s a seguir. 

1. OOOBJETO 

1 1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eYentual aquisição de combustlveis 
(gasolina comum e óleo diesel S10), pelo critério de maior deséonto sobre a média da planilha 
disponibilizada pela ANP {Agência Nacional de Petróleo). especificados no item 1.1 do Termo de 
Referência. anexo do edital de Licitação n• 2212023, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificaçoes do objeto, as quantidades mlnímas e má><lmas de cada 
itern, fotnecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) sao as que seguem 

Item 

do 

TR 

X Especificação 

Fornecedor 

Marca 

(se exigida no 
edital) 

Modelo 

/se exigido no 
edital) 

C/tmara N#ocna! õe Nodc!Oi tJe t.oi::t!IÇÕe:1 e Cõmrmr>S caC0~u11.._.oorol U& IJr* 
pr,1,1$ril000 mMl/20~3 
Ala!; Ob ~IJl$t!C de i¼lços - LA, rf' 14 133 cte XQ \ 
l\pf'o-,1ad!J par. S..::rew111--d• Untéo ~ lfl~ 
k:!~ ... 1su.:I pala SltCl'etar1o11 de-Gt,gilo e Inovação 

i _L 

Unidade Quantidade'Quantida Valor Un Prazo 

Máxima de 

Mfnima 

garantia 

ou 
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5.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual sej'fr4_.__gfl" 
integrante. na qualidade de nao participante, para aqueles Itens para os quais n/lo tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 5. 1 

Dos limites para as adesões 
• 

5.6. As aquisições ou contratações adicionais n/lo pode/Yo exceder. por órgllo ou entidade. a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrado na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

5. 7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada Item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes. 
independentamenle do número de ôrgílos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 
registro de preços. 

5 8. Pare aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 
órgilos e entidades da Admtnistraçao Püblica federal. estadual. distrital e municipal, a adesllo à ata de 
registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde nllo estará sujeita ao fimite previsto no itam 
5 7. 

5.9. A adesêo à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 5. 7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeta federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n" 14 133. de 
2021. 

Vedação a acre11clmo de quantitativos 

5.1 O. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços 

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

ô.1. A validade da Ata de Registro de Preços seré de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data da divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

6.2. o contrato decorrente da ata de registro de preços terâ sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contrataçêo e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsao · no· plaho plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exerclcio financeiro. 

6.3. Na lormalizaçâo do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a ind1caç!lo da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos 

6.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada paio órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio- de-instrumento contratual, emIssao de nota de 
empenho da despesa, autorrzaçao de compra ou outro inatrumento hábil, conforme o art. 95 

da Lei n• 14.133, de 2021. 

6.5.0 instrumento contratual de que trata o item 6.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 
de registro de preços. 

6.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados. 
observado o art, 124 da Lei n• 14.133, de 2021, 

C:/lirlara Nll":.onet de Moaiilf)G W L~e:. ~ Ccntr.io5 do Ccrisu11cria-Gtfal da IJldO 
Alusl,zaç&, mmoQ02S 
Aus óa R~I- de Pn,ç0s ~ .4 n~ M 133. ~ 202, 
AprovMD pela s.::retarra ,.,. GHIOO. ll"tCV!lçà,., 
1 m~mdr.. .,;M.1:tl pgla Sou-!1~.a o:e Gu!âl, e lnôv!l~ 
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6 i Após. a hOmologação da licitação ou da contratllção direta. deverão ser observadas d6 

seguintes condiÇóes para formalização da ata de registro de preços: 

e. 7.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatario, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
má~imo previsto na edital e se obrigar nos limites dela; 

6.8. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

6.8.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ov os serviços com preços iguais aos 
do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

6.8.2. Mantiverem sua proposta original. 

6 9. Sera respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

fl 1 O. O registro a que se reíP.re n ,tem n 8.2 tem por objetivo a formação de cadastro 
de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6.11. Para fms <.la ordem de cla~s,f,cação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudlca1árlo antecederão aqueles 
que mantiverem sua proposta original. 

6.12. A habllltaça.o dos licttantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere 
o item 6.1 O somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

6. 12.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; e 

6., 2.2. Quando houver a cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 10. 

6.13. O preço registrado com indicaçao dos licitantes e fornecedores será divulgado 
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registra de preços. 

6.14. Após a homologaçác da licitação ou ca contratação direta. o licitante mais bem 
r.lassificado ou o fornecedor. no caso da contratação direta, será convocado ps,a 
ass,nar a ata de registro de preços. no prazo e nas condições estabelecidas no edita, 
de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei n• 14.133, de 2021. 

6.15. o prazo de convocação podera ser prorrogado 1 (uma) vez, par-igual perfodo. mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

6. 16. A ata de registro de preços ser!! assinada por melo de assinatura digital e 
dlspon,bllizada no Sistema de Registro de Preços. 

6.17. Quando o convocado nao assinar a ala de registro de preços no prazo e nas 
condiçOes estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item 6.7 
e subitans, fJCa facultado ã Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reservo. ni, ordem de classlficaçllo, para fazê-lo em lgual prazo " nas 
condições propos!,is pelo primeiro classificado 

6.18 Na hipótese dê' nenhum dos licílanles que trata o item 6.8, ace,tár"a contratação 
nos termos do item antena,. a Administração. observados o valor estimado e $ua 
eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

t;'~~iãiatdtMci19i09-de uc.~i Cr.wllratos da Cons~da ünlão 
i\tu;a;~ m~o/202l 
Al:i.defleg,3lrode F'~- l&-n• 14 \33,(lt,20;2! 
AJ;ro.30!> pela &w.nt.am.t eia Golls!8'l it ir~ 
!rjf,nlidade visUGI pela se:c~11a de GK1~ e lno1111ÇM 
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6, 18. 1. Convocar para negociação os demais liéltan1es ou fornecedores remanescen~ ,, ~1t"' 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com"­
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatârio; ou 

6.18.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificat6ria, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

6 21. A existência de preços registrados implicara compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas nao obrigará a Administração a contratar, facultada a 
reallzaçao de licitação especmca para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente íustificada. 

AL 'l"ERACÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7, 1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência d, 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que ele11e o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes Muações 

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prlncipa ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previslve,s de consequências incalculáveis. que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da dlír.ea d uu :>1 .1 :.o li du caput d<J art ; 74 da Lt" 11 
14 133. de 2021· 

7 .1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de di$posições legais, com comprovada repercussão soore os preços 
registrados; 

7 .2, Na hipótese de previsao no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados nos termos da Lei nº 14 133, de 
2021 

7 .2 1 No caso do reajustamento. deverá ser respeitada a contagem • J;, 
anualidade e o Indica previstos para a cor.tratação, 

7 2.2. No caso da repactuaçao, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação 

NEGOCIAÇÃO OE PREÇOS REGISTRADOS 

8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por mot,vo · superveniente, o órgao ou entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

8 2 Caso nao aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será t:: · ,: 
libera~o do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades ::,:i·'·.·. ,: , 
admm1stratlvas. 't · , : . 
8.3 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro " · · ·' 
de reserva. na ordem de c!assificacão. para verificar se aceitam reduzir seus pfe<;Os aos valores 
de mercado e não convocara os 1tc1tantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancetado 

8.4. Se nao obijver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederâ ... 
cancelamento da ata de registro de preços. adotando as medidas cabiveis para obtenção ,J., 
contmlaçào mats vantajosa. 

8.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e ãs 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ala de registro de preços para que 

f~Wfln tbG<QrlRI OOM&del0$ ~e!.,~, tl Ccl)1·a!~>:18 Cr;,u~tll !U \.Hll!C, 
41<mt,.u,,;:àe- fflà,c,0023 
.N., .WRieç~tH;'M Pte? Li:,,.,~ i-4133 c:1&2021 
""'">VD?U ~e 1";cretMa ú& GIHi So e lf'O'I,~ 
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"' - - valiem a conveniência e a oportunidacié de diligenciarem negociação com vistas à atteração 
contratual, observado o disposto no art 124 da Lei n• 14,133. de 2021. 

8,6. Na hipótese de o preço de mercado tomar.,;e superior ao preço registrado e o 
fornecedor nao poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sera facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

8 7 Neste caso. o fornecedor encaminhara, juntamente com o pedido de alteração, a 
~or.umentaçêo comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
,--g,õllêlrJu ,,in rela~o às cond,çr,es lmc,almenle p~ctuadas 

8 8 Na hipótese de n!'lo comprovaçao da existência de fato superveniente que inviabilize o preço ~ •• ' 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 10.1. sem prejulzo das sanções previstas na Lei n• 14.133. de 2021, e na 

• 

• 

legislação aplicável, 

8.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçao, 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.7. 

8.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços. nos termos do item 10.4, e adotarà as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

8_ 11, Na hipótese de oomprovaçãa da majoraçilo do preço de mercado que inviabilize o preço 
registr;,dri, conforme previsto no ttem 8.1 e no item 8.6, o órgão ou entidade gerenciadora 
,11u.,1aars o preç:o registrado, de acordo com a .-ealrdacte dos valores praticados pelo mercado 

8 12 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às eniidades que tiverem 
tu macto contratos decorrentes ela ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei n' 14.133, de 2021. 

9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

9,1. As quantidades previstas para' os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços pôclerM ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

t/92. O remanejamento somente poderá ser feito: 

9. 2 1 De órgaa ou entidade participante para órg!lo ou entidade participante: ou 

9 2 2 De ôrgilo o~ entidade participante para órgão ou entidade não participante. ~ 
·, :J O c,rgao ou entidade gerenciadora que, t,ver ttilimado as quantidades que pretende contrata, 
c.erá considerado participante para efeito do remanejamento. 

,, 4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n• 11.462, de 2023. 

9.5. Competirá ao órgêo ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
reduç!lo do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer reduç!lo dos quantitativos informados. 
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9 6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federa JJ-,(l 
ou de Municipios distintos, caberá ao fornecedor beneficiâno da ata de registro de preçe,, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
do remanejamento dos itens. 

9.7. Na hipótese da compra centralizada, nao havendo lndicaçAo pelo órgao ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantttativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item Erro: 
Origem da referência nao encontrada, a distribuiçao das quantidades para a execução 
descentralizada 8erâ por meio do remanejamento. 

10, CANCELAMENTO 00 REGISTRO 00 LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

1 O 1 O registro do fornecedor será oancelado pelo gerenciador. quando o fornecedor: 

1 O. 1. 1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motiVo justificado; 

10.1.2. Não retirar a nota de empenho. ou instrumente equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justifioativa razoável; 

10.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado. na hipótese prevista no artigo 27. § :C" · 
Decreto n• < 1.462, de 2023: ou 

10.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei n• 14.133. de 
2021. 

10.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sançêo prevista nos incisos Ili ou IV 
do caput do art. 156 da Lei n• 14.133, de 2021, caso a'penàlidade aplicada 
ao fornecedor nao ultrapasse o prazo de vigência da ata de re9istro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sançao. 

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 sera formalizado por 
despacho do órgao ou da entidade gerenciado1a. garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
delesa. 

10.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor. o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o C/ldastro de reserva. observada a ordein ,1, · 

classificaçao. 

10.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente. nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

10.4.1. Por razaode interesse público; 

10.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

10.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3" e 27. § 4°, 
ambos do Decreto n• 11.462, de 2023. 

11. DAS PENALIDADES 

11. 1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
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TERMO DE CONTRATO ADMfNISTRATIVO Nº XXXX/ 

disposições contidas na Lei nº 8.078 .. Jl!ê.J990 -:_Q9,J1qo·de Q~fesa_,lo Ç.QD~urnidQf -e norma 
prlnclpios gerais dos contratos. • 

15. CLÁUSULA OéCIMA QUINTA-' AL TERAÇÕ~ 

, 5. 1. Eventuais alterações contratuais reger-se-êo pela discipline dos arts. 124 e seguintes d« 
Lei oº 14 .133 de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a eceilar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se frzerem necessérios. até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

15.3. As aÍterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurl_dica do contratante. salvo nos casos d~ 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo devEiré ocorrer no prezo máximo de 1 (um) mês (art 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila. dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do ªrt 136 da I e, nº 14. ! J;'!_ d, 
2021 . 

16. CLÁUSULA DÉtlMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portel Nacional de 
Contrataçôes Públicas (PNCP), na forma prevista no art 94 da Le< 14.133 de 2021, bem como 
no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.• 14. 133, de 2021, e 
ao ;irt. 8°, §2'', da Lei n. 12.527, de 2011, e/e art. 7", §3º inciso V, do Decreto n. 7.724 de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92. §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro de Justiça Federal em.. , Seção Judiciária de para dirimir os litrg,c,~ 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pel;; 
conciliação. conforme art. 92 §1" da Lei n" 14.133/21. 

BRENO EDMUNDO IANO - TC 
Ordenador de Despesas do 7° BEC 

Nome Completo do Representante Legal 
Cargo/Funçao na Empresa 

Responsável legal da CONTRATADA 

Çàmwa Naciorn,I de Modc!08 dQ L!c.ltações, e Contratos d!l Consultorla•Geral da União 
Atual zeção· rnatOJ2023 
·rerm) de contra!O modelo para f'r'1glo Elt1tr6nlco - Compras~" Lei n• 1,;, 133 de 2021 
~pr(M1do peta Se:;retarla de GesUe-e ll'!ovaçto 
ldent11aoe 111Sual pela secrotar1a d& Gesta o é lnovaeao 

_L. 
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TERMO DE CONTRAiO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/X)<.' 

Câmara Nacional d!! Modelofã1 da LJCítaçôe.s tt CQntrH)t. da C0rni1,;ltori.a-Getal da União 
Atuall?'.aÇão' mal'°"'023 ' 
Termo de contraio modeb pe.r!il,FTfiQêo EletrOnIco- Compras- lei~ 14 133. ele 2021 
Aprovs<b pela ~r<;t1a,r,a de G_e§tão li Inovação 
ldentidBóe visual pela SecreU111$-0t Gestão e Inovação 
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i,"-" ~ ,: s aterial(is) sefJ!i~J~ci~os em acordo com as especificaçóe!l constàntJb do Termo dé Reier: · : . .:.i 1'.I 
Fls:""I, . , téc~..:<•J . 1• , 

as normas !111-.as vigentes. ;1 
~ : t de validade dâ' pro11osta: 120 (êento e vinte\: dias (confórm€\ estipula~J'lO subitem 6;5 do Ed1tah !! 

___,_..,,,.~so nos seja hom,ologado o objeto da presenfo licitação nos bompromejemos a receber a nota dÉ\ 
empenho no prazo detéh)1lnadp no Edítcll, e indico dlsr, , . Carteira de identidade n'! 
,---,--,----· CPF nº . · (função na empresa), como responsável 
legal desta empresa · 
8. Dados bancários: (informar banco, agência e contafcorrente); , 

Finalizando, declaramós que estamos de pleno acordo com todas ás condições estabelecidas no Edital il 
seus anexos. . · : 

Nome e Cargo do Representante da Empresa 
CPF ou RG : 

CARIMBO DO CNPJ DA EMPR~SA 

' 

• 

1 • -: 
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ANEXO V 11:A . ' 

MODELO DE DECL.ARAÇÃO oe'~USTENTABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL 

(PAPEL TIMBRADO) 

~ 

(nome empresarial da 
licitante), insctita no CNPJIMF sob o rf com sede na 

---------------+-----{endereço (X)llllletO}, 
por ntermédio de seu· representante legal, o(a} Sr.{a) __ ..;......,_ ____________ _ 

____ infra-assinado. portador(a) da Carteira d~ 
Identidade nº _______ e do CPF/MFnº ________ , para os fins e' 

habilitação no Pregão Eletrônico SRP nº 02212023 - 7° BEC, DEClARA expressamente que: 

Atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sôcio-ambiental, respeitando as 
normas de proteção do meio ambiente, em conformidade com a IN01/2010-SLTle a Le! nº 12.305, de 

""1111, 02 de agosto de 2010 - Institui a Política Nacional de Reslduos Sólidos. 

" 

Por ;er expressão da verdade, firmamos a presente. 

__________ ,_. __ de ____ de2023. 

__ H 

Nome Completo do Representante Legal 
Cargo/Função do Representante Legal 

{ 
;·: 
. -~ 
: ;~ •'' ;- : ' .. , 
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1 \:,(; llllJOOI Estudo Té<nico Prelimlnal-4212023 
' 1 

'ÁDENDO ''/\" AO TERMO DE RTTERÊNCIA 

, E~tudo Técnico Preliminar 42/2023 

1. Informações Baslcas 

Ni.mcm do processo: 640-l~004JOl1202J.73 

2. Descrição da ~ecessidade 
_; t .. 

'.'.. I F.m complemeôlo à~ disposições constantes' no Documento ·de Fonnabzação da Demanda 
(llrD) l 8/2023- 4' Seç-ikl/7ºBEC. em que se faz referência Arts. 3-0, IV, 8°, l·, do Dec. 10.024. de 
201 11. lnstruçào No1maiiva n'' 05. de 26 de março de '.'.017 e Art fl". l do Decreto Lei 11" ::oo. di: 
1'167. bem como as demandas identilkadas naquele <locumt'llt<l. foz-se ncce~~irin cxar:tr ;i.-; 

. ' 
seguintes ohservações acerca da necessidade de combustível. 

2.1 O Exército Bra~ileiro. no cumprimento de sua missão constitucional e por força do Art. 16 
do lnc. íl. do Ar!. 17-A, da Lei Complementar nº 97. <lc 1999. coopera com o desenvolvimentu 
m,cional e o bem-estar social e. para isso, faz-se nçcessário esLUr em permanente preparo. 

2.3 As Organizaçõe8 Militares de Engenharia ex~utam diversas atividades de interesse nacional. ,, 
cro cooperação coln os órgãos públicos federais, estaduais ,e municipais. Nesse sentido. 
cuntribuem para o desenvolvimento e a segurança nacional de furma perm'anente, por meio da 
e>.ecução de obras. e serviços hidroviários, rodo

1
viários, ferroviátios, portuários, aeroportuários. 

ai tm <le trabalhos ·em prol do meio ambiente, bem como, a participação em ações de Defesa 
{' yjJ. ' 

. . 
~-4 :\ realização l·deste Processo Licilatório. por este Órgão Gerenciador. contcmpl:i " 
plan,·jament~ inicfül d6 quantitativo estimado \Jc aquisição de cnmbustívcis purn I tpera,,,,., 
~ilítare~. gcraçào''de energia elétrica (G<!rador), apoil\ a nÍis,iks de! paz. uth·ida1c, ,k 
engenharia (obras t111, .Clooperaçào), operações de Garantia da lei e da Çlrd~m (GLO). atividade~ 
administrativas. apoio l1>gístico a obra de Readequação do Aerooromo de Santa Rosa do Purus . 
dt:ntn: outras. tendo eoino escopo a fü:xihilidade <la nece~si<lad~ f)ara suprir as demandas desta 

etltiJll<lC pública. 

2.5 Portanto. esta 01-,,1' necessita adquirír combu~tiveis. como Óleo Diesel S10 e Gasolina Tipo 
C. por ter sob sua jurisdição uma ampla frota de equipamen~is e viaturas que i:stão em s11a 
maioria empregados na execução das atividades supracitadas. o que exige uma constante 
preocupação com abasrecimento e uma criterio,a gestão de estoque deste insumo. Atualmente, 
o Batalhão pos~ui cerca de 128 equipaméntos e 84 viaturas que: são empregados 
diretamente tanto nas obras desta unidade de engenharia militar, cQmo nas atividades 
previstas de treinamento e possíveis atividades de defésa civil. A necessidade da 
cuntratação' s~ ~videncia na ampliação de sua frota de viaturas' e equipamentos, 
portanto, haverá;_u.m.aumento na demanda de Diesel s1q e G~soltna Comum ·o não 
a•·endimento destà demanda acarretaria prejuízo na ~xecução ;dos serviços sob 
rfisponsabilidadcl:~1 :7° BEC. Para tanto. é fundamental refclrçar que e11a OM gero:nciadora 
,foste processo licili1\úrio. recebe regularmente recurs"' cm grande ..:scala. demandando u cod0-reta 1/.,-
ol,servância aos pr~c.eitos legais que regem as compras do Governo federal: . i: 

. . 
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3. Área requisitante 

Área Requisit.nte . Re!pondvel 

oipHão STÉPH/\NO lt1/\RINS MORÀES 

4 Descrição dos Requisitos da Contrataçãtj 
. ' 

4 1. O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas 
adma mencionadas, não possui natureza continuada, nâo havendo necessidade de 
p,·orrogação contràtual_para além da vigência:comum de dóze me~es.prevista na Lei nº 
14.133/21. 

4 2. A contratação também requer que a fornecedbra exerça práticas de 
s•Jstentabilidade p,ara o ·exercício de ativid_ade de transi?orte éte cargas perigosas 
e comércio de. combustlvels e deriv.dos de petróleo, classificada como 
p,,tencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambiElntais, co~forme disposto e 
o ·ientado no Guia ·Nacional de Licitações S~tentâveis - Aqvocacia-Geral da União e o 
Anexo I da tnstrução'·Normativa IBAMA n• b6, de 15/03a013, ond',e é necessârio o 
Comprovante de Registro 'no Cadastro Técnico Federal de Atividadés Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, ac;ompanhado do respectivo 
Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo f7, inciso IÍ, da Lei n• 6.938 
p·3 1981, e da Instrução Normativa IBAMA n' 06, de 15/03/2013, e leglsiação correlata 

4 3, Os bens serão executados conforme descrito abaixo. , 
i 

4.3.1. O prazo para inicio da execução d$ serviços ob/~to do présente instrumento 
d3r-se-á a partir da notificação por parte da Administraçãd para as$inatura do T.ermo 
d~ Contrato, do .aceite, da retirada do instrumento eq~ivalente ~u da Ordem de 
Serviços, devendo, pois, ser compatível com a nec~ssídade, 1a natureza e a . . . 
c,,mplexidade do objeto segundo a respectiva nota de empenho. 

4.3.2. o· prazo· de entrega dos bens é de 15 (qulnz~) -~ias, c:Ontados do(~) do 
mcebimento do pedido de fornecimentos acompanhados d~ referida Nota de Empenho 

4.3.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no pr.azo de 10 (dez) dias, pelo 
msponsável peio acompanhamento e fiscalização do contriato, para 13feito de posterior 
v-~rificação de sua conformidade com as especificações constanles neste Termo de 
R eferêncla e na proposta. 

4.3.4. Os bens poderão ser rejeitados. no todo ou em parte. qua~do em desacordo 
c,m as especificac;!ões constantes neste Termo de Referê'mcia e na proposta, devendo 
s,~r substituídos nP,'P.(àZO de 15(quinze) dias, a contar da notificaçãd da contratada, às 
s Jas custas, sem· preju!zo da aplicação das penalidades. , . . 

4.3.5. Os bens õerâo' recebidos definitivamente no praz~!de 5 (cin~o) dias, contados 

~~ 

do recebimento_ptovlsório, após a verificação da qualidad~ e a quaritidade do material -,,,-
e consequente ~~lI13ção mediante termo circunstanciado. . ~: 

3,k 17 
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':"!> \Jtt!i ,J 4.3.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
...___,,..,"i-rocedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

• 

• 

4.3.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não excluí a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

4.3.8. Deverá ser apresentada as documentações comprovatórlas perante a ANP 
nos moldes da RESOLUÇAO ANP N_º 58, DE 17.10.2014, DOU DE 20 OE OUTUBRO 
DE 2014 e suas alterações (ato de registro ou autorização), tendo em vista a atividade 
ser enquadrada em tal dispositivo legal. 

4 3 9 Pma a aquisição de produtos. cujo comércio seja classificado como atividade 
i),,lenciBlmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais, conforme Anexo 1 ,:!:,· 
Instrução Normativa IBAMA nº 13, de 23/0812021: Comprovante de Registro 1H.1 

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, 
nos termos do artigo 17, Inciso 11, da Lei nº 6.938, de 1981, e da Instrução Normativa 
IBAMA n• 06, de 23/08/2021, e legislação correlata. 

4.3.10. Os horários e dias estfpulados para a entrega do' produto, serão os seguintes: 

r·---
__ _ - LOCAL -·-·-." _L 

1 Na BR 364. no Cais de Porto 1 

•.nb 'l i">nte do Rio Purus. 

·li Manoel Urbano - AC, CEP 
69.950-000 

LOCAL 

" 

HORÁRIO 

07h00min ás 17h 

HORÁRIO 

07h30min às 
11h30min e das 

13h00min às 

16h30111!!L .. 

DIAS DA 

SEMANA I, 

Segunda-
Feiraà 'I 

Domingo 

DIASDA 
SEMANA 

Segunda­
Feira à 

Quinta-Feira 
Sede do 7° BEC, Avenida 

Nações Unidas, 2100, 
Estação Experimental, Rio 

~ L8ra~co ~- AC. CE~-~9=0-9~-3_1I~ -~71~~~m_o_m=in=i:_s_,_;,.,.,,s=e=x-ta=-=Fe=i=ra==' 

4.4 Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

4.4. 1. O Licitante deverá ser credenciado regular no Sistema de Cadastramento Unifü:a<lv 
de Fornecedores - SICAF. conforme disposto 110 Art. 6º da [N SLTI/MPOG 11º 3. de 26 de 
abri I de 2018. 

4de 1? 

·• 



• 

' . ' . ' 
4.4.3 Os volumeslreferentes a requisição mínim\i, serão sempre r,núltiplos d~ 5.000 (cinco 

míl) li1ros, ate~deii4{;~o}. requisitos de segurança ~stabelecidos pel~s refinari~s os quais 
o,~entam a não intér'rupção do.processo de carrega;mento dos caminhões-tanque. 

4 5. Os itens constat(tes do objeto da aquisição' de\j:m seguir padronização determinada pelo 
ó ·gão regulador ( Agênéiá Nacional do Petróleo, Gás Natural e BiocombustivJis - ANP), 
~•>nformc ..:specifictl~ões técnicas previstas nas Resoluções editai.la~ pelo referido Órgão: 
~,,mn uescrito a segµir: 

45.1 Para o fom~cimento da Gasolina Comum ripo C, rnnstanÍe deste Teiino de· 
Refo,~ncia, deve-:;e· obedecer aos critérios da Resolução ANI' n' 807. de 23 Je janeiro ue :!0.20 . 

' 

· 4.5.3 Para o fornecimento do Óleo Diesel SI O constante de:;tc Termo de Referência. dev~-se. 
o Jedecer aos critérios da Resolução ANP 11" 50, de 23 de' dezembro de 2013 !VOU 

2-t 12.2013 1 e suas alterações. 

4 ó No momento do fomecimento, os combusllveis serão submetidos ao controle de qualidade 
·d.,! Jnidade, mediante equipamento de teste apro.;;,,do pela ANP ou outro órgã.o regulador. Os 

. ' ~nmbustíveis que não se enquadrarem nas especifkações da Agênçia Nacional de Petróleo ou do 
e'; rgão Federal responsável e do fabricante, serão rejeitados. arcando a Contratada com o ônus do 
1~ lo, 

.J 7 < ls mat.:riais necc"sários para realização Jos teste; prc•vi~to, 1111 it~m unt~r1or são ,k 
t< ,tal responsabilidad.: da empresa Contratada. 

4 8. Nos preços cotados·deverão estar inclusos todos os custos e Jespesas do produlo. tais 
cl)mo: transporte. c'árg~. descarga. seguros. liceneiamentos, impostos, taxas. frete, embalagens e 
q .1aisq ucr outros que incidam direta ou indiretamente no fomeciiÍlento do objeto desta lidtação. 

4 9 No caso de Exercícíú da Athidade de Distribuição de Comb4stiveis Líquidos 
c:;tariio habilitadas a fornecer os produtos descritos no Termo de Referência as empresas 
q Js, apresentarem junto a 
1:0~111111:ntação de Habilita9ão, a autorização outorgada pela ANf-Agência Nacional do 
l':tr(,b,. Gás Natul'al e Biocombustiwi~. para CS.',flS finalidades. Íms termos da Resolução .I\NI' 
n' 58. de l 7 de outubro de 2014. 

4 1 () A empresa coino condição de habilitação, deverá apresentar documentação 
c,,mprobatóriu de registro nu Ag~nciu Nacional Je Petrúlcn. (íás•Naturnl e Biocombusliwl 
(,\N!>J para o 
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5. Da Finalidade 

5. l O presente esfüdo tem por escopo ~nulisar a viu_hilidade, de aquisição de cnmh\1sliwl 
<<iasulína e Óleo Diesel) baseado no· cJes,:omn ofertmfo sobre a níédia (ia tabela i\1'.I' nu Jota -tu 
ortkm de fornecin1ehto. visando atendé'Í' às necessidades d(, 'J" Butalhào <.le b1ge11hariu ,k 
Construção, referenie ao excrc!cio financeiro 2023 / 2024, bem:como complementar a anúlis.: 
dos elementos esserÍeiais que servirão para compor o Tenno de·R~forênci!1. ; 

6. Levantamento pe Merçado 

51 Tomando como base o inciso I e li do art. 10 do decrJ!o nª 8.538, 6 de outubro de 
2•)15, não há Ô niínimo de três forneeedores competitivos el'Íquadrados como 
rr icroempresas q~ empresas• de pequeno porte sediadas !na cidadê de Rio Bra:nco -
AC e região, capllzés de cumprir as exigências estabeleciôas no Termo de Referência. 
E mesmo que houvesse microe'mpresas ou empresas d€! pequeno porte sediadas na 
cidade de Rio Branéo - AC e região, o tratamento díferen:ciado e simplificado para as 
mfendas empr1:1sas não seria vantajoso para a ~tlministraç,ão pública. pois 
rE,presentaria preju,izo ao. conjunto ou ao complexo do obj1to a sêr cõ:ntratado, devido à 
fc lta de capacidatle tecnica, dperacional. loglstica para ate7der o vol~me referenciado. 

5 2 V ~rificou-se '',linda que o estab~lecimcnhl da cota de . até 25% ~ra contrataçàD dç 
/V,icroempresas (l'viE:) ~ Empresa dé Pequeno Porte {EPP) ou Sqéiedades Cooperativas (COOP). 
mis termos do Art. 48, lnc. li da LC nº123. de 2006 (alualizadà!pela LC n:• 147, de 2014), não 
swi aplicado o alud\do tratamento diferenciado, h!\ia vista as ~stribuido~,s que participam d<' 
rroccssus licitatór\os com esse qu,antitativo não se enquadrarem!nesse tipojbe natureza juridka, 
ni\o havendo. desl\\ fórma, um número mínimu de 3 (três) empr~i.as do tipc(ME. EPP ou COOP 
tjlJe exerçam atividades ec-onômicas de distribuição de combustíveis, de acordo com o que 
prescreve o ll.rt. 49. lric. li da LC nº 123. de 2006. 

7. Descrição dai solução como um todo 

7 1. A definição das-rotinas da execução, a frequência e a periodicid~de dos sei viços: 

7.1.1. As execúções dos serviços serão iniciadas por in~~rmédi_o i;\y um planej'!mento 
a.::ordado entre' a contratante e a licltame vencedora . do cettame ·denominada 
CQntratada, 

7.1.2. A freqµêhcia e a periodicidade dos serviços dar-se-â, a,,partir, da eventual 
n~cessidade do 7° BEC em suprir a demanda dos serviços .da obra a serem 
eicecutados consoante ao consumo frequente de combustivel (Diesel $10 e Gasolina 
Comum) utilizad_o pelo efetivo descentralizado nos Destacamentos ~·cargo do 7° BEC.. 

7.2. Os procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empreg~das: 
' . 

ÍI 

1' 

' 

7.2.1. Os s;~iviq:os contratados obedecerão 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas), 

rigorosàmente às normas da ABNT . 
IGAM, ANVlSA · e demais órgãos :/ 

1,:4. 
' 'i.L( , ___ . • 
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ssários, as especificações. projetos e instruções da fiscalização das Prefeituras 
nicipais de Manoel Urbano-AC e de Santa Rosa de Purus-AC, 

7 3. Os deveres e disciplinas exigidos~ 

7,3.1. a CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, se•.1· 
anexos e sua proposta, assumindo. como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.3.2 efetuar, a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações. 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarao as Indicações referentes a: marca, fabricante, modelo. 
procedência e prazo de garantia ou validade; 

7.3.3 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorren.tes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990): 

7.3.4 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 
.J,1 Referência. o objeto com avarias ou defeitos; 

7.3.5 comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) hora~ 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento du 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.3.6 manter. durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação: 

7.3.7 indicar.preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

7.3.8 Não transportar os combustíveis em vagões ou tanques enferrujados ou sujos, 
pois pode haver contaminação do combustível; 

7 3.9 Não transportar os combustíveis no mesmo tanque ou vagao utilizado para 
tmnsportar outro trpo de combustíveis, sem ter feito uma limpeza prévia no mesn'" 
para não prejudicar a qualidade dos combustíveis; 

7.3.10 Evitár co~taminação do produto no momento da descarga. Não se deve 
deixar mangueiras jogadas pelo chão além do tempo necessário; 

7.3.11 Adotar cuidados que garantam a segurança durante o carregamento e 
descarga do produto, como por exemplo, desligar o veiculo e acionar o freio de mão: 

7.3.12 Fornecer os combustíveis objetos deste contrato de acordo com as 
especificações técnicas exigidas pela Agência Nacional do Petróleo - ANP. conforme 
legislação em ~igor; 

• 

7.3.13 Realizar análise dos combustlveis objetos deste contrato sempre que 
St"llicitada pela CONTRATANTE. Para isso. a CONTRATADA deverá manter 
,k,ponive1s os ,matena1s necessários à realização das análises (Resoluçao ANP n'' '.·' • 
de U7/0312U0:; artigo 8°). d.1) Os procedimentos detalhados para a realizaçãp~ 

~ ~k , .. 
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testes de qualídade dos combustfveis seguirão a legisla

11
ão espe~mca edítada pel ~ FI,. ' ' 

APNP. pRodenddo ds~r ,_,Ct?Cnsultabdo,
1 
a~so bel~istdente e a

1
tual!za. o. o Anexo da Cartilha do"' -~ 

osto even e Of ue cm ust veis pu ,ca a por ta agencia. 

7.3.14 Atendef:prontamente às requisições de abastecimento, sempre que solicitada 
p!!la CONTRATAHTE. 

7.3.15 Résponsabilizar-se integralmente por todos os õntis referentes ao 
fornecimento oréi contratado, tais como fretes, impostos, seguros:, taxas, enoargos 
sociais e obrigaçbes :trabalhistas e civis, decorrentes do ôbjeto do 1presente contrato. 
in:lusive nos tran~Ptlrtes até os diferentes lo~ais de entregà estipulad'ós. 

7.3.16 Indicar preposto, informando e mantendo atualizá~os seu telefone fixo, celular 
e e-mail de contatb. 

7.3.17 ProvidEjnciar, através de seu preposto, a imedia~ correção das deficiências, 
falhas ou irregul~idâdes apontadas pela CONTRATANTE na execução do contrato, 
prestando os devidbs esclarecimentos ao setor de fiscaliza'ção da CONTRATANTE. 

7.3.18 Fomeber à CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscalffatura mensal, 
cópia das 'Reqqislções de Abastecimento' relativas ao imês de Competência bem 
c,,mo os comprp~~n'tes de abastecimento (cupons). 

7 3.19 Manter <:lúrante toda a execução do contrato, em comp)3tibilidade com a,; 
obrigações assumidÊ!s, todas as condições de habilítaçaH e qualifie:ação exigidas ern 
edital oriundo aesta licitação, comunicando imediat~tnente à .. CONTRATANTE, 
qualquer alteraç~p·que possa comprometer a manutenção.po presente. 

7.3.20 Responsabilizar-se pelos danos materiais ou pessoais causados à 
C·JNTRATANTE1 quando decorrentes de dolo, negligência, imperícia ou imprudência 
de seus empregados, ficando obrigada a promover o ressarcim'ento a preços de 
mercado, dentr1 ,qe 30 (trinta) dias contados a parti[ da cortiprovação de sua 
responsabilidade .. Caso· não o faça dentro do prazo estipulado, a Instituição reserva-se 

• t . 

ao direito de descontar o valor do ressarcimento da fatura do (Tlês, sem prejuízo de 
poder denunciar o contrato, de pleno direito. 

' ' 7.3.21 Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, nos prãzos estabel~cidos. 
o produto em q·ue,se verifiquem vícios, defeitos ou incbrreções resultantes da sua 

' aplicação nos veículos que o utilizar. 

7.3.22 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, ós acréscimos ou supressões 
que se fizerem riecessários na aquisição do objeto deste pregao'eletrônico, até o limite 
do 25% (vinte e ciné:0 por cento) do valor contratado. 

' ' ' 
7.3.23 Óbser,yar rigorosamente as nonnas que regula:mentam o exercício de suas 

atividades, cabendo-lhes inteiramente a responsabilidade por eventliàis transgressões. 

7.3.24 Responder por todo ônus, relativo a salários 'e encargos sociais e legais, 
impostos e segJros. :ieferente aos seus empregados. 

t 
' 
', 
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" . 7.3.25 Cumprir e fazer cumprlr, __ SE!US prepostos ou conveniados, leis, regulam_entrn;"' 
~ posturas, bem como quaisquer determinações ·emanadas das autoridades 

competentes, pertinentes à matéria objeto deste Contrato, cábendo-lhe única e 
exclusiva resppnsabilldade pelas ·consequências de qualquer transgressão de seus 
prepostos ou convenentes. 

• 

• 

7.3.26. Adotar todos os critérios de segurança, tanto para seus empregados, quanto 
para a execução dos serviços·em si. 

7.3.27. Adotar. todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas 
na legislação,éspecifica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie. 
forem vitimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com 
,ilo'"s, ainda que verificados em dependência da CONTRATANTE. 

7 3 28 Não veicular publi,:idade 01i'qualquer outra informação acerca das atividade,. 
objeto deste contraio, sem prévia autorização da CóNTRATANTE . 

7.3.29. Não transferir a terceiros, por qualquer forma,'nem mesmo parcialmente, a~ 
obrigações assumidas através da presente contrataQãO, sem prévia e expressa 
anuência da CONTRATANTE, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada. 

7.3.30 Não contratar durante a prestação dos serviços, os servidores pertencentes 
ao quadro de pessoal da CONTRATANTE. 

7.3.31. Zelar pela boa e fiel execução dos serviços contratados. 

7.3.32 A entrega, manuseio e transporte dos materiais deverá atender as Normas 
Rr r1s1le1ras aplicaveis ao armazenamento de petróleo e seus derivados líquidos . 

.. 
8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

8.1 Em cumprimento ao que descreve a Instrução Normativà. nº 040. de 2020, esta equipe d.., 
planejamento realizou estudo preliminar. a fim de qualificar e quantifiéar as necessidades de 
aquisíçõc~ de combustível do 7" BEC. 

8.2 o quantit~tlvo da demanda de combustivel, tomou-se como base o consumo 
referente ao a:no de 2022 e 2023, realizados em atividades do 7° Batalhão de 
Engenharia de Construção diversas e na Ampliação e Reforma do Aeródromo de 
Santa Rosa do Purus no município de Santa Rosa do Purus-AC (Operação Alto Pufl.ls). 
conforme tabefâs abaixo: 

ll.2 1 Relat{>'rio de consumo de Diesel S10- LITROS POR ANO 
• 

== -~ "'.--===- -·- --·=;- -=====-"-=====, 

1 ANO ANO 2023(até 

, AWS•de Ad~.,::~:: BEC om apcio ~!l=l -=A=g=o=s_to_)==II 

Ui\_ 
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Fontes: 4ª Seção:e Rscálização Administrativa 

8.2.2 Relatóríó de consumo de Gasolina Comum - LIITROS· poi ano 

[ . A TIVIDAOES 
- ANO . ANO 20~3(até 

2022 ii Agosto\ 
!"° - " ' es Administrativas do 7° BEC em apoio   

   
•I :)! • 

F,Jntes: 4ª Seção -e Fiscalização Administrativa 

8.2.3 Até a presente data deste ETP, verifica-se um co~sumo médio aproximado de 
1'79.597 lifros de Diesel S10 e de 12.240 litros de Gasolina: Comum_· 

>U Ainda para o planejamento das u,1ubi,;,1.:s e contrala~ü~s Lumbém· foi wnsider.idn t1111 

a,pcc;to que ressalta uma peculiaridade do Exército Brasileirn!1a nccessídÍide de se mainer <::m 
permanente estado· <le prontidão. caracterizando sua impreyisiolhdade de dmprego. ub,.:rqnú,,­

sE. assim, a necessidade de se ffi/llller Atas de Registro de Preço~!<ARP) :vigentes. 

8.4 Além do levantljrnento das quantidades adquiridas em anos ~nteriores. o'bserva-sc. ain<la, que 
o Pregão SRP tem·~nlidade de l (um) ano, não sendo possível:tendo em vista as peculiaridades 
que uma Organiza9ão Militar possui, utilizar apenas dados de ~jna "série histórica .. <le consumo 
para realizar levaQt!llnento de quanútativos a serem licitados. ,Ademais, esta entidade pública 
optou por utilizar ô ácréscimo de 11,40% em cima da média :obtida do!,' anos anteriores para 
prcvinir qualquer situação de contigência que venha a QCorrer,no decorr~r da vigência' da ata, 
c11ju a quantidade-aproximada é de 200.000 L (duzentos mil l)~ros) de Ól,eo Diesel e 15.000 L 
(t uin2~ mil litros)<le Gasolina·comum para atender as necessidades da adrtiinistração pública no 
--.,rtamr li citatório ii ocorrer. 

' 
8 S Pvrtonto. o .succ.~so d..:sle proc~S!'ôO lkihit{,rin a~scgura. com op<;rtunid~1.Jt;>. gunh,~ \11· 

clicíéncia, viabilidade e economicidade pam u udministruç~o públicu ledt!ral. cnnli,rm~ ,, 
c,,tabelecido na forma.da lei. 

9. Estimativa.db''\'.'alotda Contratação 

\' ilo, (RSf• 2.350.200.<~• 

• 4 •• 
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lll.4 Em regra. conforme~ 4° úo arl. IJ5 <lt1 Lei n" 14.IJJ/21 .. pll<lcrá ser diviúid" c·11>'!a111u," _gp.~ 
purcelas quantas forem necessárias. ohserrndo D 1lrincípio da m111s1lidadc do reajuste de prc·\'.•'S ,la 
cc,ntratação. podendo ser realizada em momentos distintos pum d/scutir a variação <lc i:ustus que' 
tenham sua anualidade r!!sultante em datas diferenciadas. como os decorrentes de mão de obra e 
o~ decorrentes dos jnsumos necessários à execm,~o dos ser-viços. 

10.5 Por isso. em consonância com a legislação retromencionada. bem corno o entendimento da 
C )rle de Contas, ti ainda natureza dos insumos que serão contratados. esta equip~ optou pelo 
parcelamento do <!~je':9 licitatório. por entender que é técnica' e economicamente viável, de 
fc rnw a resguardàr· os interesses da administração, hem como ampliar a participação de 
pt:quo::nos empreendetlores que estejam qualificados, nos termos da legislação vigente. 

l L Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

11.1. No caso çoncreto, o 7° BEC possuí inclusive u~a licitaçã9 vigente, n9 qual 
. dispõe dos comtlustlveis através do Pregão 1912022, cujcj vencime~to da ata será em 
2.3/12/2023 que foi homologado nas seguintes quantidades'. , conforme tabela abaixo: 

! 

1. 
1 

.1 
L 

[ 

( 

.i 
J.. 

-
PREGÃO 

' ' 

19/2022· 
~· 

PREGÃO 

i, 

19/2022 

' 
DIESELS10 

VIG@NCIA 
QUANTJbADE 

' H(!MOLOGADA( 

i Lf ... 
DEZEMBRO 2022 -

ir--- ••--.-- .:.> ,, 
li 5311 tJrío ~j DEZEMBRO 2023 li - ··"• 

GASOLINA COMUM . --=:] 
QUANT(DADE -1: 

VIGÊNCIA HÓMOLOGADA( ! 

DEZEMBRO 2022 -
DEZEMBRO 2023 

L). 

20.0IJIJ 1 

11.2 Desta form)'iÍ'. devido a continuidade dos trabalhos que estão si:.ndo realizados por 
esta OM. conf~rme· já descritos neste ETP e conforme o plan~)amento da Seção 
Técnica do 7° 1BEC. faz-se necessário a abertura de; uma nova licitação com as 
quantidades aprissentadas neste estudo. pois. os trabalhos a serem realizados pelo 
batalhão e o cronogra.ma das obras ultrapassará o presente exercício para que não 
haja paralisadãl? e prejuízo na continuidade das atividades gerenciadas por esta 
organização. 

11.3. Portanto, 'ih~e,ressa ao batalhão a realização des~ nova licí}ação permit!ndo a 
7° BEC, o desep.vol\Jimento dos trabalhos emanado pelo Escalão ~uperior, berp com 
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., AvflA•~ apoios prestados ao Governo. Estadual, os quais acontecem mediante a 
~. _ ecessidades apresentadas, como por exemplo, os estados de calamidade, enchentes, 

dentre outras. 

• 

• 

10.4 Por conseguinte, o retrospecto de contratações anteriores. nos anos de 2022 e 
de 2023, 1eali2lados para aquisição do objeto é positiva, visto que as empresas 
contratadas responsaveis pelo fornecimento de combustíveis cumpriram 
satisfatoriamente os prazos fixados, bem como o cronograma de entrega proposto pelr1 
administraçao. Conclui-se que, houve êxito para ambas as par):es CONTRATANTE "' 
CONTRATADA, pois o termo de referência, edital e anexos atenderam às expectativas 
a que se propôs. 

12. Alinhament~ entre a Contratação e o Planejamentb 

[2.l Diante do exposto e após minucíusa análise, o presente objeto desse estudo está alinhado 
entre a contrutação e o planejamento com as diversa.~ atividades deste Batiphão e com a obra de 
Ampliação e Reforma do Aerúdromu de Sanla Rn:;a dn l'urus na cidade úe Santa Rosa tio Purus-
1\C (Operaçã<> Aho Purus). bqseada n,, Plano de Trabalho nº 271582020091101. 

1 ~.2 .-'\lém disso, a contrntm;ão dos mat~riais está alinhada com o PLANO. ESTRATÉGIC<) [)C > 

1'\f'.R< TI n 2020-~023 (l'EE~ 2020-'.!02.'l). cqja missão é contribuir para a garanlia da 5t>h<,rn11i:1 

11,,cionul. Jo, p,iJcrcs con~tilu,·ionais, J.i ki , Ja ordem, salvaguardando os interesses na,,.,,, .. ,. 
e cooperando com o desenvolvimento nacional e o bem-estar social, ao contribuir paro ukan;,· 
dos seguintes objetivos estratégicos que lhe são correlatos. 

13. Beoeficios a ser.em alcançados com a contratação 

13.1 A necessidade da aquisição de combustíveis atenderá a demanda dos aquartelamentos e 
suprír os l3atalliõe8 d~ Engenhariu com insumos para as apoio as obras em andamento e futurns . 
\;btn ,111,· a demanda é pcriódicn. 

1 <.e o~ principais 1:>cnctkios destn aqu1s1çan. haseadu no desconto ofürtado sobre l'lunilh:, 
.rc·•"t11,1111,.- ,1 .. 1 cv,mlum<.·nto d,· l'r~,·o~ de c,.,mb1r,tivds 1SI.(') <la ANP, seria: 

1.1.2. l À economicidade já atestada pela Equipe de Planejamento no referido proce~" •. 
sendo, portanto, com o pregão teremos mais competitividade e conseguintemente w11 
menor valór, OLI sejn, racionaliwremos seus recursos disponíveis aUequando-se a melhor 
solução de tusto-benefício disponível no mercado. 

13.3 Os sei:viços uma ve,. contratados trarão os seguintes benefícios diretos e indiretos ao 7' 
llEC. a sociedade l!Cfe'dna e aos órgãos coilvenentes: 

! .1.3.1 Garantir o bem-estar da tropu: 

l 1.].2 Aumc.:ntur a capnddade de prodt1\'110 dos agem~, empregado~ na obra: 

'1 • 

-- --- _li .1 

• 



•i . • 

Es~do 1~•1to Prtlimina~421201lGt 
J· 

li ~:;G 160001 

, F!s, 

13.3.3 Permanecer com o abastecimento de combustível inintcrrtlpto e diutltrno; P>'/\ · 

13.J.4 Continuid11de<los trabalhos das obras que são realizados:ie 

13.1 .5 Atender as necessidades' Administrativas e Operacionais bo 7° BEC',, 
;, 

[.J. Providências li serem Adotadas 
. . 

14.1. A Adm,inist~çâo, com vistas a alcançar maior êxito na contràtação do aludido 
serviço objeto deste instrumento, elaborou um cronograma 'sucinto C\Íjas atividades são 
fnsitas à adequáção 130 ambiente da organização para quf'i a contralação surta efeitos 
e com os resporisáveis por esses ajustes nos diversos setores: ·· · ,. 
Cronograma dé ât;Nidades 

Cro7ogramit:d'as Atividades Necessárias à Adequ1àção do Ambiente da 
Oraan -o 

_Ação 

.laboração do Termo de Referência 

- = "'"'""'"-.,..-'-"'~ 
.bertura do procéssÓ iicitatório com vistas à '/!. 

c 
a 
ontratação dos ser✓iços de perfuração de poço 
rtesiano tubular· 

!I~ 
L 

;elebração de ·contrato ou outro instrumento 
ongênere -
lesignação do fiscal de Contrato 

. -
lscalização dó ):1:ontrato 

" 
ilc 
1= 

lt 
F :inte: Autor 

; 

~ Respohsáv~i-~!. 
Setqr Requisitante {4ª Seção)/ 

li 
~,-

S~Tec 
•. --- --- ,! 

i! 
Ordenador de Despesas/ SALC ! 

. 

Ordenador ·de10espesas / ~LC 
". , h 

Ordenador dEi!Despesas /'Fisc 
:!t 

Adm 

Preposto da'Administração 
(r:iomeacão ,Soletim Interno) 

14.2. Juntar a cipnq'graina ao proéesso e ,1ncluír. no Mapa de Ris~s. os riscos de fl 

contratação fra~ssa'r caso os ajustes não ocorram em tempo. 

1-5. Possíveis Impactos Ambientais 

13.1 Em relaçã9 aos impactos ambientais, podemos veitlficar qu~ o fornecimento do 
O\)jeto deste ins,tnlmento possa causar danos quanto .ao passivei vazamento e/ou 
d•~rramamento' rlp' SGIO; ou ainda, contaminar cursos d'ág~a, igarap~s e outros tipos de 
mananciais e, ·s~c~ssivamente, causar impactos na fauna e flora, ôem como, a cadeia 
a'imentar das espécies locais. . . 

. 

. 

_r;t 

1, 

t
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. 

Ar 
. 

. . 
' 15 J~ 17 



• 

• 

2 Para mitigar os possiveis 
11.:itações sustentáveis: 

~tud-0 Jécnko Preliminar 42/2-02.l 

impactos. será exigido conforme guia nacional de 

15.3 Para o éxercicio de atividatle de Comércio e transporte' de combustíveis 
elassiticada como potencialmente poluidora ou utilizadora da recursos ambientais 
conforme Anexo Ida Instrução Normativa IBAMA nº 06, de 15/03/2013: Comprovante 
de Registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 
Utilizadoras de Recursos Ambientais, acompanhado do respectivo Certificado de 
Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso li, da Lei n• 6.938, de 1981, e da 
Instrução Normativa IBAMA nº 06, de· 15/03/2013, e legislação correlata. 

16. Dedaração de Viabilidade 

lo, 1 .. 111,tificativu da Viabilidndr 

1 ó.l A aquisição de que tra1a o pres~nle instrumento se mostra viável na me<lida em que 
a solução apontada atende plenamente às necessidades do 7"BEc;, ainda está 
perfeitamente adequada ao mercado, visto que a, condições e exigências previstas nlio 
restringem a competitividade do certame. 

16.2 Além disso. !1 contratação está prevista no Plano Anual de Contratações do 7º BEC e 
de acordo com as nurmas e princípios licitatórios. 

17. Responsáveis 

LUfS FERNA.hA CO~'TA J(JCA 
Equjpc de apoio 

Dcspuc.-ho: ~.TP atcnd1..,-1úu o~ prini:ipios basic~ de licitação. 

LUIZ GUIL~O DE FARIA 

Jh lit• 17 
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Anexo I - consumo semanal disel e gasólina AGO2023.png 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

7" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
BATALHÃO BARÃO 00 RIO BRANCO 

OFICIO N°'203·SALCn BEC. 

RJo Branco/AC,20 de novembro de 2023. 

Ao Senhor 
MARCO AURELLV MOTA OE OLIVEIRA KOSLINSKI 
Coordenador Geral da Consultoria Jurldica da União no Estado do Acre 
Rua Rui Barticsa. 142, 1• Andar, Centro 
69.900-120 - Rio Branco/AC 

Assunto: Apreclaçao Jurldlca, 

Senhor Coordenador Geral, 

Encaminho a Vossa Senhoria o Processo Administrativo abaixo descrito, para exame e 
aprovação jurídica por essa Consultoria Jurldica da União no Estado do Acre, de acordo com o art. 38 
da Lei nº 14.133121, conformefonnu)jrlo para tramitação: 

1 DATA LIMITE: TERMO ADITIVO, SE FOR O CASO: 
DATA LIMITE: 

' FLS: 
: E-mail: Uéita7becsalc05@gmaU.com Telefone: (68) 3212-8341 

; N  Nº de volumes: 01 
··-··· - ' 

Valor:    
 

' 

1 

1 
1 

..J 

--·-· 
Prazo: · Sigla  7° BEC 

MODELOS OA AGU 

EDITAL E ANEXO: Foram adotados? (x) SIM ( )NÃO 

Qua I o modelo ~lilizado: 
- Edital moei.elo para Preglo Elotr6mco: Compres - Atualização: malo/2023 
• Termo de Referência - Modelo ara Prv Eletrônico -A u1s· s - Atualiza "o: maio/2023 . ' p giro q içõe ça 

: • Ata de Registro de Prvços - modelo - pregão compras - Atuallzaçllo: malo/2023 

' i 
1 

1 

1 

! 

. - Termo dii Contrato • Modelo ara P lo Eletrõnlco - C ru - Atual lo: malo/2023 , 
: Houve alteração? Não Relacionar os itens modificados: Não é o Caso i 

,·· ' 
----------------'-------------+---,,,-"'-'~· 

1 
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-------- - -·. ------PREENCl;!IMENTÓÕSRIC,JA TÓRIO 

ÀssuntoÍot,j!lt; Aquisição de combusliveis :{gasolina comurf1 e óleo diesel $10), pelo critério de malol'l 
desconto ,sobre a média da planilha disponibilizada pela A~P (Agência ~acional de Pelróleo), a fir-, d~-:i 
suprir as ·11ecesS1dades do 7° Batalhão de Engenharia de ,Construção nas reallzaÇÕlls das diversas 1 
atividades desta unidade, como as atividades Administratiias em apoio, és operaÇÕlls e a obra atual , · 
( Ampliação e Reforma do Aeródromo na cidade de Santa Rtlsa do Purus-AC) ! · • 1 

IDENTIFl~'ç,t(O 00 TEMA: 

•' 
De acordd com os C?!1CSilo§..!_~i!:l,_ -,.--~=------------~-

A<:IUISIÇ • ,es :_ Processos. e consultas OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
reletivas li aquisição onerosa de bens - Processas e çonsultas relativas a 
medlanlfl • • fornecimento único ou contrataç6es de obras e 58fVÍÇOS de 
parcelada;; ainda que a aquisição seja o X engenh~rla, COfflUl)!I ou especiais, que 
meio nec'ess'êfio à exe'cução direta de necess!Jem da participação e do 

'J •• 

1 
outra atividade ou empreendimento do acompanhamento dos profissionais cujo 

• órgêo licitante. exerclc:lo das atividades seja flSCSlizado 
' pelo Conselho Federal de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia (CONFEA) ou 
pelo íeonselho de Arquitetura e 
Urbanismo do Brasil (CAUIBRJ, inclulndlo 
os se ' a vinc\llaclos de fisca . 

SERVIÇOS COM DEDICA O 
EXCLUSrilA - Processos e oonsultn 
relativas a oontrataçao de serviços com a 
disponibillzação de trabàlhadores da 
empr~, nas instalações da 
admlnistrâção pública1 .mesmo nas 
hípótes~ jde ll3ver fornecimento de bens 
necessà~os•a ex oido s . 

1$iRVIÇ~ SEM OEOICA O 
EXCLUSl)IA .- Prpcel!SOS e consi.Jltas 
relativas '.ã contratação de serviços sam a 

1 disponibit.zaçao de trabalhadores da 

PA NIO - Rtoc:essos a oonsultas 
que tratem do. pal(lmõnio imobiliérlo da 
Uniã\o,,i incluindo os proçe<limarltos de 
transfelêncla, onerosa ou não, bem como 
os atOS: anteceden~ necessérios. 

RESl[»JAL - Pr , · ssos e consuttas cujo 
tema ~ se ena.u11t1re nos demais. 

empresa! . na~ ínstal~s da 
administração pQblica, ·mesmo nas 1 · 
'11póteses! de haver forr(ecimento de bens _. •• , 
necessã~os !âiexeeu o do servi . . 
·coNCtLI Ç O E REPRESENTAÇ O EXTRAJUDICIÂL - Pro sos ou documentos ' 
referen,t~ a Qonciliações e que versem sobre Representa~o em lnqué'ritos Civis do Ministério 
Públioo F.edéral ou do Trabalho. 

1 º"'"''"'º " 

BOEN0EOM_.~R .. O-:, .. 
Ordenador de Despesas'do 7° BEC 

2 

1 
1 ,. 
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ADVOCACÍA~GERAL DA UNIÃO 
. CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORL'\ JURÍDICA DA UNIÃO 

.. 

PARECER n' 03527/20231NUCJUR/ E·CW/AQUISIÇÕES/CGU/AGU 
PROCESSO nf: 64045.005664/2023 ·26 
INTERESSAI)(): 7" Batalhão de Engenharia de Construção 
ASSUNTO: Aquisição de combustí\eis 
VALOR:  

DIREITO ADMINIS1'RAT1 VO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. 
PREGÃO El .ETRÔNTCO. SISTEMA DE REGISTRO JJE PREÇOS • 
SRP. AQUISIÇÃO DE BENS COMUNS. LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL: LEI Nº 14.13312021, DECRETO Nº 10.81812021, 
DECRETO Nº 11.46212023, PORTARIA SEGES/ME N' 8.678/2021, 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N' 65/2021, INSTRUÇÃO 
NORMATN A SEGES/ME N' 67l20ZI, DECRETO Nº 10.947/2022, 
INSTRUÇÃO NORMATNA SEGES Nº 5812022, PORTARIA MEN' 
7.82812022, DECRETO N' 11.24612022 E INSTRUÇÃO 
NORMATNA SEGES/ME Nº 81/2022. ANÁilSE JURÍDICA DO 
PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS. RESSALVAS E/OU 
RECOMENDAÇÕES. 

RELATÓRIO 

Trata o presente expediente de processo administrativo qne tem por finalidade a aquisição de 
combustíveis, mediante licitação pública, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, SRP, conforme justificativa 
e especificações constantes do Termo de Referência e seus anexos. 

2. ~: a :,inWse do nece::.;sário. 

APRECIAÇÃO JURÍDICA 

Finalidade e abrangência do parecer jurídico 

3. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio 
de legalidade, ponforme estabelece o artigo 53, I e 11, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 
-NLLC): 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o 6rgão de 
assessoramento jurídico da Administração, que Tealizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação. 

§ 111 Na elaboração do parecer juádico, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração deverá: 

I • apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição 
de prioridade; 

II • redigir sua manifestação em linguagem simples o compreensível e de fonna clara 
e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 
exposição dospressupostosde fato e de direito levados em consideração na análise jurídica; 

4. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em função 
do exercício da COII)petência da análise jurldica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos 
envolvidos, como ~s de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportLm.idade. Em relação a esses, 

-- _I ' " 
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eventuais apontamentos decortem da imbricação com questõ~ jurídicas, na fomia do Enunciado BPC nº 07, do 
Manual de Boas Práticas Conm\Jtivas da Advocacia-Geral da União: ' 

Emmciado BPC nº7 
A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica} com potencial de 

significativo retlexo em aspecto técnico deve conter ju1-tificati va ~a n~s:sidade de fuzê.-lo, 
evitando-se posicionamentos conclusivos sohre tema<111ão jurídicos, 1¾is como os técnicos, 
administrativOs ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém. sobre estes emitir 
opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter tliscricionário de sêu 
acatamento. 

5. De fato: Pfe,sume-se que as especificações técnicas contidas no pr~ente pro~es~, inclusive quanto 
ao detalhamento do objetei da contratação, suas camcterísticas, requisitos e avaliação do preço· estiinado, tenham sido 
regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros fécnicos objetfvos, para a melhor 
consecução do interesse pÓ.blico. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da c-ompetência êliscricionária pelo 
órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos, 

' 6. De O\ltro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jw-ídico exercer a 
auditoria quanto à oompetência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. 
ln::.umbe, isto sim, a cada um destes obsenm- se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências .. . ' 

7. Finalmente: deve-se salientar que determinadas observações são fê~tas sem carâter vinculativo, mas 
em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da Ib._argem de discricionariedade que 
1ho 6 conferida pela lei, ava1iar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade 
:ierão apontadas para fins ,de ~lia correção. O seguimento do processo sem a observância desteS apontamentos será de 
responsabilidade exclusiva da Administração. 

I - Li~es e instâncias de governança/Atividade de citsteio on não 

8. Não é p~pel do órgão de assessoramento jQrldico exercer a auditorÍa qÚanto à cobpetência de cadá 
agente público para a piática de atos administrativos. 1 · 

9. No fun~ito do Poder Executivo Federal, o Decreto nº I0.193,!de 27 de <i<flembro de 2019; 
"estabelece limites e instànaiastde goVÕmança /J<lra a contratação de bens e serviços e para a re~ização de gastos 
com diarias e passç,gens j1p dmhito do Poder Executivo federal", com imposição d6 regras rclati\as à competência 
para a celebração de novô:3; contratos de aquisição, nos termos de seu artigo 3°. · 

: • ' j 
IO. A Portaria ME nº 7.828, de 30 de agosto de 2022, estabelece normas complementares para o 
cumprímento do Decreto),º 10.193. de 2019, incumbindo ao órgão contra~nte fica~ atento à evehtual diploma cjue­
venha a estabelecm:;. deíenpin~ções complementares ao Decreto nº 10 .193, de 2019, devendo-se obServar os preceitos 
<los atos normativos reguUuhéntru"es ainda vigentes . 

11. No pres~te-caso, não consta a autorização a que se refere o art. 3~do ~ereto";~ J0.193, de 27 de 
dezembro de 2019. Por ·isso, recomendamos ao órgão assessorado que declaie nos autos ·se a "contratação 
constitui atividade de cu~stcio. ' 

II• Avaliação de conformidade legal/Lista_ de Ve1'ificação 

12. O art. 19. da Lei nº 14.133, de 2021, prevê que os órgãos competentes da Administração devem, 
instituir mecanismos e fen:amcntas voltadas ao gerenciantento de atividades de a&;,.iiuistração de materiais, obras e 
~erviços. conforme abaixo transcrito: 

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às 
atividades de· administraçãO de materiais, de obras e<serviços e de licitações e contratos 
deverão: 

I - insti.tuir instrumentos que permitam, preforencialmente, a, centralização dos 
procedimentos de aquisição e contrata9ão de bens e serviços; 

II - criar catálogo eletr6nico de padronização de compras, serviços e obras, admitida 
a adoção do catálogo do Poder Executivo federal por todos os entes federativos; 

,, 
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Ili • instituir sistema infonnatizado de acompanhamento de obras, inclusive com 
recursos de imagem e ,·ideo; 

IV - instituir. com auxílio dos órgaos de assessoramento jurídico e de con ttole interno, 
modelos tfo minutas de editais, de tenno.,; de referência, de conlralos padroni:aulos e de 
outros documentos, admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federa] por todos 
o~ entes fodcrati vos; 

· V - promover a. ndoçdo gradntivn de tecnologias e processos integrados que permitam 
a criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de obras e servi900 de engenharia. 

13. Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contratação esteja alinhada às iniciativas mais 
atualizadas dos órgãos que detêm competências regulamentares. 

14. Nesse sentido, wn instrumento importante para auxiliar a checagem desse alinhamento é a lista de 
verificação elahorada pela Advocacia-Geral da União. 

15. Referidos documentos estão disponíveis no endereço https://www.gov.br/agu!pt-
br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/listas-de-verificacao (acesso em 04/12/2022). 

16. No caso vertente não foi realizada a avaliação de conformidade legal com base nos elementos 
acima descritos: razão pela qual recomendamos ao órgão assessorado que instrua os autos com a lista de 
verificação . 

III - Desenvolvimento nacional sustentável: critérios de sustentabilidade 

17. As contratações governamentais devem es~belecer critérios que promovam o desenvolvimento 
nacional sustentável. Assim, as ações da Administração devem ser especialmente voltadas parn a redução do consmno 
e para a aquisição preferencial de Pffldll;tos inseridos no conceito de economia circular ou que representem menor 
impacto ambientaL a exemplo dos produtos reciclados e/ou recicláveis (arts. 5° e 11 da Lein. 14.133, de 2021, c/c art. 
7º,XI, daLeinº 12.305,de2010). 

18. :No planejamento da contratação devem ser observados detenninados pressupostos, entre eles a 
especificação do objeto de acordo com critérios de sustcntabilidadC, a existência de obrigações a serem cwnpridas 
durante o fornecimento e o recolhimento dos produtos, bem como a incidência de normas' especiais de eomercializ.ação 
ou de licenciamento <le atividades (ex.: registro no Cadastro Técnico Federal - CTF), que são requisitos pre-vistos na 
legislação de regôncia ou em leis especiais (ex.: arts. 66 e 67, IV, da Lei n. 14.133, de 2021). 

19. São aspectos indispensáveis do planejamento da contratação a abordagem econômica, social, 
ambiental e cultural das ações de sustentabilidade. O órf!iio assessorado deve: a) avaliar se há incidôncia de critérios 
de sustentabilid,ade no caso concreto; b) indicar as dimensões dessa incidência; e c) definir condições para sua 
aplicação. É de fwidamental importância consultar o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU, no qual 
podem ser extraidos subsidio, orientadores das ações de sustentabilidade. 

20. Na escolha dC? produtos, nos termos do ~ciso XI do art. 7° da Lei n. 12.305, de 2010, deve-se 
priorizur: produto8 que podem gerar menos perdas; ser reciclá.veis; ser mais duráveis; que possurun menos substâncias 
tóxicas ou p~judiciais à saúde; e que consumam menos recursos naturais na sua produção. 

21. )1a especificação técnica do objeto a ser adquirido~ recomendamos, como subsídio, a utilização do 
Catálogo de Materiais Sustentáveis do Ministério da Economia. O CATMAT Sustentáwl permite identificar itens de 
materiais sustentáveis que poderão ser adquiridos em substituição a itens similares. 

22. Acresça-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminJ-.amento do processo administrativo 
para parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das previsões legais constantes no Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis, o qual já foi citado como exemplo de boa prática administrativa pelo Tribunal 
de Contas da União, conforme acórdão 1056120 l 7 -Plenário. 

23. Reg,istre-se que há possibilidade, mediante motivação admmistrativa constante do processo 
administrativo. de serem inseridos outros requisitos de sustentabilidade além dos legaltnente, desde que observados 
os demais princípios licitatórios. 

24. Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável deverão ser tomados 
os seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em aquisições: 
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a) definir os critérios sustentàveis objetivamente, e em adeqqação ao obje;:o da contratação 
pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada ou requisito previsto 
-~~~ . 

b) verificar se os critérios sustentáveis especificados preservam o 'caráter co~titivo do certame; 
e, 

c) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística S1\-stentável. 

25. Cabe ao prg;ão assessorado a verificação técnica dos critérios de suslentabiljdade qplicáveis aos bens 
a serem adquiridos e serviços a serem contratados. Se a Administração entender que' a contrataç!ló n!lo se sujeita aos 
critérios de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em 
dado mercado, deverá api½sentar a de\ida justificativa. 

• 1 • 
26. Neste sentido, o PARECER 01/2021/CNS/CGU/AGU, aprovado pela Consultoria-Geral da União 
(DESPACHO n. 00525/2021/GAB/CGU/AGU): 

. . . 
I. Os órgãos e entidades que compõem a administração pública s~o obrigaQ.os a adotar critérios e 
práticas de sustentabilidade socioambicntal e de acessibilidade nas contratações públicas, nas fases 
de planejamento, seleção de fornecedor, execução contratual, fiscalização e na g'estão dos resíduos 
sólidos~ 

II. A im?)ssibilidade de adoção de tais critérios e práticas de s_1J5tentabilidade nas contratações 
públicas deverá ser justificada pe_lo gestor competente nos autos d~ processo administrativo, com a 
indicação das pertinentes razões de fato e/ou direito~ 

III. Recomenda-se nos agentes da administração pública f~era1 encarregados de realizar 
contratações públicas, que, no exercício de suas atribuições funcid-{lais, consultem o Guia Nacional 
de Contratações Sru."1:entáveis da Advocacia-Geral da União. • 

27. Estab<;l<;0idas estas•orientações introdutórias, imprescindíveis paq compreensão da amplitude do 
terna, segue-se detalhamento no tocante às providências em relação ao desenvolvimento sustentável no Estudo 
·récnico Preliminar; na desGrição da necessidade da contratação; no levantamento _de mercado e a comideração da 
vantajosidade, na definição do Óbjeto, Plano Diretor de Logistica Sustentável e em r'êlação ao Temio de Referência. 

IV - Planejamento da contratação 

,1 • ' 
28. /1. Lei n' 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do processo licitatóiio é caracterizada 
pelo planc~jamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de qlle trata o inc~o VII do caput do 
art. 12 da referida lei e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as consiàel,rações técnicas, mercadológicas 
e d~ geslão que podem interforir na conlralaçilo, corúorme previsto no caput do art. 18. 

29. O artigo •l 8 rui Lei n' 14. J 3 3, de 2021, elenca providências e documentos que de,·em instruir a fase 
de planejamento, conformi., abaíxo transcrito: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licita'tói;io é caracteri~u pelo planejamento 
e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do 
caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e cdill as leis orçammt:írias, bem como 
abordar todas as considerações técnicas, mercadológiCas e de gestão que podem interferiÍ 
na contmtação .. compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada 'em estudo témico 
prdimin.ar que caracteri:Le o interestW público envolvido; 

II~ a definição do objeto para o atendimento dl\ flecessidade, por meio de termo de 
referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, coofom10 o caso; 

lII - a definição das condições de execução e paga.Inento, das garantias exigidas e 
ofertadas e das condições de recebimento; , 

IV - o orçamento estimado, com as composições aos preços~ utilizados para sua 
formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

, 
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VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fomêctmento de bens, de prestação de serviços ou de execução 
dti obras e ~rviços dc engenharia, observados os potenciais de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgainento, o modo de disputa e a 
adequação e cfici6ncia da forma de oombi11ação desses par~ctros, para os fins de seleção 
do. proposta aptn a. gerar o resultado de contratnção mais vmtnjoso para a Administração 
Pública, considerado todo o ddo de vida do objeto; 

IX • a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa 
de exigGncias de qualificação técnica. mediante indicação das parcelas de maior 
rel.evincla técnica ou valor significativ,o do objeto, e,. de qualificação econômico­
financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das proposta.<1 
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 
justificativa das regras pertinentes à partlclpaçao de empresas em consórcio; 

X • a análise dos ciiscu.s que possam comprumeler o sucesso da lidLaç.Qo e a boa 
execução contratual: 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitac;io, 
observado o art. 24 desta Lei. 

(grifou-se) 

30. Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispões sobre os elementos 
do Estudo Técnico Preliminar. De wna forma bem abrangente, o planejamento da contratação pressupõe que a própria 
necessidade adn:ri11is1rativa seja investigada, a fim de se compreender o qôe fundamenta a requüúção administrativa. 
Neste sentido, ressalte-se que a -identificação da necessidade administrativa deve considerar também o 
desenvolvimento nacional srntentável, que é principio e objetivo das licitações (artigo 5° e artigo 11, TV, da Lei nº 
14.133, de 2021), conforme detalhamentos abaixo. Uma vez identificada a necessidade que antecede o pedido 
rea]izado, pode-se então buscar soluções disponíveis no mercado para atender referida necessidade, que inclusive 
podem se diferenciar do pedido iniciâl. Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de uma, aí sim:inicia-se a 
etapa de estudá-la. para o fim de definir o objeto licitatório e todos -os seus contornos. Em linhas gerais, a instrução 
do processo licitatório deve revelar esse encadeamento lógico: 

V - Estudo Técnico Preliminar - ETP 

31. O Estudo Técnico Preliminar- ETP da contratação deve conter, de for~ fundamentada, a descrição 
da necessidade da contratação, com especial atenção à demonstração d6 interesse público envolvido. Também é 
preciso que sejam abordadas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem in~erir na 
contratação. 

32. O artigo 18, § 1n, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser considerados na 
elaboração do ETP: 

" 

§ 1 eo estudotéa1ico preliminar a que se refere o inciso! do caput deste artigo deverá 
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a 
a\'aliaçílo Wl viabilidade técnica e econômica da contrntação, e conterá os seguinlt:s 
elementos: . 

I - descri.900 da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido 
sob a perspectiva do interesse público; 

n • demonstração da previsão da contrataçito no planq de contratações anuaJ, sempre 
que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com O planejamento da Administração; 

II] - requisitos da contratação; 
1V - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias do 

cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que ccmRiderem interdependências com 
outras contratações, de modo a possibilitar economia de escal~ 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possiveis, e 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão 
constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a 
conclusão da licitução; 

VII - descriçãÓ da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 
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VIII· justificativas para o parcelamento ou não "da contrataÇão; 
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materi{4s e financêiros
1
disponfveis~ 

X - providências a serem adoladliS pelu Admini~tração previa.mtnle à ct:lebnu;tio do 
contrato, inclusivo quanto à capacitação de ~rvidores ou de empregados para fiscalização 
e gestão contraniaJ; 

XI - contratações correlntns e/ou interdependenfus; •• 
XII - descrição de p:>ssíveis impactos ambientai8. e respectivas ll)Cdidas mitigadoras, 

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de putros recursos, bem como logística 
reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

Xlll - posiciooa.mento conclusivo sobre a ndequação da COntratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina. 

33. É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos ,ios incisos!, IV, VI, VIII e XIII, 
acima, conforme <3?qJTessamcnte exigido p~lo §2° da referida nonna. Quando não cPntemplar os demais elementos 
Jlrevistos no art. 18, § 1 °; deverá a Administração apresentar as de'\-1.das justificativas., No tocante ao inciso XII, o Guia 
Nacional de ContrataçõCs Swtentáveis/AGU apresenta diversas orientações jurldicas, a ser(?m consultadas e 
observadas sempre que incidentes ao caso concreto. 

:H. Além das exigências da Lei n. 14.133, de 2022, deve a Administração obseivar as regras constantes 
da Instrução Normativa Segcs/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, que dispõe sobre a t'tlahoraçãÔ dos'Estudos Técnicos 
Preliminares -ETP, para a aq_uisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da adn!inistração pública 
federal direta, autárquica e.fundacional, e sobre o Sistema ETP digital. 

VI - Desc,ição d~ Necessidade da contratação· 

?;5. A identific.-'lyâo da necessidade da contratação;é o .primeiro aspeo~b a ser abordado em um estudo 
técnico preliminar, justamente· paro pennitir a reflexão sobre o's motivos pelos CJLW.is determinada contratação foi 
,o licitada, investigando assim qual a nece~sida'.1" final_ a ser atendi.da, que p~de ínclµsiYe ser _dis~ta a depender da 
finalidade do órgão ou entidade, amda que o obJeto rndicado pelo setor reqwsrtante sêja o mesmo. · 

36. Essa invpsrigaçãoinicial é expressamente dem,mdada no art. 18,-1 ~§ 1°, Ida NLLÇ,járeproduzidos 
no presente parecer. Tratf\~se de etapa fundamental do processo, por meio da qual o problema colocado para a 
Administração pode vir a ser cpmpreendido sob outra perspectiva e assim contrih~ir para que OUtras soluções se 
mostrem propícias a atender a •demancia, quando se passar à fase de levantamento de mercado, tratada mais à frente. 
A clareza da necessidade oclministrotivn é n base para possíveis inovações. 

37. Também ppr meio dela é possível fazer uma reflexão para extrair 'l':"Ís os requisitos essenciais sem 
os qwtis a necessidade mio seria alemli<la. Trata-se de requisitos da própria necessida~e. IXJrt.anto, e não de eventuais 
soluções a serem adotadas.;até porque, nessa primeira etap~. ainda não se sabe qua~ as soluções di,sponfv~is. Nesse 
sentido, o art. 18, § 1 ° da Lei n 14. 133, de 2022, que estabelece os elementos do ETP, ~revê osrequi"\tos da contratação 
no seu inciso 111, enquanto o levantamento de mercado (quando se buscam as soluções disponíveis) somente no inciso 
V. 

38. Além disso~ a descrição da necessidade de contratação deve ·&ontcr manifestação acerca da 
essencialidade e interesse público da contratação, para os fins do previsto no art. 3° ilo Decreto nº 8.540/2015, a ser 
ínteIJJretado em consonllncia,;Ôm a Ler n. 14.133, de 2022, devendo portanto ser av~ado o interesse público também 
I1l1 perspectiva de se haverá ómpacto ambiental negativo decorrente da contratação e se há opções que atendam ao 
Princípio do desenvblvimento llílcional sustentável, considerando o ciclo d.e vida doo\;jeto (artigo 11, I, Lei n. 14.133, 
de 2021) 

39. Feito esse regitrtro, é certo que não cabe a.o órgão jurídico adentrar ao mérito (oportunidade e 
c~nvcniência) das razões dqÃdministrador, principalmente nesse contexto cm queprp;valccc a tccnioidadc do assunto. 
O papel do órgão jurídico é recome,ndar que essa reflexão sobre a necessidade administrati"a seja efetivamente 
r~liza<la. orienlando o órgão â:;sistido a registrá-la nos aulo:s. caso não o Lenha si4_o. ou entãO a aperfeiçoá-la. na• 
hipótese de ela se revelar insuficiente ou desarrazoada. ' 

L __ _ 

·, 
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VII - Levantamento de Mercado 

40. Uma vez identificada a necessidade administrativa, o próximo passo é buscar soluções que tenham 
o potencial de atendê-la. Não se trata, portanto, de realizar estimativa de preços, e sim.estudar as práticas do mercado 
e de outros órgãos e entidades públicas, a fim de verificar se existe alguma outra solução para atender a necessidade 
administrativa ou então novas metodologias de execução/contratação que gerem ganhos de produtividade ou economia 
para a Administração. 

41. O artigo 9°, IIL "a" à "d" da Instrw;ão Normativa Seges/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022 indica 
algumas opçõe3 para realizar essa busca e o art. 12 estabelece que "os órgãos e entidades deverão pesquisar, no 
Sistema ETP Digital, os ETP de outras unidades, como forma de identificar soluções semelhantes que possam se 
adequar à demanda da Administração." 

42. Já o art. 44 da Lei nº 14.133, de 2021, determina que a Administração promcva a avaliação dos 
custos e benefícios das opções de compra e locação tie bens, qunndo ambas as soluções foram vi.ó.veis, de modo n 
indicar a altemati,n que se revelou mais vantajosa no caso concreto. Neste ponto,ressalte•se que a vantajosidade deve 
considerar o ciclo de vida do objeto. nos termos dos artigos 11. I e 18. VIII. da mesma lei. Com relação ao SRP. ainda 
temos a considerar o inciso IV do art. 7º do Decreto nº 11.462, de 2023, verbis: 

«rv - realiz.ar pesquisa de mercado para identificar o valor estimado da licitação ou contratação direta e. quando for 
o caso, consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e pelas entidades participantes, inclusive 
na hipótese de c.ompra centralizada;" 

43. Assim, essa prospecção e avaliação deverá ser realizada, ainda que le"\1--e à conclusão de que as 
metodologias já tradicfonalmente empregadas em contratações anteriores são as mais aptas à satisfação da necessidade 
administrativa. S~ía qual for a solução adotada, sua escolha deve ser expr~ssamente motivada nos autos. 

VIII - Definição do Objeto 

44. Urna vez investigada a necessidade administrativa que origina o pedido de contratação e depois de 
encontrada a solução mais adequada para atendê•la. a Administração passará então a sà diferenciar dos particulares 
em geral porquo deverá então descrever referida solução, convertendo•a no objeto licitatório. A finalidade principal 
<lesto etapa é propiciar que a própria Administração incremente seus conhecimentos sobre o objeto, distinguindo suas 
características principais, para então, por meio da descrição, possibilitar que todos os fornecedores da solução 
escolhida venham a saber do interesse administrativo em wna futura contratação. 

45. Bem por isso, o aumento do ruvel de detalhamento da especificação do objeto influi inversamente 
no universo de :::Omecedores aptos a atender à demanda, reduzindo-o. Consequentemente, a caracterização 
e?{cessivamente pormenorizada poderá conduzir a um único ou nenhum fornecedor, ao passo que a especificação por 
demais genérica ou singela poderá ampliar as opções no mercàdo, porém para objeto cujas características ru1o atendam 
plenamente ãs r.ecessidades efetivas da Administraçlio, frustrando a finalidade da contrntnçlio. 

46. De acordo com o an. 18, caput, da Lei n. 14.133, de 2021, a fase de planejamento deve abordar todas 
as considerações Lécnicas mercadológicas e de gcst.llo 4w, podem interferir na contrataçi(o, sendo certo que a definição 
do objeto, modelo de execução e gestão do contrato devem levar em consideração cada um desses aspectos. 

47. No que tange às considerações técnicas, a especificação do objeto deve considerar as normas 
técnicas eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNf, quanto a 
requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos do art. 1º da Lei nº 4.150, de 1962. 

48. Portanto, o gestor deverá tomar as cautelas necessárias para assegurar que as especificações 
correspondam àqueb1s essenoiais ao bem,, sem as quais não poderão ser almldidas as neces~ic.lu<les da Administração. 
evitando por outro lado, detalhes considerados supérfluos ou desnecessários. que possam limitar a oompetição 
indevidamente. 

49. Por fim, deve a Administração indicar se o objeto que será contratado está contemplado no catálogo 
eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta~ 
autárquica e fundacional, confonnc Portaria Scgcs/ME nº 938, de 2 de fevereiro de 2022 
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Instrumentos de govemaiça-PC4, PÁs e outros 

j0_ De aooroo como do artigo 18 da Lei: rf 14.133, de 2021, a fosa preparatória' da licilaçGo deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual. I 

Art. 12. No procefso licitatório, observar-se-á o ~eguinte: 
( ••• ) 1 

VII - a partir de documentos de formalização dê demandas, os órgãos responsáveis 
pelo planejamento de bacia ente federativo poclerao, na forma de regulamento, elaborar 
plano de oontratações duual, com o objetivo de raciaializar as contr~tações dos órgãos e 
entidades sob sua com~tôncia, garantir o alinhamentoWm o seu planéjamento estratégico 
e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias. 

' . 
51. É preciso cpmpreender que o PCA ponstitui instrumento de governança descrito na Portaria 
Segcs/ME nº 8.678, de 19 de julho de 2021, ,füpõe sobre a governança das contrataç9es públicas n~ âmbito de toda a 
Administração Pública federal. Por elucidativo, segue tr!crição do art. 6º, que elencà os instrumentos de governança 
cm contratações pú.hlicas: 

Art. 6° São instru entos de governança nas contratações pi{blicds, dentre outros: 
1- Plano Diretor de Logística Sustent.ável - PLS;• 
II - Plano de Contratações Anual~ 
III - Política de gestão de estoques; 
IV - Política de compras compartilhadas; 
V - Gestão por competências; 
VI - Política de interação com o mercado; 
VII - Gestão de riscos e controle preventivo; 
VIII - Diretrizes para a gestão dos contratos; e 
IX Definição de estrutura da área de 'contratações públicas. 

Parágrafo único. Os instrumentos de governança de que trata este 1artigo devem estar 
alinhados entre si. 

52. É certo que o administrador público deve demonstrar que a contratafrão pretendi~ está alinhada aos 
instrumentos e às diretrizês definidas no normativo acima citado. · 

53. Sem prejuíz~ da orientação acima, convém tecer algumas considerações sobre ~3 instrumentos de 
govcrnança abaixo indicados. 

Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS e definição de critérios de sustentabilidade nas 
aquisições . 

54. Como visto, o Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS se c~racteriz" COn,P instrumento de . 
governança, 'Vinculado ao planejamento estratégico do órgão ou entidade, ou i:nsµumento equlvalente, e às leis 
orçamentárias, que estabelece a estratégia das contratações e da logística no 'âmbito do órgão ou entidade, 
considerando objetivos e açc1es referentes a critérios de .su,;:tentabilidade, nas dimensêie.s econômica, social, ambiental 
u culh1ral. 

IX - Análise/Mapa de riscos 

S5. O art. 18;incis:o X, da lei nº 14.133, de 2021, estabelece que o plaJl,ejamento da 4ontratação deverá 
contemplar a análise dos riscos. ' 

56. No Portal ó.é Compras do Governo Federal consta tópico especialmente dedicado à [dentificação e 
Avaliação de Riscos, quC ÓÍercce-orientaçõe.s elaboradas base nas premissas estabelecidas pela Lei nº 14.133,. de 2021. 
Ê certo que tais reoomtm.<.llições devem ser incoiporadas no planejarm:nto desta conlrnlação. 

57. Além ~so, a Administração deve se atentar para a possibilidad~ de inserir ~ contrato tópico 
destinado à Matriz de Riscos (art. 6°, inciso XVIl) e Matriz de Alocação de Riscos (art. 103). o que deve ser feito com 
base em avaliação concre~ co:n apresentação de justificativa, haja vista a possibilidade de elevação dos custos da 
contratação. Em caso de dúYidas, esta llllida.de jurídica poderá ser consultada. 

•' l 

'.! 
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Jnstn,mentos de govemança- PGA, PLS e ouh·os 

50. De acordo como <lo artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021, a faso preparalúria da licitação deve 
compatibilizar-se com o p:ano de contratações anual. 

Art. 12. No processo licita tório, observar-s~á o seguinte: 
( ... ) 
VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis 

pelo planejamento de cada ente federativo poderão, oa forma de regulamento, elaborar 
plano de contratações anual, com o OOjctivo de racionalizar as contratações dos órgãos e 
entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico 
e subsidiara elaboração das respectivas leis orvamcntárias. 

51 . É preciso compreender que o PCA constitui instrumento de governança descrito na Portaria 
Seges/ME nº 8.678, de 19 dt, julho de 2021, clis-pOe sobre a governança das conlrnlaçiles públicHS no âmbito de loda a 
, \dministração Públíca federal. Por elucidativo, segue transcrição do art. 6º. que elenca os instrumentos de govemança 
cm contratações públicas: 

Art 6° São instrumentos de governança nas contratações públicas. dentre outros: 
J - Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS; 
II - Plano de Contratações.Anual; 
III - Política de gestão de estoques; 
IV - Política de compras compartilhadas~ 
V - Gestão por competências; 
VI - Política de interação com o mercado; 
VII - Gestão de riscos e controle preventivo; 
VIII - Diretrizes para n gei.1iio dos contratos; e 
IX Definição de estrutura da área de contratações públicas, 

Parágrafo único. Os instrumentos de govemança de que trata este artigo devem estar 

alinhados entre si. 

52. É certo que o administrador público deve demonstrar que a contratação pretendida está alinhada aos 
instrumentos e às diretrízes definidas no normativo acima citado. 

53. Sem prejuízo da orientação acima, convém tecer algwnas considerações sobre os instrumentos de 
govt:mam;a abuixo indicados. 

Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS e definição de critérios de sustentabilidade nas 
aquisições 

54. Como visto, o Plano Diretor de Logística Sustentável - PLS se caracteriza como instrumento de 
govemança, vinculado ao planejamento estratégico do órgão ou entidade, ou instrumento equivalente, e às leis 
orçamentárias, que estabelece a estratégia das contratações e da logística no âmbito do órgão ou entidade, 
considerando ohjetivos e açUes referentes a critérios de su,;;tentabilidade, nas dimern::ões econômica, social, amhiental 
e cultural. 

IX - Análise/Mapa de riscos 

55. O art. 18, inci:.o X, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que o planejamento da contrata9ão deverá 
contemplar a análise dos riscos. 

56. No Portal éc Compras do Governo Federal consta tópico especialmente dedicado à Identificação e 
l_'waliação de Riscos, que oferece orientações elaOOradas base nas premissas estabelecidas pela Lei nº 14.133, de 2021. 
E certo que tais re.;ome:ndaçôcs <levem ser incorporadas no planejamento desla contratação. 

57. Alêm disso, a Administração deve se atentar para a possibilidade de inserir oo contrato tópico 
destinado à Matriz de Riscos (art. 6°, inciso XVII) e Matriz de Alocação de Riscos (art. 103), o que deve ser feito com 
base em avaliação concreta, com apresentação de justificativa, haja vista a possibilidade de elevação dos custos da 
contratação. Em caso de düvidas, esta uni~ jurídica poderá ser consultada. 
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X • Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços 

58. ', O orçamento estimado da contratação é tratado no artigo 23 da Lei n"J4.133, de 2021, sendo que, 
para compras, dÓvcm ser observados os parâmetros previstos cm seu §1º: ; 

Art. 23. O val~r previamente estimaio da contrataçãq deverá ser compatível com os 
valores praticados pelo mercado, considorli.dos os preços constantes de bancos de dados 
públicos e as quantidades a serem contratadas, observa~a potencial ooonomia do escala 
e as peculiaridades do local de execu9do do objeto. 

§ lºNo processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, 
conforme regulamento, o valor estimado será definido coô.1 base no melhor pfeço aferido 
por meio da utilização dos seguintes parâm~tros, adoquios lie forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais ã mediana do item 
oorrespondente no painel para consulta de preços ou ~o banco de preços em saúde 
disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públic.as (IJNCP); 

II - conlralac;ões similares feita~ pela Administração Pública, em ekecução oo 
concluídas no periodo de 1 (um) ano ant'erior à data chifpesquisa de preços, inclusive 
mediante sistema de registro de preços, observado, o índice de atualização de preços 
correspondente; • 

Ili - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especinlizodn, de tabelo de 
referência fonnalmente aprovada pelo Ptjder Executivo :federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

lV -pesquisa direta com no mínimo~Ktrês)fomecedores, me.diante solicitação fonnal 
de cotação, desde que seja apresentada justificativa da e.cicolha desses fom ecedo-res e que 
não tenham sido obti~os os orçamentos coni. mais de 6 (seis'J meses de antecedência da data 
de divulgação do edital; 

V - pesquisa na base nacional de non{s fiscais eletrônicas, na fonna de regulamento. 
( ... ) 

59. Além<las regras legais. tambémdev~m ser observadas as normas da InslruçEio Normativa Seges/ME 
nº 65, de 7 de julho de 2021, que estabelece o devêt: de materialização da pesquisa de preços em documento que 
contemple. no mínimo, as exigências do artigo 3° da réferida norma: • 

Art. 3° A pesquisa de preços será, ntaterializada em documento que conterá, no 
minimo: 

I - descrição dó objeto a ser contratado; 
JI - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso. da 

equipe de planejameD.to; ' 
J1I - caracteriz.ação das fonb::s consulladw;; 
IV - série de preços coletados; , 
V - método estatístico aplicado para J definição do vf!}or estimado; 
VI - justificativas para a metodologia utilizada., cm çspccial para a desconsideração 

de valores inconsistell.tes, inexequíveis ou éxcessivnmente btevados, se aplicável; 
Vn -memória de cálculo do valor estimado e docutl\\!ptos que lhe dão suporte; e 
VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no"caso da pesquisa direta de que 

dispõe o inciso l V do art. 5"'. '; 

60. Ref~rida IN, em seu artigo 5°, define os parâmetros a s~rem utillZadol
0

na estimativà de custos, de 
forma bastante sjmilar ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021. Acrescenta,jllo entanto, nó §1° do artigo 5° que devem 
ser priorizados_ os pB.râmctros dos incisos I e II, painel para consulta de preços do PNCP e contratações similares, 
respectivamenté, devéndo ser apresentada justificativa nos autos em caso de impossibilidade de adoção destes. 

61. Assim. o primeiro ponto a ser destacado é a necessidade )uridica áessa~priorização, a ser justificada 
nos auto5 quando não ohseyvada. : • .. 
62. : . UI!\ 'Segundo ponto refere-se ao limite temporal estabelecido para qs parâmetros utÚizados na 
pesquisa de pr~ço:S, '9oltados a evitar que os valores pesquisados já estejam desatualizluios, conforme descrito nos 
incisos do cutigb 5° da Instrução Normativa nº 65, de 2021, cabendo.repetir n pes4,uisa de preços sempre que 
ultrapassado o ali pfazo previsto. ; 

63. !'çr fim, impende ressaltar a previsão do art. 6°, § 4°, da'.IN nº 65, de 2021, que deve ser observada 
pelo consulente no sentido de que "Os preços coletados devem ser analisados de forma" crítica. em especial. quando 
houver grande variação entre os valores apresentados 11

• 
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64. Observar os parâmetros dos incisos I e II do art. 23, §1º_ da Lei 14.133/2021, não havendo 
justificativa nos autos. 

65. 

66. 

E, principalmente, os ditame• do urtigo 5° da Instre91!0 Normativa n' 65, de 2021 

Noutro giro, também, a análise crítica dos valores coletados .. , 

XI • Termo de Referência 

6 7. O lermo ~ referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições essenciais exigidas nos 
instrumentos da espécie. 

68. 
2022: 

O Termo de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6°, XXIII, da Lei nº 14. 133, de 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 
( ... ) 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e 

serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quaritita.tivoo, o prazo do contrato e, 

se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação, 
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos 

preliminares correspondenles ou. quando não for possível divulgar esseis esludos, no exlralo 
das partes que não contiverem informações sigilosas; , 

e) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
d) requisitos da contratação; 
e) modelo de execução do objeto~ que consiste na definição de como o contrato deverá 

produzir os resulta.dos pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 

acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
g) critérios de medição e de pagamento; 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 

referenciais. das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os 
parâmetros utili:mdos para a obtenção dos preços e para os rcspa,--tivos cálculos, que devem 
constar de documento separado e classificado~ 

j) adequação Oiyamcntária; 
( ... ) 

69. Especificamente em relação a compras, também devem ser obseI'Vadas as exigências do art. 40, § 1 °: 
<la Lei n' 14.133, do 2021: 

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa do consumo 
anual e ob8efvar o seguinle: 

( ... ) 
§ 1° O termo de referência deverá conter os eletdentos previstos no inciso XXIII do 

caput do art. 6° desta Lei, além das seguintes informações: 
I - especifica.ção do produto, preferencialmento confom1e catálogo eletrônico de 

padronização, obseniados os requisitos do qualidade, iendimentó, compatibilidade, 
durabilidade e segurança; . 

II - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos 
provisório e definitivo, quando for o caso; 

III • especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência 
técnica, lJU!llldO for o caso. 

( ... ) 

70. A Instrução Nonnativa Seges&.1E nº 81, de 25 de novembro de 2022, dispõe sobre a elaboração do 
Termo de Referência - TR para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no &mhito da admnistração pública 
federal direta, autàrquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital A Administração deve cuidar para que suas 
exigências sejam atendidas no caso concreto. 
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71. ).To caso.dos autos, além dos aspectos específicos tratadbs nos tópicos seguintes, vale registrar que 
o Tenno de ReterOncia demanda asp~ctos de sustentabilidade, já apontados no Capítulo III. 

72. • A necessidnde e importância dn padronização de modelos de documentos da fnse interna da licitação 
constituimedidi de eficiência e celeridade administrativa que encontra previsão no a'rt. 19, inciso IV da Lei nº 14.133, 
de 2021: 

Art. 19. Os órgãos da Administraçãq com competêri'.çias regulamentares relativas às 
atividades de adminislração de maleriai.s, de ubras e serJiços e de licilações e conlratos 
deverão: ' 

I - ins1ltmr mstrumcntos que permitam, preferenq_ialmentc, a centralização dos 
procedimentos de aquisição e contratação de bons e servi~s; · 

II - criar catálQgo eletrônico de padíÓtl.ização de compras, serviços e obras, admitida 
a adoção do catálogo do Poder Executivo federal portodOS os entes federntivoS:; 

III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive com 
recursos de imagem e \-ideo~ 

IV - instituir, com auxilio dos órg.los de assessoramento juridico e de controle 
interno, modelos de minutas de editais, de tennos,i de referência, de contratos 
padronizados e de outros documentos,f admltidá a adoção das minutas do Poder 
Execudvo federal por todos os mtes fedcradvos; 

V - promo\ler a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que pennitam 
a criação, a utilização e a atualização de moélclos digitais de obras e :serviços do '011gcnbaria. 

(grifou-se) 

73. Tal postulado foi registrado na quarta edição do Manuhl de Boas p;áticas Consultivas da AGU, 
conforme Enunciado BPC nº 06: 

A atuação consultiva na análise db Processos de contratação pública deve fomentar a 
utilização das listas de verificação documehtal (checklists) do Guia Nacional de Licitações 
Sustentáveis e das minutas de editais, contratos convênios'e congêneres disponibilizadas 
nos sítios eletrônicos da Advocacia-Geral rd.a União e da Piocuradoria-Oeral da Fazenda 
Nacional. 

No intuito de padronização nacional, .incr.mbe aos ótl;ãos Consultivos recomendar a 
utilização das minutas disponibilizadas pelos Órgãos de Direção Superior da AGU, cujas 
atualizações devem ser informadas aos as~ssorados. 1 

Convém ainda que os órgãosConsulttvos articulem-~ com os assessorados de modo 
a que CdiçõeS de textn por estes pmduzida.c;'em concreto a &"?r da~ minutas-pruirão sejam 
destacadas, visando a agilizar o exame jurídico posti,riorpela instância consultiva.da AGU 
(grifou-se). 

74. · . Para que os objetivos de celeridade, eficiência e se~nça sejam alcançados, é preciso que a 
Administração à'ponte claramente: · .. 

J) 

II) 

III) 

Se houve utilização de modelos padronizados; 

Qual modélo foi adotado; e 
' Quais fo,wn as modificações ou adaptações eve),.tualmenie efetuadas no modelÓ. 

. ·, 
XII- Da natureza comum do objeto;lla licitàção 

75. · Compete à administração declarar que o objeto licitató.Qo é de natureza comum, haja vista que a 
licitação por pregão somente é obrigatória para aquisição de bens e sen>iços comuns, ·cujo critério de julgamento 
poderá ser o dq nienor preço ou o de maior desconto, conforme consta c!o art 6º, inciSo XLl, da Lei nº 14.133, de 
2021. . . ' 

. . 
76. , A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída àiretamenteda Lei nº 14.133,de 2021. que 
apresenta tal cohcdito nos seguintes termos: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 
( ... ) 
XIII - bens e serviços comuns: aq,lcle::; cujos padr&s de desemp,mho e qualidade 

podem ser objeti\wncntc definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado; 

'· 

,. 

J! 
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( ... ) 

77. Sobre a necessidade de a Administração declarar a natureza do objeto da contratação, a Orientação 
Normativa nº 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União, dispõe: 

"Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto li citatório 
é de natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir se o objeto 
corresponde a obra ou serviço de engenharia, sendo atribuição do órgão juridico analisar o 
devido enquadramento da modalidade licitatória aplicável." 

78. Embora referida Orienta9ão Normativa tenha sido editada à luz da Lei nº 8.666, de 1993, tem-se que 
o entendimento jurídico nola ccn1substanciado é compatível com a Lei nº 14.133, de 2021, motivo pelo qual merece 
:,;er observado. 

79. Os documentos de planejamento da contratação devem trntar do regime de fornecimento de bens, 
observã.dos os potenciais de economia de escala,, cujos impactos podem afetar a decisão sobre o parcelamento ou não 
<lo objetol que será abordado mais adiante. · 

KO. Ue acordo com o arl. 20 da Lei n<J 14.133, de 2021, não é admitida a aquisição de artigos de luxo, 
tendo os §§ 1 ° e 2° tratado da necessidade de regulamentação do tema: 

Art. 20. Os itens de consumo adquiridos para suprir ns demnndus das estruturas du 
Administração Pública deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para 
cumprir as finalidades às qwri s se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo. 
Regulamento (Vigência) 

§ 1° Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário definirão em regulamento os 
limites para o enquadramento dos bens de comru.mo n~ categorias comum e luxo. 

§ 2º A partir de 180 (cento e oitenta) dias contadàs da promulgação desta Lei, novas 
compras de bens de consumo só poderão ser efetivadas com a edição, pela autoridade 
competente, do regulamento a que se refere o § 1 ° deste artigo. 

§ 3' (VETADO). 

81. No âmbito da administração póblica federal, o tema foi regulamentado pelo Decreto nº 10.818, de 
2021, tendo seu art. 5° reforçado a vedação de aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, sendo 
admitidas as exceções contidas em seu art. 4°: 

Art. 4° Não será enquadrado como bem de luxo aquele· que, mesmo considero.do na 
definição do inciso I do caput do art. 2°: 

I - fur adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum 
de mesma natureza; ou 

II ~ tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do 
órgão ou da entidade . 

82. Quanto à eventual indicação de marca ou modelo, cabe salientar que a lei admite tal possibilidade 
de forma excepcional. por representar restrição à ampla competitividade do certame. 

83. O artigo 41 da Lei n' 14.133, de 2021, apresenta as hipóteses em que será posshel a indicação de 
marca ou modelo: 

Art 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração 
poderá excepcionalmente: 

I • indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente justific.ado, nas 
seguintes hipóteses.: 

a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto; 
b) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e 

padrões já adotados pela Administração; 
e) LJUando delenninadamar.ca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor 

forem os únicos capazes de atender às necessidades do ~tratante; 
d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mafa bem compreendida pela 

id~tificeção do determinada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas como 
referência; 
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84. Ocorre que a indic8Ção de marca/m~delo não basta para a exclusão das demais opções do mercado, 
sendo certa a possibilidade de realização, pelo intei-essado, de prOva ili{ qualidade de produto similar, conforme 
disciplinado no•ãrtigo 42 da"Lei nº 14.133, de 2021: 

Art. 42. A pro'l'tl.de qualidade de produto apresentndo'pelos proponentes como similar 
ao das marcas eve;tualmente indicadas llo edital será ª'dmitida por qualquer um dos 
seguintes meios: 

l - comprovação de que o produÍo está de acordo com as nonnas técnicas 
determinadas pelos órgãos oficiais competentes, pela .AJoociação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) ou por outra entidade cfedenciada pelo ~1metro; 

II - declaração.de atendimento satislptó~io emitida por outro órgão ou entidade de 
nível federativo equivalente ou superior '!'}e tenha adquirido o produto; 

III - certificação, certificado, laudo l~rnlorial w documenlo ~imitar que possibilile 
a aferição da qualidade e da conformidade do produto ou do processo de fabricação, 
inclusive sob o aspecto ambiental, emitido por instituição oficial competente ou por 
entidade credenciada. 

§ l O O edital pôderú exigir, como coqdiçtlo de aceitabilidade da proposta, certificaçfio 
de qualidade do produto por instituição credenciada pe)o Conselho Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Conrhetro). 

§ 2º A Administração poderá, nos termos do edital de licitação, oíerec.er protótipo do 
o~jetn pretendido e exigir, na fa<re de ju1%.:amento da'! proposta.<t, amostras do licitante 
provisoriamente vencedor, para atender a diligência ou. após o julgamento, como condição 
para firmar contrato. 

§ 3° No interesse da Administração, \i.s amostras a qcye se refere o § 2° deste artigo 
poderão ser examinadas por instituição com reputação ético-profissional na especiatidade 
do objeto, previamente indicada no edital. 

85. Airida sobre indicação de marca, também deve ser considerada a .;,.,daÇ,/!o do artigo 40, §3º, da Lei 
nº 14.133, de 2021, que, ao tratar do parcelamento, destaca sua inadequaç,ao quando o processo de padronização ou 
de e:-;colha de marca levar a fornecedor exclusivo. ' 

86. Por outro lado, nada impede que a Administração efetiv~ a indicação de marca/modelo, quando for 
necessária como p~âmetro ou referência para as especificações quali!{ltivas do objeto, para facilitação de sua 
identificação, sendo conveniente, neste caso, vir acom_panhada das expressões «equivalente, similar ou de melhor 
qualidade". 

87. , , De tudo o que foi apresentado, fica a conStatação de qu~ a marca não paderá ser indicàda como o 
objeto da contr~açâo em si. Ou seja, o administrador não poderá externar sua preferência por contratação de certa 
marca, a seu talà~te, sem a correspondente motivação técnica objetiva e fulidamentada. Pprtanto, a referência à marca 
deve ser consequência das características específicas do objeto, e não seu wessuposto, sob pena de indevida restrição 
da licitação e quebra da isonomia dos licitantes. 

88. O art. 41 inciso III, datei nº 14.133, de 2021 conlempk\ a possibilidade de a Administr!cão vedar 
a contratação de marca ou produto, ..Q.Y!lndO, mediante processo adminifuativo restal comprovado que produtos 
adyuiridos e ulili:au.los anteriorrmmle pela Administração não atendêm a reyuisitoS indü,:pensáveIB ao pleno 
adiifmlemento da Obrigação contratual. 

. i ~ 
Condições de aquisição e pagamento sernelhantes'às do setor privado 

89. De acordo como art. 4~. inciso I, da Leinº 40.133, de 2ô71, na fase de planejamento da contratação 
a Administração deve cuidar para que o planejamento de compras considere condições de aquisição e pagamento 
semelhantes às cfo setor privado, devendo tal cautela ser demonstrada ou ~ertificada nos documentos de planejamento. 

Condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertàdas e das condições de recebimento 

·90_ ~ 0-art. 18. inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021~ exige +e t\ fase de q'Janejamcnto da contrat.ai;ão 
contemple as cd4diç~s de execução e pagamento. das garantias exigidas e ofertadas e clãs condições de recebii:rento. 
sendo corto qoe-Í sua rlefinição envolve algum juízo de conveniência e oportunidade a ser ÍGalizado pelo administrador. 

Modalidade L-ri.tério de j ulgamenlo e modo' de disputa 

91. i Com base na exigência do art. IS. inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 20iI. é possível con;luir que a 
fase de planeja1pehto, çl.eve • abordar as razões que conduzem a definição de elementos aptos a conduzir a seleyão da 
proposta apta a: gerar1 o res1U.tado de contratação mais vantajoso para a Al:lm.inistração Pública, considerado todo o 
ciclo de vida der Objeto. 

,. 
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Q2. Desse modo, com base na premissa de busca pela proposta mais vantajosa, deve o planejamento da 
contratação conter informações sobre: 

1) modnlidnde de licitnção; 

II) critério de julgamento; 

III) modo de disputa; e 

IV) adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros. 

Objetividade das exigências de qualificação técnica 

93. Enquanto a habilitação profissional procura investigar se o licitante tem experiência anterior na 
execução de parcela relevante do objeto, a habilitação operacional visa verificar se o licitante reúne condições de 
executar o objeto na dimensão que ele (o objeto) possui. 

94. A exigência de qualificação técnica-profissional é mais comum em obras e serviços de engenharia, 
mas não é vedada nos demais objetos. Cmm se a entenda indispeno;;;ável à garantia çl.o adimplernemo das obrigações 
(conforme art. 37, XXI. da Constituição Federal), então será necessário especificar de forma clara e expressa de qual 
parcela do objeto será exigida comprovação de experiência anterior, e por meio de qual profissional(is), para permitir 
o julgamento objetivo quanto ao atendimento da exigência na fase de habilitação do certame. O requisito legal a ser 
observado é que osta. parcela claramente especificada represente ao menos 4% do valor estirnndo da contratação, 
conforme art. 67, §1' da Lei n' 14.133, de 2021. 

~5. Já a compmvação da qualificação técnica-operacional costmna ser exigida na generalidade dos 
C'-OSOS, e afere a capacidade de gestão do licitante de executar o objeto licitatório. Por isso é indispensável indicar 
C(uantitativos rrúnimos a serem comprovados, até o limite de 50% do quantitativo pr,e"isto, confonne art. 67, §2° da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

Exigências de Qualificação nas hipóteses legais de dispensa, sem justificativa 

96. O artigo art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, preceitua que "o processo de licitação pública ... 
somente pcnnitirá as exigências de qualificação técnica e ccon8m.ica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. 

97. O art. 70, III, da Lei N' 14.133/2021. por sua vez, dispõe que as exigências de habilitação poderão 
ser dispensadas, «total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores 
a 114 (um. quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para 
pesquisa e desenvolvimenlO até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos l!]Íl reais)." (Referidos valores são atualizados 

. anualmente por Decreto, conforme art. 182 da mesma Lei). 

98. A combinação da disposição constitucional com a disposição legal resulta que as exigências de 
qualificação técnica e econômica nas situações retratadas no art. 70, III, deve ser excepcional e justificada. 

99. No caem concreto, apesar de se tratar de hipótese em que o art. 70, IH autoriza a dispensa de 
exigências habilitatórias, estas foram previstas no TR, sem justificativa para tanto. Recomenda~se que seja avaliada a 
indispensabilidade dessas, mbtivando-;e as exigências em caso positivo, ou suprimindo.as em caso negativo. 

Da avaliação sobre a ne~essidade de gualificar o TR como documento classificado U,ei de Acesso à Informação) 

l 00. De acordo com o art. 10 da Instrução Normativa Seges/Me n' 81, de 25 de novembro de 2022, ao 
final da elaboração do TR, deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos tem10s da Lei n() 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, o que deve ser observado no caso concreto. 

XIII - Adequação orçamentária 

101. Conforme se extrai do caput do anigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021: a fase preparatória da licitação 
deve compatibilizar-se ~m com as leis orçamentárias. 
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102 A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificaçãÔ funcional 
programática e. da categoria econômica da despesa é uma imposição legal. Nesse ponto, convém citar o artigo l O, 
inciso IX, da Lei 8.4!9, de 1992, e o art. 105, da Lei nº 14.133, de 2021: 

Lei nº 8{429, de 1992 • 
Art. 10. Constitui ato de improbidade administra1iva que causa les~o ao erário 

qualquer ação ou omissão dolosa. quq_ enseje, efeti\;;a e comprovadamente, perda 
patrimonial, desvio,.apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou,haveres das 
ai:tidades referidas no art. lº desta Lei, e notada.mente: (Redação dada pela Lei nº 
14.230 de 202 ll 

( ... ) 
IX - ordenar ou permitir a realiiação de despesas não autorizadas em lei ou 

regulamenlo; 
( ... ) 

' Lei nº 14.133, de2021 
Art. 105. A duração dos contratos f<rgidos por esta Lei será a prevista cm odital, e 

deverão ser observodns, no momento da fX>ntratação e a cada exercício financeiro, a 
disponibilidade de créditos orçamentário~. bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

'çgrifuu-,e) 

103. Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão,de ação governamental que 
acarrete awnento da despesa, seja anexada a estimativa do impacto orçameD.tário no exerôício e nos dois subsequentes, 
bem como a ddciaração sobre a adequação orçamentária e financeira~ fazer fuce àJUespesas, em corlformidade 
com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n& 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de 
Rosponsabilidâde Fiscal. 

104. Atente-se que compete ao órgão verificar, previamente ~o envio dos autos para análise do órgão de 
assessoramento jurídico, a aplicabilidade da Orientação Nommtiva nº 52. do Advogado-Geral da União, a fim de 
dispensar a necessidade da declaração acerca dos arts. 16 e 17 da Lei Complementarnº 101, de 2000: 

''As despesas ordinárias e rotineiras da admini~ação, já previstas no orçamento e 
destinadas à manutenção das ações governamentais preex.istwtes, dispensam as exigências 
previstas nos incisos 1 e II do art. 16 da lei complemClltãr n<> 101, de 200011

• 

105. ~: Não há, no momento, a necessidade de apresentação .da declaração de disponihiHdade or~ament.ária 
e financeira, DO$. tp:mos do art. 17 do.Decreto nº 11.462, de 2023. Na liciujção para regi,1/ro de preços, a intlicação da 
dotação orça,meyitárja poderá ficar postergada para o momento da assinatura do contrato, ou instrumento equivalente, 
devendo o respônSável zelar pelô seu atendimento. - t 

,• 

XIV - Minuta de Edital '· 

106. O urtigo 25 da Lei nº 14. 133, de 2021, trata dos requisitos a serem observados por ocasião da 
elabor~ção da minuta de'edital, tendo seu §1° expressamente autorizado' a utilização de minutas padrontzadas, nas 
situações em qÔe· o objeto assim pe~tir. 

107. , É.preciso lembrar que o art. 18, inciso IX, da Lei nº 14.133, de 2021; exige que a fase preparatória 
seja instnúda•co~ motivação circamstanciada das condições do edital, tais como: 

t 1), jrn.lificaliva de exigências de qualificaçao téccica, mxiianlê indicação das parcelas de 
maior r~levância técnica ou valor significativo do objeto: 

11) justificativa de exigências de qualificação econômico-financeira; 
' t . 
UI) justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das proppstas técnicas, nas licitações 
cómjulgamento por melhor técnica ou técnica e preço~ e' 

IV)', justificativa das regras pertinentes à paiticipação de empresas:ém consórcio. 

' . . ' 

l, 
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108. Confonne já tratado neste parecer 1 a padronização de modelos de documentos da fase interna da 
licitação constitui medida de eficiência e celeridade administrativa que encontra previsão no art. 19, inciso IV da Lei 
nº 14.133 de 2021. ' 

109. Tal postulado foi registrado também na quarta edição do Manual de Boas Práticaa Consultivas da 
A,GU, confom1e Enunciado BPC nº 06. 

! 10. Para que os objetivos de celeridade. eficiência e segurança sejam alcançados. é preciso que a 
Administração aponte claramente: 

1) Se houve utilização de modelos padronizados; 

II) Qual modelo foi adotado; e 

III) Quais foram as modificações ou adapt.ações eventualmente efetuadas no modelo. 

Da restrição a participação de interessados no ce1tame 

l J 1. Oart. 9° da T,ei nº 14. 133, de 2021, veda expressamente que o agentepúhlico admita.preveja. inclua 
ou tolere qualquer tipo de restrição que comprometa ou frustre o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive 
nos caSos de participação de sociedades cooperativas e consórcios . 

112. Também é vedado o estabelecimento de preforêncios ou distinções em razão da naturalidade, da 
~ede ou do domicilio dos 1icitantes ou, ainda, a imlusão de regras que sejam impertinentes ou irrelevantes para o 
objeto específico do contrato. 

; 13. O agente público também não poderá estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, 
legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere 
l~ moeda, modalidade e local de pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de agência internacional, 
conforme provisão do inciso II do art. 9°. 

114. Espcci:ficnmcntc cm relação a consórcios, a Lei nº 14.133, de 2021, cxprcssa~ntc apresenta os 
requisitos necessários para sua participação em licitações: 

Art. 15. Salvo vOOação devidamente justificada ço proces~, licilalório, pessoa 
_jurídica poderá participar de licitação em coo 5Órcio, observadas as seguintes normas: 

I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados; 

II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsii.vel por sua 
representação perante a Administração; 

III • admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de 
cada coosorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos 
valores de cada consorciado; 

IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais 
de um consórcio ou de fonna isolada; 

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, 
lan\O na fase de fü,itação quanto na de execução do conlralo. 

§ 1" O edital deve.rá estabelecer para o consórcio acréscimo de 10% (dez por cento) a 
30% (trinta por cento) sobro o valor exigido de licitante individual para a habilitação 
econômico-financeiro, snlvo justificação. 

§ 2º O a<..-réscimo previsto no § 1 ° deste artigo não se aplica aos consórcios compostos, 
em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

§ 3° O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso l do 
caput deste artigo. 

§ 4" Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade competente, o edital 
de licitação poderá estabelecer limite máximo para o número de empresas consorciadas. 

§ 5" A subsLituiç!lo de cofillorciado deverá ser e:-qm,ssamen.Le autorizada pelo órgSo 
ou entidade contratante e co11dicio11ada à comprova9ão de que a nova empresa do consórcio 
possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito, de habilih19ão técnica e os mesmos 
valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa 
substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitntório que originou o 
contrato. 

115. No que se refere a cooperativas, a Lei nº 14.133, de 2021, expressamente apresL"D.ta os requisitos 
necessários para sua participação em licitações: 
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Art. 16. Os p1fissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar 
de licitação quando: , · · 

I - a constitãição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras 
estabd~idas na lt:g~l)layíio t1.plicáwl, cm/~ptX,-ial a Lci nº 5.764 de 16 de dtu.cmbro de 
1971, a Lei nº 12.690. de 19 de julho de 2012. e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril 
de 2009; . ' 

II - o cooperativa o.presenwr demomftrativo de atuação em regime cooperado, com 
repartição de receitas e despesas êntre os cooperados; 

IÚ - qualquer i,cooperado, com igua{ qualificação, for capaz de executar o objeto 
contratado, vedado ~Administração indicar nominalmentelpessoas; 

1 V - o objeto da licitação referir-se, F se tratando p~ cooperativas enquadradas na 
Lei nº U.690 de 19 ae juJho de 2012 a seryiços especializados constantes do objeto social 
da cooperativa, a serem executados de fomta complcmenuy! à sua atuação. 

116. Diente do exposto, qualquer vedação a panicipação' de interessádos na licitação, inclusive 
cooperativas e consó::-cios, deverá ser justificada no processo. 

Da participação de ME, EPP e Coo;çerativas 

' 117. Nos termos do inciso Ido ar!. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006, com a redação dada pela 
Lei Complementar nº 147, de 2014, foi previsto tratamento favorecido, diferenciado c simplificado para 
microempresas e einpresas de pequeno nas contratações públicas de bens, serviços e obras, sendo certo que o 
enlemlimenlo aqui apresent.a<lo é aplicável tamb6m a ~oo:ix;rnli vas equipanula.s. · 

Cota reservada 

118. Conforme previsão do art. 48, inciso1III, da Lei Complementar 123, de 2006, e do ar!. 8° do Decreto 
nº 8.538, de 2015, na aquisíção de bem de natureza CU.visível, quando os itens: ou lotes de licitação possuírem valor 
estimado superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser reservada cbto de até vinfe e cinco por cento do objeto 
para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

119. Em relação às cotas exclusivas, identificam-se alguns requisitos que condicionam seu uso: . ' 
I) Em primeiro, a adoção da P.Ota de 25% apenas' será aplicável; em certames para aquisição 
de bens, não sendo admitida tal restrição competitiva em licitações pay contratação de serviços ou 
obras; e , • 

Il) Em segundo, esses bens l{levem possuir n"ture"za divisíVCl. Esta divisibilidade está 
. relacionada ao item, e não à pretel1'São contratual como um todo. Ass.im, a cota exclusiva apenas 

pode ser utilizada caso fosse possive! a cisão do it.t;~ s~ prejuf:ro à liUitação. 

120. De.acordo com o Decreto federal n:8.538/2015, § 2° de seu artigo 8°,.o edital deverá prever que, 
não havendo veiiccdor para a cota reservada (até 25o/V,, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, 
diante de sua recusa, uos licitantes remane.scentes, deJde que pratiquem o preço do primeiro colocado. O § 3° prevê, 
ainda, que se Bf mesma empresa venc~r n cota rese~~da (25%) e a cota principal, a 09fl'tratação da cota reserw.ula 
deverá ocorrer pelb menor preço. Obviamente, o cumprimento dessas regra~ regulamentares apenas é possível quando 
a cota principal e a cota reservada se relacionam ao UW51110 objeto (ou item). 

121. I Convém mencionar que a Advocaci~~eral da União, rec~ntemente, unli"ormizou a aplicação de cota 
destinada a mictoemnresas e empresas de pequeno pórte em licitações, fixt1-ndo o entendifflento de que, na aplicação 
das cotas reserva~s de até 25%, o montante destinadO à contratação dess~s empresas ~e ultrapassar R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais),.já que o dispositivo legal não cJ.etermina um valor ;má'<Ímo (inciso III do artigo 48 da Lei 
Complementar nº 12)/06), assim como o faz nas licitações destinadas exclJ.Ísivamente a rtJ.icroempresas e empresas de 
pequeno porte (inciso 1). Tal entendimento consta do DESPACHO n. 00098/2021/DECOR/CGU/AGU, de 17 de 
março de 2021, aprovado pelo DESPACHO n. 00115/2021/GAB/CGU/AGU, de 17 de'março de 2021, e aprovado 
pelo Advogado-Geml da União pelo DESPACF!O DO ADVOGADO-GERAL DA UNIÃON° 071. de 17 de março 
de 2021 (seq. 24 a 27 do NUP 25000.193248/2018-73. 

122. DeVe-se ter em mente também o· teor da seguinte "Orientação aos gestores para aplicação do Decreto 
nº 8.538/2015" ;publicada em 10/08/2020, no sítio eletrônico do Portal de-Compras do Governo Federal (disponível 
em: <https:/fwwv,.,.gov.br/compras/pt-br/centrais-de-conti;::udo/orientacoes-e-procedimentos/7 -orie:i;i.tacao-aos­
gcstorcs-para;•V!icacao-do-dccrcto-no-8-538-2015>. Acesso cm: 04/12/2022). cuja consulta desde logo se 
recomenda. 

---' 

' ' 
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XV - Màrgens de preferêntja 

123. De acordo com a Lei nº 14.133, de 2021, a Mministração poderá estabelecer margens de 
preferência, conforme prdmissas indicadas cm seu art. 26: 

Art. 26. No processo de licitação, poderá ser estabelecida margem de preferência 
para: 

I - bens manufaturados e servi90s nacionais que atendam a normas técnicas 
brasileiras; 

II - bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveís, conforme regulamento. 
§ 1 ° A margem de preferência de que trata o caput deste artigo: 
I - será definida em decisão fundamentada do Poder Executivo federal, no caso do 

inciso I do caput deste artigo; 
II - poderá ser de até l 0% (dez por cento) sobre o preço dos bens e serviços que não 

se enquadrem no disposto nos incisos I ou II do caput deste artigo; 
III - poderá ser estendida a bens manufaturados e serviços originários de Estados 

Partes do Mercado Comum do Sul (Mercosul), desde que haja reciprocidade com o Pais 
prevista em ucordo internacional aprovado pelo Congresso Nacional e ratificado pelo 
Presidente da República. 

§ 2º Po.ro os bens mMufüturndos nacionais e serviçmi na.cionais resultantes de 
desenvolvimento e inovação tecnológica no País, definidos conforme regulamento do Poder 
Executivo federal, a margem de preferência a que se refere o caput deste artigo poderá ser 
de até 20% (vinte por cento). 

124. Convém observar que o art. 27 estabelece a obrigatoriedade de divulgação, em sítio eletrônico 
oficial, a cada exercício finnn.ceiro, da relação de empresas favorecidas em decorrência da aplicação de margens de 
prcfcr6ncia, com indicação do volume de recursos destinados a cada uma delas. 

Cláusula com índice de reajustamento de precos, com datn-bnse vinculndn à dnta do orçamento estimado 

'.25. O art. 2$, §7", da Lei nº 14. 133, de 2021, estabelece que, independentemente do prazo de duração 
do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data 
do orçamento estimado e com a possihilidade de ser er;tahelecido ~ir; de um indice especifico ou setorial, em 
conformidade com a realidade de mercado dos res~ctivos insumos. 

XVI - Minnta de termo de contrato 

126. A minu-(a deverá seguir o modelo elaborado pela Advocacia-Geral da União, pôr uniformização> 
f.egurança jurídica e pratiêidade'. E, ns alterações. deverão ser pontuais e seguir as especificidades da aquisiçffo que se 
pretende. 

J 27. Imperioso, porque são cláusulas necessárias, o resp~to ao artigo 92 da Lei nº 14.133, de.2021, trata 
dos requisitos a serem obsenraàos por ocasião da elaboração da minuta de termo de contrato, sendo que o artigo 25, 
seu §1º, expressamente autoriza a utilização de minuta padronizada de termo de contrato. 

128. Conforme já tratado neste parecer, a padroni2ação de modelos de documontos da fase interna da 
licitação constitui medida üe eficiência e celeridade administrativa que encontra pre,isão no art. 19, inciso N, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

129. Tal postulado foi registrado ta111bém na quarta ediç[o do Manual de Boas Práticas Consultivas da 
AGU, conforme Enunciado BPC nº 06. 

130. Para que Ôs objetivos de celeridade, eficiência e segurança sejam alcançados. é preciso que a 
Administração aponte clat.utic.,'Ilfe: . . 

l) Se houve utilização de modelos padronizados; 

II) Qwil modelo foi adotado: e 
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lll) Quais foram as modificaçõ~s ou adaptações e,i.lntua!mente efetuadas no modelo. 

131. Caso seja posslvel a utilização de ÍI!5lrumento substituti,vo, conforme \lisposto nos incisos I e II do 
art. 95 da Lei n'~ 14.133/2021, por força do seu§ I'\ o mesmo deverá conter as cláusulas1necessárias elencadas no art. 
92. 

XVII - Designação de agentes pµblicos 

. ' 132. Os arts. 7° e 8° da Lei nº 14.133, de 2021, tratam da designação dos agentes públicos para 
desempenho das funções essenciais à execução da lei, conforme se extrai'Aas normas abaixo transcritas: 

Art. 7° Caberá à autoridade máximJ do órgão.ou d~entidade, ou a quem as nonnas 
de organização administrativa indicarem; 'promover gestão por competências e designar 
asentes públicos paia o desempenho das funções essenCiais à execução desta Lei que 
preencham os seguintes requisitos: 

I - sejam, preferencialmente, servidPr efetivo ou empregado público dos quadros 
pennanentes da Administração Pública; 

II - tenham atribuições relacionad~1 a licitações e contratos ou possuam formação 
compatível ou qualipcação atestada por;Ccrtifi.cação profissional emitida por escola de 
governo criada e mantida pelo poder público; e 

III ~ não sejam cônjuge ou compaJ.1-heiro de licitanks ou contratados habituais da 
Administração nem fenham com eles víne4lo de parentesco, colateral ou por afinidade, até 
o rerceiro grau~ ou dé natureza técnica, coqi~rcial, econômiêa, financeira, trabalhista e civil. 

§ 1 <> A autoridade referida no capJ!t deste artigo deverá observar o princípio da 
segregação de funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação 
simultânea em funções mais suscetíveis !1 riscos, de modo a reduzir a possibilidade de 
ocultação de erros e ~e ocorrência de fraudFs na respectivá contratação. 

§ 2" O disposlo no caput e no § l" dJ6:;te Krligo, inclu~filv~ os requisitos e$belecidos, 
também se aplica aqs órgãos de asSCS-f>ramento 'juríc;lico e pe controle, intemo da 
Administração. • • 

Art. 8° A licit.Pição será conduzida P9r agente de co1Jtratação, pessoa designada pela 
autoridade competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros 
pennanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da 
licitação, dar impulso ao procedimento füitatório e exectJfar quaisquer outras atividades 
necessârias ao bom andamento do certam~ até a homologapão. 

§ 1° O agente de contratação serálauxiliado por .equipe de apoio e respooderá 
individualmente pelos atos que praticar, ,salvo quando induzido a erro pela atuação da 
equipe. 

§ 2~ Em liciUty{to que cnvolwi bens19tt ~rviço8especiais, desde que ob'servados os 
requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei~ o agente de COP.tratação podera ser substituído 
por comissão de contratação formada porj no mínimô, 3 (três) membros, que responderão 
solidar,iamcnto por todos os atos praticados pela comis~, ressalvado o Membro que 
expressar posição individual dh-ergente .lpnchmentndo. e registrn.da em atn lo.vmda no. 
reunião em que houver sido tomada a decis'.ão, 

§ 3° As regras relativas à atuação do..agente de contçitação e da equipe de apoio, ao 
funcionamento da comissão de contratação!e à atuação de fjscais e gestores de contratos de 
que trata esta l ,ei serão estabelecidas êm regulamento, e de\{erá ser prevista a phssihilidade 
de eles contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
para o 9esernpenho das funções essencia:s à execução do disposto nesta Lei. 
(Regulamento) Vigência · , '· 

§ 4° Em licitação que c:i1volva ben's ou serviços especiais cujo objeto não seja 
rotineiramente contratado pela Adminl~tração: podet'á ser contratado, : por prazo 
dctcnninaclo, serviço de empresa ou do profissional cspccializ.àdo' para assessorar os agentes 
pUblicos responsáveis pela. condução do liCitnção. • • 

§ 5° Em licitação oa modalidade prbgão, o agente responsável péla condução do 
certame será designado pregoeiro. • 

133. . . As regras do art. 9° da Lei nº 14.133, de 2021, tarnbéIÍl apresentam algumas limitações a serem 
observadas no caso concreto: 

§ 1 º Não poderá participar, direta ou1indiretamente,. 'da licitação ou da execução do 
contrato agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, dpvendo ser 

q 
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observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após 
o exercício do cargo ou emprego, nos tennos da legislação que disciplina a matéria 

§ 2º As vedações de quetrataesteartigoestendem~se a terceiro que auxilie a condução 
da conlralação na qualidade de., in tegranLC de equipe de apoio, profissional e~J)ecializadu ou 
funcionário ou representante de empresa qu~ priste assessoria técnica. 

134. O DecTolo nº 11.246, do 27 de uulubru de 2022.por sua vo,, trala das regras pora a aluaçãu duagenlc 
de contratação e da equipe de apoio, bem como sobre o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos 
gestores e fiscais de contratos. 

135. Não há dúvidas que o planejamento da contratação deve contemplar todas as regras previstas no 
referido Decreto. Por conta de sua relevância, convém registrar que o artigo 12 do Decreto nº l 1.246, de 2022, tratou 
de forma mais aprofundada sobre o princípio da segregação de funções, que já estava previsto no artigo 5° e 7°, §1 º• 
da Lei nº 14.133, de 2021, sendo certo que o administrador deve cuidar para que tais normas sejam observadas ao 
longo da fase interna e exlema da licilação. 

Lei n• 14. 133, de 2021 
Art. 5° Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da diciài.cia, do intcresse público, da 
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objcti vo, da 
segurru1ça jurídica, dn razoabilidade, da competitividade, da. proporcionalidade, da 
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto.Lei nº 4.657 de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro). 

( ... ) 
Art. 7° Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as normas 

de organização administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar 
agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à execução desta Lei que 
preencham os seguintes requisitos: 

( ... ) 
§ 1º A autoridado roforida no caput deste artigo deverá observar o princípio da 

si!grega~o de f1mções, vedadn a designação do mesmo agente público para atuação 
simultânea em funções mais suscetíveis .a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de 
ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação. 

(grifou.se) 

llecl'eto nº 11.246, de 2022 
Princípio da segregação das funções 
Art. 12. O principio da segregação da:s funções veda a designação do mesmo agente 

público para atuação simultânea em funções mais suscetíveis a ,iscos, de modo a reduzir a 
possibilidade de oculfa9ão de erros e de ocorrência de fraudes na contmtação. 

Parágrafo único. A aplicação dcYprincipio da segrce,ação de funções de que trata o 
caput: 

I - será avaliada na situação fática processual; e 
II - poderi. ser ajustada, no caso concreto, em ra:zão: 
a) da consolidação das linhas de defesa; e 
b) de características do caso concreto tais como o valor e a complexidade do objeto 

da contratação. 
(grifou-se) 

136. Por fim, conVém observar que o artigo 29 do rêferido Decreto faz alusão à possibilidade de edição 
de nom1as internas a serem observadas pelos agelltes públicos que atuam em licitações e contratos: 

Art. 29. Os órgãos e as entidades, no :imbito de suas competências, poderão editar 
normas internas relativas a procedimentos operacionais a serem observados, na área de 
licitações e contratos, pelo agente de contratação, pela equipe de apoio, pela comissão de 
contratação, pelos gestores e pelo~ fiscais de contratos, observado o di spmrto neste Decreto. 

137. Desse niodo, para além da observância aos dispositivos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto nº 
1 1 .246, de 2022, deve a Administração cuidar para que as normas internas sejam observadas na tramitação processual. 

XVIII - Da Adequação da modalidade licitatória eleita 

,. ,. 
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138. No,caso, pretende-se a aquisição de'itens/bens, o/a(s) qual(is) foi(ram) classificado/a(s) pelo órgão 
con&ulente como 'bens comuns". 

139. . Atestada a natureza comum dos be~ pretendidos, :oos tcnnos do art. 1°, parágrafo único, da Lei nº 
10.520, de 2000,julFJl•Se adequada a opção do órgão.pela contratação mediante pregão. 

140. Adémais, segundo o art. 5° '"capuf? do Decreto nº 10.044, de 2019, a fquisição de bens e serviços 
com~ na ~~ini~ação Pública deve ser ~ID;preendida através da modalidad~ Pregão, :de pr~ferê:icia,. em sua_ forma 
eletroruca1 de mánetta que a escolha do Administrador se encontra em confomudade com o regune .1uríd1co pertmente. 

141. . E o artigo 3° do Dec..-relo nº 11.462. J.e 2023 enumera em seus incisos a:; situações nas quais poderá 
ser adotado o Sistema de Registro de Preços. 

142. •• Nooessário indicar a hipótese em que se enquadra o pl:"etendido registro de preços. E, registrew 
se, segundo ehtendimento do TCU, não bast · dispositivo ilegal, • • · • que se 
fundamente cdiu.o'rtcxo causal/fático. De modo realmente a subsun uc o caso 
concreto ap ,en'tado se enquadre à lei 

XIX - Da intenção para registro de preços 

143. Nos termos do art. 9' e 10 do Decreto nº 11.462, de 2023, o procedimento de Intenção de Registro 
dt: Preços- IRP. a ser operacionalizado no PorlalNacional de Contralac;ões Públicas - ~C, de que trata o arl. 174 
da Lei nº 14.133/2021, que poderá ser dispensado apenas na forma do§ 2~ do art. 9° do Decreto. 

144. ; C~berá ao Órgão ou entidade gerenqiadora, na fase pre~atória, realizar o procedimento público de 
IRP, para possibilitar a participação, no prazo mínimo ~e 8 dias, de outros óf.gãos ou outras entidades da Adnúnistração 
Pública na Ata~é,çl.eterminar a e::.iimativa total de qUf{ntidades da eventual contratação,. Observando, em especial, o 
di::.-posto nos inêiso::i lII e IV do capuL do art. 7º e nos plcisos L III e IV ·do caput do -arl 8r, do Decreto, 

145. Os Órgãos e entidades, antes de iniciar processo licitatório o ~•· - • · -
consultar as s em and·amertto e deliberarão a reS eito da conveniêlÍcla de sua or 
oportuno, guc ~ Deliberação deverá, formalmcnW:, constar dos autos do processo . 

XX - Da Ata de Registro de Preços 

146. A Ata de Registro de Preços deve:abordar o objeto, @s preçcs, esnecificações e quantitativos, 
eventuais participantes·, validade da referida ata, hipóteSes de revisão e cançelamento de registros de preços,.cmrlições 
para o rernanêjamento de quantitativos, observadas às condições oonstântes do art. 18 do Decreto nº 11.462, de 
31.03.2023. . 

147. Sua vigência está definida. no art, 22 e vedação a acréscirpos nos quantit,ativos no 23. 

148. Seu 1controle e gerenciamento, alteração ou atualização é negociação dos preços registrados estão 
nos subsequerites 24, 25 e 26, o que deverá ser seguido à risca. 

• XXI - Imperativa a publicidade do edital e do termo ·do contrato 

L__ 
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149. Destacamos ainda que é obrigatória a divulgal'!Ío e a mauutenção do _inteiro teor do edital de licitação 
o dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Púbhcas e a publicação de extrato do 
edital no Diário Oficial da União, conforme determinamos art. 54, caput e §1°, e art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021. 

150. Destacamos também que, após a homolqgação do processo licitatório,,,é obrigatória a 
dis!X'nibilização no Portal~Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória 
que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3º. da Lei nº 14.133, de 
2021. 

CONCLUSÃO 

151. Em face-do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos o~ aspectos técnicos e o juízo de 
oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo, 
desde que cmnpridas todas as recomendações deste Parecer, em especial, as constanÍes dos Capítulos I, IV, VI, VII, 
VIII, X, XII, XIV. XV e XXI. 
152. Somente após o acatamento das recomendações emitidas ao longo do parecer, ou após seu 
afastamento, de forma moth'Ilda, consoante previsão do art. 50, VII, da Lei de Processo Administrativo (Lei nº 9. 784, 
de 1999), e conforme já alertado nas considerações preliminares desta manife~taçâo, será possível dar-se o 
prosseguimento do feito, nos seus demais, termos, sem a necessidade de retorno para nova manifestação desta 
unidade jurídica, nos termos do Enunciado BPC nº 5, da AGU. 

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 2023. 

Franco Luciano Rancafío de Azevedo Rosa 

Advogado da União 

SIAPE n' 1212642 

OABIRJ nº 71.090 

.L. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

7ºBATALHÃO DE ~NGENJ!ARIA DE <;\ONSTRUÇÃO 
. BATALHAO BARAO DO ruo1BRANCO 

CERTIDÃO DE SANEABILÍDADE 

1. Ante as, observações realizadas no d6cumento PARÉCER nº 03527/2023/NUCJUR/ E­
CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU, de 29 de Novembro de 2023, referente ao Processo Administrativo 
nº 64045.005664/2023-26 - Pregão Eletrônico' SRP nº 22/2023 - 7° B~, foram atendidas e/ou 
justificadas as recomendações como segue: 

Nº de 
Referência ; Posicionamento do Ordenador de Despesas 

Ordem 

Recol)lendamos ao órgão ' 
11 

assessorado que declare nos autos 
Esta recomendação foi atendida e acrescentada aos autos se a contrátação constitui 

ati~idade de custeio. do processo na justificativa no termo de referência. 
' , ' -

34 Além clàs exigências da Lei n. 
14.B3, de 2022, deve a 

Administração observar· as regras 
' constantesl da Instrução Normativa 

Seges/ME'nº 58, de 8 de agosto de 
2022; que 'dispõe sobre a Acolhida-a recoméhdação e feÍ:ta a observação. Além 

elaboração dós Estudos Técnicos disso, o próprio ETP,' anexo ao processo, consia as regras 

Preliminares - ETP, para a da referida IN. 

aquisição 'de bens e a contratação 
de serviçqs e obras, no âmbito da 

administraç'âb pú),lica federal 
direta, autárquica e fundacional, e 

sobre o:~i~tema ETP digital 

' 
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No mesmo artigo é dito na numeração 38 que :"Além 
O papel do órgão jurídico é disso, a descrição da necessidade de contratação deve 

recomendar que essa reflexão contêr manifestação -acerca da essencialidade e interesse 

sobre a necessidade administrativa públi.co da contratação, para os fins do previsto no art. 3° 

seja efetivamente realizada, do Decreto nº 8.540/201'5, a ser 
interpretado eni consonãncia com a Lei n. 14.133, de 

39 orientando o órgão assistido a 2022, devendo portànto ser avaliado o interesse público 
registrá-la nos autos, caso não o também na perspectiva de se haverá impacto ambiental 

' tenha sido, ou então a aperfeiçoá- negativo decorrente da contratação e se há opções que 
la, na hipótese de ela se revelar atendam ao princípio do desenvolvimento nacional sus-

insuficiente ou desarrazoada. tentável, considerando o ciclo de vida do objeto (artigo 
11, I, Lei n. 14.133, de 2021) ", observação a qual já se 
encontra atendida . 

• 
Fazer o Levantamento de 

Mercado - realizar pesquisa de 
mercado para identificar o valor 

estimado da licitação ou 

' 43 
contratação direta e, quando for o 

A presente recomendação já foi cumprida nos autos do 
1 caso, cdnsolidar os dàdos das processo e já se encontra justificada no mesmo. 

pesquisas de mercado realizadas 
pelos órgãos e pelas entidades 

participantes, inclusive na 

: hipótese de compra centralizada; 

' 
1 

• 1 

i 
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VITI - Definição do Objeto 

Por fim, deve a Administração 
indicar se o objeto que será 

contratado· está contemplado no 
catáldgo,eletrônico de 

padronização de compras, 
serviços e obras, no âmbito da 
Administração Pública federal 

direta, autárq1úca e fundacional, 
confonne Portaria Seges/ME nº 

938, de 2 de fevereiro de 2022 

X - Orçamento Estimado e 
Pesquisa de Preços 

Observ~r ós parâmetros dos 
incisos hi•II do art. 23, §1° da Lei 

14.J33/20'.?), não havendo 
justinçativa nos autos 

A presente recomendação já foi cumprida nos autos do 
'f ;-

processo para posteriormente cadastramento do cat mat 
dos itens no SRP. 

,1 

I' ,. 

A presente recomendação já rol cumprida nos autos do 
1
: 

processo, conforme Relatório da Pesquisa de' Preços nº ,, 
03/2023 - 4° Seção, constando !'ssim o valor compatível 
com o do mercado ,disponibiliiado pela ANP (Agência 
Nacional do Petróleo). 
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.... , 
_Li 

Rio Branco, AC, 06 de Dezembro de 2023. 

ABELARDO SILVA DE FARIA FILHO- Ten Cel 
Ordenador de Despesas do 7º BEC 
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ADÉNDO "A" AO TERMO DE REFEMNtIA 
Estudo Técnico Preliminar 42/2023 

1. lnformaçõesJásicas 

Número do processo: 64M5.004301/2023-73 

2. Descrição dànecessidade 

2.1 Em complemento às disposições constantes· no Documento 'àe Formalização da Demanda 
(DFD) 18/2023- 4; Seção/7"BEC, em que se faz referência Arts. 3°, IV, 8°, I, do Dec. 10.024, de 
2019, Instrução Normativa nº 05, de 26 de março de 2017 e Art. 6°, Ido Decreto Lei nº 200, de 
1967, bem como· ~ ãemandas identificadas naquele documentó, faz-se necessário exarar às 
seguintes observações acerca da necessidade de combustível . 

2.2 O Exército Brasileiro, no cumprimento de sua missão constitucional e por força do Art. 16 
do Inc. II, do Art: 17-A, da Lei Complementar nº 97, de 1999, c~pera com o desenvolvimento 
nacional e o bem-estar social e, para isso, faz-se necessário estar em permanerite preparo. 

2.3 As Organizações Militares de Engenharia executam diversas atividades de interesse nacional, 
' . em cooperação com os órgãos públicos federais, estaduais e municipais. Nesse sentido, 

contribuem para ~ desenvolvimento e a segurança nacional de forma permanente, por meio da 
' execução de obras e serviços hidroviários, rodoviários, ferroviários, portuários, aeroportuários, 

além ·de trabalhos em prol do meio ambiente, bem como, a pa.i:ticipação em ações de Defesa 
Civil. 

2.4 A realizaçãq deste Processo Licitatório, por este Órgão Gerenciador, contempla o 
planajamento inicial cio quantitativo estimado de aquisição dé'combustíveis para Operações 
Militares, ger~ de energia elétrica (Gerador), apoio a missões de paz, atividades de 
engenharia ( obr~ em Cooperação), operações de Garantia da Lei' e da Ordem. ( GLO), ativi 4ades 
administrativas, apoio logístico a obra de Readequação do Aeródromo de Santa Rosa do Purus, 
dentre outras, tetldo c:,omo escopo a flexibilidade da necessidade para suprir as demandas desta 
entidade pública 

2.5 Portanto, esta· OM necessita adquirir combustíveis, como Ól~o Diesel S'lO e Gasolina Tipo 
C, por ter sob sua jurisdição uma ampla frota de equipamentos e viaturas que estão em sua .. 
maioria empregãllos na execuçãô das atividades supracitadas, o que exjge uma constante 
preocupação corA abastecimento e uma criteriosa gestão de estoque deste insumo. Atualmente, 
o Batalhão possui cerca de 128 equipamentos e 84 viaturas que' são empregados 
diretamente ta17lo nas obras desta unidade de engenharia militar, como nas atividàdes 
previstas de t(éjnamento e possíveis atividades de defesa civil. P:: necessidade da 
contratação ~e,· evil:tencia na ampliação de sua frota dé viaturas. e equipamentos, 

. 
'• 

portanto, haverá·um aumento na demanda de Diesel S10, e Ç3asolina Comum. O não 11 
atendimento desta demanda acarretaria prejuízo na execução ~os serviços sob 
responsabilidade do 7° BEC. Para tanto, é fundamental reforçar que esta OM gerenciadora 
deste processo liçitatório, recebe regularmente recursos em grande escala, démandando a correta 
observância aos P,receitos legais que regem as compras do Governo Federal. 
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3. Área requisitante 

lllll&IIEIIUIIIIBlmmlii-lílíiilíiiiiillgllml1 
4" Seção ' Capitão STEPHANO MARINS MORAES 

4. Descrição:clos Requisitos da Contratação 

4.1. O objeto a ser licitado, pelas suas -características .e com base nas justifiç:ativas 
acima mencionadas, não possui natureza contlnuada,'não havendo necessidade de 
prorrogação contratual para além da vigência comum de doze meses prevista na Lei nº 
14.133/21. 

4.2. A contratação -também requer que a fornecedora exerça práticas de 
sustentabilidade, para o exercício de atividade de transporte de cargas perigosas 
e comércio· de, combustíveis e derivados de petróleo, classificada como 
potencialmente poluidora ou utilizadora de recursos ambientais, conforme disposto e 
orientado no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis - Advocàcia-Geral da União e o 
Anexo I da Instrução Normativa IBAMA nº 06, de 15/d3/2013, onde é necessário o 
Comprovante de Registro no Cadastro Técnico Federal 'de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, ·acompanhado do respectivo 
Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso 11, da Lei nº 6.938, 
de 1981, e da Instrução Normativa I BAMA n~ 06, de 15/03/2013, e legislação correlata. 

4.3. Os bens serão executados conforme descrito abaixo: 

4.3.1. O prazo para início da execução dos serviços objeto do presente instrumento 
dar-se-á a partir da notificação por parte da Administração para assinatura do Termo 
de Contrato, do aceite, da retirada do instrumento equivalente • ou da Ordem de 
Serviços, devendo, pois, ser compatível com a necessidade; a natureza e a 
complexidade do objeto segundo a respectiva nota de empenho. 

4.3.2. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados do(a) do 
recebimento do pedido de fornecimentos acompanhados da referida Nota de Empenho 

4.3.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no ·prazo de _10 (dez) dias, pelo 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação d~ sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 

4.3.4. Os pens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na.proposta, devendo 
ser substituídps no prazo de 15(quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas: sem 'prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.3.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, copiados 
do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e a quantidade do material 
e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
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4.4.2 Os insumos deverão ser adquiridos de forma parcelada, em acordo com a necessidade 
da Contratante (NE). 

4.4.3 Os volwnes referentes a requisição mínima, serão sempre múltiplos :de 5.000 (cinco 
mil) litros, atendendo aos requisitos de segurança estabelecidos pelas refinarias os quais 
orientam a não int'edupção do processo de carregamento dos caminhões-tanqµe. 

4.5. Os itens constantes do objeto da aquisição devem seguir padroni:zação determinada pelo 
órgão regulador (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustí\leis - ANP), 
confonne especifiq1ções técnicas previstas nas Resoluções editadas pelo referido Órgão; 
como descrito ai seguir: 

4.5. l Para o f,omecimento da Gasolina Comum Tipo C, constante deste Termo de 
Referência, devec-se obedecer aos critérios da Resolução ANP nº 807, de 23 tle janeiro de 2020. 

4.5.3 Para o fornecimento do Óleo Diesel S1 O constante dest~ :rermo de Referência, deve-se, 
obedecer aos critérios da Resolução ANP nº 50, de 23 de dezembro de 2013 (DOU 
24.12.2013) e suas alterações. 

4.6 No momento do fornecimento, os combustíveis serão submetidos ao controle de qualidade 
da Unidade, mediante equipamento de teste aprovado pela ANP ou outr~ órg(lo regulador. Os 
combustíveis qtje não se enquadrarem nas especificações da Agência Nacional de Petróleo ou do 
Órgão Federal responsável e do fabricante, serão rejeitados, arcimdo a Contr'atada com o ônus do 
Íl!,to. 

4.7 Os materiai{necessáriós para realização dos testes previstos no item antepor são de 
total responsabilidade da empresa Contratada. 

4.8. Nos preços1êotados deverão estar inclusos todos os custos e despesas ddproduto, tais 
como: transporte, carga, descarga, seguros, licenciamentos, impostos, trocas, frete, embalagens e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do 01:ifeto desta licitação. 

4.9 No caso de Exercício da Atividade de Distribuição de Combustíveis Líquidos 
estarão habilitagas a fornecer os produtos descritos no Temio de keferência :as empresas 
que apresentarem j tDlto a 
Documentaçãó d.i Habilitação, a autorização outorgada pela ANP - Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, para essas finalidades, nos termos \ia Resolução ANP 
nº 58, de 17 de Í>utulho de 2014. 

4.1 O A empresa: co'mp condição de habilitação, deverá apresenta,; documentação 
comprobatória de 'registro na Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e B'iocombustível 
(ANP) para o 
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S. Da Finalidàde 

5.1 O presente_ estudo tem por escopo analisar á- ~abilidadr de aquis(ção de combustível 
(Gasolina e Ólep D.iesel) baseado no desconto ofertado sobre a média da tabela ANP na data da 
ordem de fornécíménto, visandÔ atender às necessidades do 7" Batl)lhão de Engenharia de 
Construção, referente ao exercício financeiro 2023 / 2024, bem como' cothplementar a análise 
dos elementos" e"ssenciais que servtrão para compor o Termo de Referência. 

6. Levantamento de Mercado 

5.1 Tomando como base o inciso I e li do.art. 10 do decreto nº 8.538, 6 de outubro de 
2015, não hé o mínimo de três fornecedores comRetÍtivos e~quadrados como 
microempres~ ou empresas de pequeno porte sediadas na cidade de Rio Branco -
AC e região, qàpates de cumi,>rir as exigências estabelecidas no Tettno de Refer$ncia . 
E mesmo quEf hóuvesse microempresas ou empresas de pequeno' porte sediadas na 
cidade de Rio: l;lranco - AC e região, o tratamento diferenciado e slmplificado para as 
referidas empresas não seria vantajoso para a administra1ão pública, pois 
representaria prejuízo ao conjunto ou ao complexo do obieto a ser CQntratado, devido à 
falta de capactdade técnica, operacional, logística para atender o volame referenciado. 

5.2 Verificou-se ainda que o estabelecimento da cota de : até 25% para contratação de 
Microempresas (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Sociedades Cooperativas (COOP), 
nos termos do Art. 48, Inc. II da LC nºl23, de 2006 (atualizada pela LC nº 147, de 2014), não 
será aplicado ·o aludido tratamento diferenciado, haja vista as ·distribuidoras que participam de 
processos licitat~rids com esse quantitativo não se enquadrarem nesse•tipo de natureza jurídica, 
não havendo, dl');tí'forma, um número mínimo de 3 (três) empresas dei tipo ME, EPP ou COOP 
que exerçam ·a~vi~ades econômicas de distribuição de combustíveis, de acordo com o que 
prescreve o Art: '49, Inc. II da LC nº 123, de 2006. 

7. Descrição ila s,olução como um todo 
' ' 

7.1. A definição das rotinas da execução, a frequência e a periodicidàde dos serviços: · . . 

7.1.1. As execuções dos serviços serão iniciadas por intennédio de um planejamento 
acordado entre a contratante e a licitante vencedor.a do cer.tame denominada 
contratada. 

' . 
7.1.2. A il'équência e a periodicidade dos serviços dar-se-á; a partir, da eventual 

necessidade ·do ··;ro SEC em suprir a demanda dos·· serviços · dá obra a serem 
executados c~nsoante ao consumo frequente de ·combustível (DieS:el S10 e Gasolina 
Comum) utiliz~dô pelo efetívo descentralizado nos Destacamentm, a1c;;irgo do 7° BEC. ,, 

7.2. Os prodiêlimentos, metodologias e tecnologias a serehl empreg~das: 

" 
7.2.1. Os: serviçôs contratados obedecerão rigorosamente às- normas da ABNT 

(Associação j3r~s\leira de Normas Técnicas), IGAM, , ANVISA :e demais 6'.rgãos 
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testes de qualidad~ dos combustíveis se~
1
uirão a legislação específica editada pela 

ANP. podendo' ser-consultado, ·acaso exisiente e at4alizado, o Anexo da Cartilha do 
Posto Revendedor de Combustíveis publicada por tal agência. 

. . . . 
7.3.14 Atender prontamente às requisições de abastecirhento, sempre que solicitada 

. ' ' 
pela CONTRATANTE. 

7.3.15 .R!=!sponsabilizar-se integralmente por todos os ônus referentes ao 
fornecimento' ora contratado, tais como fretes, ímpostos, seguros, taxas, encargos 
sociais e obrigações trabalhistas e civis, decorrentes do objeto do presente contrato, 
inclusive nos trans,portes até os diferentes locais de entrega estipulados. 

'' . 
7.3.16 lndicâr preposto, informando e mantendo atualizados seu telefone fixo, celular 

e e-mail de coritato. 

7.3.17 Pro,vi9~(1eiar, através de seu preposto, a imediata correçã9, das deficiências, 
falhas ou irre~laridades apontadas pela CONTRATANTE na execução do contrato, 
prestando os devidos esclarecimentos ao setor de fiscalização da CONTRATANTE. 

7.3.18 Fo~:e'cer à CONTRATANTE, juntamente com· a nota fi~cal/fatura mensal, 
cópia das "Re;guisições de Abastecimento" relativas ao mês de Competência bem 
como os comprovantes de abastecimento (cupons). 

7.3.19 Manter durante toda a execuçãó do contrato, ·em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitaçãc> e qualifiriação exigidas em 
edital oriundo. desta licitação, comunicando imediatamente· à CONTRATANTE, 
qualquer alteração. que possa comprometer·a manutenção 'do presente. 

7.3.20 ~esponsabilizar-se pelos danos materiais ou pessoais causad!)S à 
CONTRATANTE. quando decorrentes de alolo, negligência, imperícia ou imprudência 
de seus empregados, ficando obrigada a promover o ,ressarcimento a preços de 
mercado, denJro de 30 (trinta) dias contados a partir d.a comprovação de· sua 
responsabilidal:je. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, a Instituição reserva-se 
ao direito de cj~scçintar o valor do ressarcimento da fatura do mês, sem prejuízo de 
poder denunciar o contrato, de pleno direito . 

7.3.21 Sub~titttir, às suas expensas, no total ou em pa~e, nos pràzos estabelecidos, 
o produto em· ;que se verifiquem vícios, defeitos ou inéorreções resultantes da sua 
aplicação nos veículos que o utilizar. · · 

7.3.22 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, q~ acréscimos ou supressões 
que se fizerem l)e1;0ssários na aquisição do objeto deste pregão eletrônico, até o limite 
de 25% (vinte ê cinco por cento} do valor contratado. · 

7.3.23 Ol!>s;~rvar rigorosamente as normas que regulamentam 9 exercício de suas 
atividades, cat\!,ndo-lhes inteiramente· a responsabilidade por eventuais transgressões. ,, . . ,, 

. 7.3.24 Reip,ontler por todo ônus, relativo a salários e encargos sociais e legais, 
impostos B se©).!ros, referente aos seus empregados. 
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Fontes: 4ª Seção e Fiscalização Administrativa 

8.2.2 Relatório de consumo de Gasolina Comum - LITROS por ano 

1 ATIVIDADES 
ANO 
2022 

ANO 2023(até 
osto 

'

Atividades ~dmintstrativas do 7º BEC em apoio 
16

_
 às obras  

 
   

Fontes: 4ª Seção e Fiscalização Administrativa 

8.2.3 Até a presente data deste ETP, verifica-se um cons_umo médio aproximado de 
179_597 litros de Diesel S10 e de 12-240 litros de Gasolina Comum. 

8.3 Ainda para ci planejamento das aquisições e contratações também' foi considerado um 
aspecto que ressalta uma peculiaridade do Exército Brasileiro: a necessidade de se manter em 
permanente estado de prontidão, caracterizando sua imprevisibilidade de emprego, observando­
se, assim, a necessidade de se manter Atas de Registro de Preços (ARP) vigêntes. 

8.4 Além do levantamento das quantidades adquiridas em anos anteriores, observa-se, ainda, que 
o Pregão SRP tem validade de 1 (um) ano, não sendo possível, 'tendo em vista as peculiaridades 
que uma Organí,zação Militar possui, utilizar apenas dados de uma "série histórica" de consumo 
para realizar levantamento de quantitativos a serem licitados. Ademais, esta entidade pública 
optou por utilizar o acréscimo de 11,40% em cima da' média ·obtida dos anos anteriores para 
previnir qualquer situação de contigência que venha a ocorrer no decorrer da vigência da ata, 
cujo a quantidàde aproximada é de 200.000 L (duzentos mil li'tros) de Óleo Diesel e 15.000 L 
( quinze mil litro's) de Gasolina Comum para atender as necessidades da administração pública no 
certame licitatório à ocorrer. 

8.5 Portanto, ç, sucesso deste processo licitatóno assegura, com oportunidade, ganho de 
eficiência. viabilidáde e economicidade para a administração pública federal, conforme o 
estabelecido na: forma da lei. 

9. Estimativa: do Valor da Contratação 

Valor (RS): 2.350.200,00 
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10.4 Em regra, conforme § 4º do art. 135 da Lei :Jlº 14.133/21, poderil ser dividida em tantas 
parcelas quantas for~m necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da 
contratação, pogendo ser realizad~ em rn9rnentos distintos para ihscutir a variação de custos que 
tenham sua anuii,lidade resultante 'em datas diferenciadas, corno os decorrentes de mão de obra e ' . 
os decorrentes c{qs insum~s necessários à execução dos serviços. ' 

10.5 Por isso, 'eÍjl. consonância com a legislação retromencionada, bem corrio o entendimento da 
Corte de Contas', e' ainda natureza dos insumos que serão contratados, esta equipe optou pelo 
parcelamento do 'objeto licitatório, por entender que ·é técnica e economicamente viável, de 
forma a resguárdar • ·os interesses da administração, bem como arnpli~ a participação de 
pequenos empreendedores'que estejam qualificados, nos termos da legislaç~ vigente . 

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

11.1. No casà concreto, o 7° BEC possui inclusive uma licitaçãdi vigente, no qual 
dispõe dos combustíveis através do Pregão 19/2022, cujp vencimento da ata será em 
23/12/2023 que foi homologado nas seguintes quantidades, conforme tabela abaixo: 

DIESELS10· . 

PREGÃO VIGÊNCIA 
QUANT(DADE 

HOMOLOGADA( 
L) 

' DEZEMBRO 2022 -
19/2022 DEZEMBRO 2023 

530.000 

GASOLINA COMUM 

PREGÃO VIGÊNCIA 
QUANTIDADE , 1 

HOMOLOGADA( 

' 
L) 

1 

19/2022 
DEZÉMBRO 2022 -

20.ooq 

' DEZEMBRO 2023 . 
,, 

11.2 Desta forma; devido a continuidade dos trabçtlhos que estao se:ndo realizados por 
esta OM, con~orme já descritos neste ETP e conforme o planej~mento da Seção 
Técnica do 7° SEC, faz-se necessário a abertura de·:uma novà licitação com as 
quantidades .apresentadas neste estudo, pois, os trabalhos a serem realizados pelo 
batalhão e o çron<0grama das obras ultrapassará o presente exercício para que não 
haja paralisa~âo e prejuízo na continuidade das ativitjades gerÊ1ílciadas por esta 
organização. 1 

, · 

11.3. Portanto: interessa ao batalhão a realização dessa· nova licitação permitindo ao 
7° BEC, o dêser:ivolvimento dos trabalhos emanado pelo Escalão Superior, bem como 

13 de 17 

_ ____ +__H1h ü_ J _ ,L _____ _ 

; 



• 

• 

; ·1 ií 
' 

,. 
, .... ~ \Ih.., 

' .. F/s,~~ - .. 
UASG160001 

(

v• : '•,., 

2. ! 
Estudo Técnico Preliminar 42/2023 Y-¾> ~· 

,,~, l,/"f' 

13,3.3 Permanecer com o abastecimento de cómbustível inint~rrupto e diuturno; 

13.3 4 Continuidade dos trabalhos das obras que são realizados; e 

13, l ,5 Atender' as" necessidades Administrativas e Operacionaís do 7° BEC. 

14. Providências a serem Adotadas 

14, 1. A Administração, com vistas a alcançar maior êxito na contiatação do aludido 
serviço objeto d_~te instrurT)ento, elaborou um cronograma sucinto cujas atividades são 
ínsitas à adeq1ação d!) ambiente da organização para qye a contratação surta efeitos 
e com os 'responsáveis por esses ajustes nos diversos setores: 

Cronograma de atividades 

Cronog~\lma das Atividades Necessãrias à Adeqüação do A;mbiente da 
Organização 

Res óiisãvel is 1 

11
_E_1a_b_o_r_açã_o_d_.o_r_e..,rm_o_d_e_R_e_f_er_ê_n_ci_a ______ -11--S-et~r Requi~~~~:~

4
ª Seção) 

1 
1 

Abertura do p"rocesso licitatório com vistas à 
contratação dps serviços de perfuração de poço Ordenador de.Despesas/ SALC 
artesiano tubular : 

Celebração de Contrato ou outro instrumento Ordenador de!Despesas / SALC 
congênere , ; · 

111' =======,,_, =..,, ============:1==0=rdenador de:Despesas / Fisc 
Designação.~o-Fiscal de Contrato /1,dm 

' . Fiscaliz-ação ~o Cpntrato 
Preposto d,::jl Administração 
(~omeação ~oletim Interno '=======================" .. 

Fonte: Autor , 

14.2. Juntar o cronograma ao processo_ e incluir, no Mapa· de Risqos, _ os riscos de a 
contratação fracassar caso os ajustes não ocorram em tempo. 

15. Possíveis Impactos Ambientais 

15.1 Em relaifão aos impactos ambientais, podemos verificar que b fornecimento do 
objeto deste 1hstrl.tmertto possa causar danos _quanto ao possível vazamento e/ou 
derramamento;R0 'solo, ou ainda, contaminar cursos d'água, igarapés e outros tipos de 
mananciais e, :su,cessivamente, causar impactos na fauna e flora, bem como, a cadeia 
alimentar das 'espécies locais. 
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RAFAEL DE sobsA OLIVEIRA 

Equipe de apoio 

Estudo Técnico Preliminar 42/2 

Despacho: ETP atendendo os princípios básicos da licitação. 

STEPHANO MARJNS MORAES , 

Equipe de apoio 
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· MINIS1ÉRIO DA DEFESA [ 

EXÉRCIT2 BRASILEIRO , 
7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COJIJSTRUÇÃO, 

BATALHÃO BARÃO DO RIO.BRANCO 

ADENDO "8" AO TERMO DE REFERÊNCIA 

. MAPA DE RJSCOS 
FASE DE ANÁLISE 

( x ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 

( x ) Gestão do Contrato 

Ü l~llllllilfflHSMllíiiiJliliiíiiiilA·44---iii+P• tr:ia 

1. 

( x ) Baixa { ) Média ( ) Alta 

( ) Baixo ( ) MéctÍo ., 

IIUll!iii!iilililE&YJiii lwilllllllilllii 
Impossibilidade de contratação dos serviços, os quais acarreta/iam prejuízos: ao interesse 
pQblico·(soeiedade), a Administração (7° BEC) e aos ◊Í-gãos cimvenentes. 

A Administração deverá no Planejamento EstratéQiCO 
cbntemplar a(s) possível(is) rubrica(s) orçamentária(s) Equipe de 
que , poderão ser descentralizadas em prol •da Contratação 
cbntrataçãq. · 

Planejamento da 

l!IMllQIIII IIHIIIIBiilllmHI 1111!111111 li iiiiêíflil'D-

1 . 

( ) Méd)p 

f::rãi1 
,, 

da 

~ 
)~ta 

( x )Alto 

1111111§!\lll!!e±&f 

' r me 
1 . Contratação no sentido de dar maior celeridad 

da '! 
trâmites processuais . ..._~---.-----1-'1lm•i•~ 

1. 
M~r:n~vo procedimento licttatório: contratação 
e}pe·rg~ncial. 

L 

Equipe !;{e Planejamento da 
Contratà~ão. 
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ALTA 

MÉDIÁ 

BAIXA' 

GRAVIDADE /IMPACTO 

' Rio Branco, AC, 28 de Agosto de 2023. 

Equipe de Planeja,ment,o da Contratação e Fiscalização: 

______i_' 

ç1f 
LUIS FERNANDO DA COSTA JUCÁ- 3° SGT 

Membro da Equipe de.Planejamento dà'contrataçãÓ 

\ ~~[\ 
RAFAE~~íik\t_'2• SGT 

Membro da Equipe de Planejamento da Contratação 

. STÉPHANO MMUNS MORAES L Cap 
Chefe da Equipe de Planejamento da Contratação 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
BATALHÂO BARÂO DO RIO BRANCO 

(Processo Administrativo n°64045.00430]/2023-73) 

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Aquisição de combustíveis (gasolina comum e óleo diesel S10), pelo critério de 'maior 
desconto sobre. a média da planilha disponibilizada pela ANP (Agência Nacional de Petróleo), a 
fim de suprir as ,nece,ssidades do 7° Batalhão de Engenharia de Construção nas realizações das 
diversas atividad~s desta unidade, como as atividades Administrativas em apoio às operações e a 
obra atual ( Ampliação e Reforma do Aeródromo na cidade de Santa Rosa do Purus-AC), nos 
termos da tabela Íibaixo, conforme condições e exigências estabelecidas n~ste1instrumento . 

UNIDADE 
ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT 

Óleo Diesel S-10, confonne 
especificayão de 
padronização ~stabelecida 

1 pelaANP. 

. ' 461548 
Local de entrega: na Sede 
do 7° B],C, localizado na 
Avenida Nações Uni<;ias, 
2100 • Rio Brancci, Acre 

Óleo Di.;.~ s-io, conforme 
especificaçã_o de 
padronizaç~ estabelecida , 

2 pelaANP. 

Local de entrega: Na BR 461548 

364, no Cais de Porto sob a 

ponte do RioPurus, 
Manoel Urbano - AC, 
CEP 69 .950- 000 

J Gasolina, tipo.e, conforme 461506 
especifica~ão de 
padronizaiâo• estabelecida 
pelaANP. 

amara Nacional de MaW.os de Lldtlcül!'l ,Contratos da CiJnsultorla-Gerai da União 
Ah1afü;1çifo: in:ri..,202.l 
Ttrmod~ Relf'rendaAquls.lçõea LI~~ Mo~lopara rreg:o EJ,,tr6nko 
Aprovado pi!t Sllll'l.ilna de.,Ge,ti:.o, , 
Jdentldadevlsual pela5KJcla:d4 dtGe,stâo (veisão dezenbru/2022) 

DF. 

MEDIDA 

Litros 

Litros 

Litros 

• o/•MÍNIMO VALOR 
VALOR 

QTD UNITÁRIO DF. 
(RS) DESCO,<TO 

TOTAL(RS) 
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1.8 O valor a ser pago pelo \itr~ do comÍ:iustível será a ~édia dos ".itlores divulga'dos pela 
Agência Nacional Jlo Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), através da planilha 
disponibilizada' se~analmente no site https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa­
da-conconencia/p';CCOsilevantamento-de-precos-de-combustiveis-ultimas-semanas­
pesquisadas, com os preços praticados no mUJ1icipio estabelecido em cada item licitado, no 
dia do pedid~ ao fornecedor; aplicando a este o percentual de desconto ofertado neste 
certame. 

1.9 Em consequencia, o Fiscal de Contrato, responsável pelo p~dido formal, deverá 
anexar ao pedÍdo a cópia da planilha de preços semanal da ANP, referehte à cidade/estado do 
item licitado; realizada no dia do pedido. 

1.10 O percentual de desconto para combustível deverá ser MAIÇ)R que ZERO e não 
superior a 2(Juas) casas decimais, os números posteriores a segunda casa decimal serão 
desconsiderados n~ Fase de Aceitação do Certame 

1.11 O percentual de desconto para o combustível será fixo e ineajustável durante a 
validade da Ata. 

1.12 A tabela ANP por conter uma pesquisa semanal e preço daquela regiao 
(município/Es(ado), já se constitui no valor de referência para a aquisição dos bens, sendo 
assim, o percentual mínimo fixado para o desconto foi atrib11ído 0,5% (;zero virgula cinco por 
cento), já que· não terá tanta variação de preço, uma vez que já é o preço pratifado no 

mercado local. 

1.13 O estabelecimento da cota de até 25% para contratação de Microempresas (ME) e 
Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Sociedades Cooperativas (COOI.'), nos termos do Art. 
48, Inc. Ilda LC 11°123, de 2006 (atualizada pela LC nº 147, de 2014), não será aplicado o 
aludido trataJtJento diferenciado, haja vista que as distribuidoras participantes de processos 
licitatórios com esse quantitativo não se enquadrarem nesse tipo de natureza jurídica, não 
havendo, desta forma, um número mínimo de 3 (três) ME, EPP ou COOP que exerçam 
atividades econ6ndµs de distribuição de combustíveis, de acordo com o que prescreve o Art. 
49, lnc. 11 da LCnº 123, de 2006 • 

1.14 Os itens' constantes do objeto da aquisição devem seguir padronização determinada 
pelo órgão régµladl)r (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biôcombustíveis - ANP), 
conforme especificações técnicas previstas nas Resoluções editadas pel~ referido Órgão como 
descrito a seguir: 

1.14.1 ).'ara o fornecimento da Gasolina Comum Tipo C, constante deste Termo de 
Referêóçia, deve-se obedecer aos critérios da Resolução ANP n°·807, de 23 de janei­
ro de2(!20, 
1.14.2 Para•o fornecimento do Óleo Diesel S10, constante deste Termo de Refe­
rência, deve-se obedecer aos critérios da Resolução ANP nº 50, de 23 de dezembro 
de 2013. 

1.15 Nos preços cotados dever·ão estar inclusos todos os custos e d~pesas do produto, tais 

Câmara Nacional do Mot!d0s de LicitilÇÕes e Contratos da C.011!iultoda.-Gtlm da.UnlàD 
Aluallr.aç.111: maln/202.l , 
Tennod~ 11...rrrllndaAquhlç&!~- Lldtaçio" Moddo para.Pregão Elell'll1,Jco 
Aprovado pela Se::r~il de GÍ!!,tllü, 
ldl!Wdade visual pela Sl'Cn..'tirla dl" G"5tão (vim;ão dezembro/2022) 
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Da exigência de .amostra 

4.3 Serão exigídas amostras dos seguintes itens: 

4.3.1 Para toda entrega de combustível,-qu~ndo sJlicitado pqr meio da ordem de 
fornecimento, ~everá constar o boletim de conformidade do produto.· 

4.4 Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis ir realização de testes e fornecer, sem ônus, 'os manuais impressos em língua 
portuguesa, necess~os ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

Da exigência de:c,arta de solidariedade 

4.5 Em caso:de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade 
emitida pelo fab'ricante, que assegure a execução do contrato. 

l 

Subcontratação 

4.6 Não é admitida a subcontr::i-tação do objeto contratual. 

4.7 O contràto oferece màior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
subcontratação, caso admitida. 

Garantia da cohtiratação . . 

4.8 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 ·e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021'. pe)a razão de o pagamento estar condicionado a entreg~ do bem. 

4. 9 O contrato oferece maior detalhamento das regras que seijão aplicadas em relação à garantia 

da contratação. 

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1 O prazo de.entrega dos bens é de 15 (quinze) dias corridos, cqntados do recebimento da 
Nota de Empenho.e Ordem de Fornecimento pelo contratado, em remessa única 

5.2 Caso não sej~ possível a entrega na data assinalada, a empresa deve~á comunicar as razões 
respectivas com;\Jelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja an\ilis~do, _ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3 Os bens;cteverão ser entregues nos seguintes endereços: 

- Itenli i :e 3: Avenida Nações Unidas, nº 2.100, Rio Branco/AC na sede do 7º Batalhão 
de Engenharia d.e Construção (7° BEC) 

Ornara Nacional d.e Modl'Lm de Lldtde; eC011.tr.tos da Consultoria--Gm.l da Unllk1 
Amallr-"çii": maio/202::1 
'Tuunode RelerêndaAquhiçôei l..dta<;lb. Moddo p,rra l'iegão Eletn'lnlco 
Apmwdo pela secrruna ~ Ge\40, 
Ideitldade vi.-ual pela Secrewia. dt íhs!lp (vem.o deumbro/2022) 
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5.14 As logísticas de entregas deverão, oprigatoriamente,, serem informadas a pru;tir do ! · 
momento da solicitação à contrat~da e ocorrei;à durante o hor/irio de expediente do 7° BEC, de 
segunda a quinta~feira, das 7:30 h à 11:30 h eidas 13:00 h às 16:00 h e sexta-feira das 07:30 às 
11 :30 horas. 

Garantia, mruiutenção e assistência técnica 

5.15 ·O prazo d~-garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro -de 1990 

(Código de Defesa do Consumjdor) 

6 MODELÔ:DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverà ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as'nom1as da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecuçâ'o :total ou parcial. 

6.2 Em caso.de impedimento, ordell) de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo' corresporidente, anotadas tais 

circunstâncias ihediante simples apostila 

6.3 As coÍnµnicações entre o órgão ou entidade e a contrataaa devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal forinalidade,,admitindo-se o uso de ~ensagem el.~trônica para esse fim. 

6.4 O órgfül ou entidade poderá convocar representante da em~resa para adóção de 

providências qué deVllll1 ser cumpridas de imediato. 

6.5 Após llj/lS*natura do contrato ou instrumento equival~nte, o ór(ao ou entidade poderá 
convocar o rep(esent(lllte da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, qte conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecani$mos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano compleiµentar de execução da 
contratada, quando, houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fisdtização 

6.6 A exec~ção do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
. ' 

ou pelos respectivo_s substitutos O,ei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Téchica 

6.7 O fiscal' técnico do contrato acompanhará a execuç;lo do contrato, para que seiam 
cumpridas tod:\s. as condições estabelecidas no contrato, de modo a ~segurar os melhores 
resultados par/l ;i i\-dininistração. (Decreto nº 11.246, de 2022, ai;!. 22, VI); 

: ,, 
amara Nadonal dr Modl':'los df' 1.1kiaç6'e; e Contratos da Ct:ul.$ultorla-GmJ da U llião 
Atnal17.lç:'íll: maltv202.l ] ; , 
Tmno d~ Reterinda Aquhl&õet, Lldta~Jo - Mod,lo pari l'regio lhttBDlc:o 
Aprovado p@a 51mwia de G~ 
Ide11.ld.ade visual rela Soc:retariá. .deGes1l.J (veisão der.em.bro/2022) 
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6.11 O gestor . do contrato acompanhará a manutenção das condições, de habilitação da 
contratada, para l]ns de empenho de despesa e pagamento, e ano~á os pro9lemas que ob~tem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatóriP. de riscos éventuais. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art '.21, III). 

6.12 O gestor 40 contrato emitirá documento cbmprobatório d\l, avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com mençãó ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos., e a eventuais penalidades aplicadas, devendo' constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Décreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.13 O gestor 49 contrato tomará providências para a formalização de pro~sso administrativo de 
responsabilizaçã<Í 'pará fins de aplicação de sanções, a ser cond~do pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei ·n• 14.133, de' 2021, ou pelo agente ou pelo setor com épmpetência para tal, 
conforme o caso." (Deoreto.nº 11.246, de 2022, art. 21, X). . 

6.14 O gestor do contrato deverá elaborar relatório fmal com informaçõet sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas· a s;erem adotadas para o 
aprimoramento das ativitlades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022,. art. 21, VI). 

6.15 O gestor do·contrato deverá enviar a documentação pertinente ao set!)r de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, .no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1 Os bens ~rão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota ~scal ou instrumento de cobrança equival/mte, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento · e fiscalização do contrato, para efeito qe posterior verificação de sua 
conformidade cdrn fil\ especificações constantes no Termo de Referência e nii.proposta. 

7.2 Os berl.s ·poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive 'antes do recebimento 
provisório, quariilo em desacordo com as especificações constantes no termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias,~ contar da;notlfícação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3 O recebi~ento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) '<lias úteis, a- contar do recebimento 
da nota fiscal _ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e qu~tidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7. 4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso n,10.ru;t. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o-~ecebimento definitivo 
será de até 5 ( cihco) dias úteis. 

i,' 
Ornara Nad.onal de Mo doos d:! Lldtaç}es ~Contratos da Consultorla-Ger.tl da Uul:O 

Pagina !llfG 
Aluafü:içiirv. ma1or.zo21 · 
Tel111.0de Rl'!e&mdn.Aqulslc;õn lJcit&<ja- Moddo para t'rtgâo Eli!tn:h!lco 
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7.12 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equival~nte devera ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF o,u, na impossibilidade de acesso ao referido Sisteina, mediailte consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais Ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. . 
7.13 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de haliil.itação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, n,ó âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrêncÍas impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N' 3, DE 26 DE ABRIL DE 
2018). 

7.14 Constat\Jndo'.se: junto ao S!CAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período; a critério do contratante. 

7.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários· para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa 

7.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.18 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Jmtrucão Normativa SEGES/ME nº 
77, de 2022 . 

7. 19 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
rnonetariament~ entre o termo final do prazq de pagamento at~ a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IGP-M de correção monetária 

Forma de pagáinento 

7.20 O pag~(lllto será rea4zado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente i~1dicados pelo contratado. 

7.21 Será considerada data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancária 
para pagamento. \ ! 

7.22 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Clmara Nacional rte Modelos dL• L!dl.aQll5 e Contntos da C.Onsultorla-Geral da U nl~ 
Atn~llr~ç.'in: mainQOU 
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8.9 Sociedade s\mples: inscri~ão do 4o constitutivo no Registro Civil çle Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de'seus administradores; . . 

• 1 , t 

8.1 O Filial, ~ucu1:~a1 ou agência de lsociê~ade simples o'u empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filiaJi sucursal ou agência da sociedade simples ou empresári,i., respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 90 Registro Público de Empr~as 'Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede[ª matriz · 

8.11 Sociedalfe' cooperativa: ata de fundação e estatuto soei~!, com a ata da assembleia que o 
'i ' 

aprovou, devi~àni.ente arquivado na Juntr, Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do re1·stro de que trata o grt. -107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. · 

8.12 Os documentos apresentàdos dev rão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação rJpectiva. · 

• Habilitação fiscal, social e trabalhista 

• 

8.13 Prova tly inscrição no Cadastro N cional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

8.14 Prova dé regtilaridade fiscal perant a Fazenda Nacional,;mediante apresentação de certidão 
expedida conj~tarnente pela 'Secretaria a Receita Federal do Brasil (RFÉ) e pela Procuradoria-

• f. • ' 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), refe ente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elijs administr dos, inclusive aqueles relativos à Seguridade So,cial, nos 
termos da Portaria Conjunta nº.1.751, de 2 de outubro de 2014, do Secretiirio da Receita Federal 

do Brasil e da'Procuradora-Geral da Fazel'da Nacional. · · , 

8.15 Prova de,r~gularidade com o Fund de Garantia do Tempo de Serviçl) (FGTS); 

8.16 Prova de inexistência de débitos nadimplidos perante:a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou posi

1 
·va com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A 

:ai ~on::~:ç4· :;:: ~oT:::::~ :rt:::::::e;:::~;;s~:.:~,:t::~:;o~:í~:4:~ 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ram de atividade e compaµvel com o:objeto contratual; 

8 18 Prova de regularidade com a azenda Estadual/Distrital do dpmicílio ou sede do 
fornecedor, relá\iva à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.19 Caso o fornecedor seja considera{to isento dos tributos:Estadualillistrital relacionados ao 
objeto contratt4l, 'deverá comprovar tal' condição mediante a apresentâção de declaiação da 
Fazenda respectiva· do seu domicílio ou se e, ou outra equivalente, na fo,rmâ da lei. 

8.20 O fornecedor enquadrado como ·croernpreendedor individual q~e pretenda auferir os 
benefícios do tlatámento diferenciado p evistos na Lei Com~lementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da *ova de inscrição nos c tros de contribuintes estadual e n\í.micipal. 

Cãmara Nacional de Mo™3o~ l; Lhlw;Jes e Cono:atos da Consultorla-Geral da U ão 
AtuaU,.,çfü,: maln/2021 t 
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8.27.l.2 Atest!tdo de Cápacidade Técnica emitido pelo Ôrgão beneficiado. 

8.27.2 Será admitida, para fins de comprovação de quan1itativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de'éliferentes atestados executados'de forma concomitante. 

8.27.3 0s atestados de capacidade técnica poderão ser ajlresentados·em nome da matriz ou 
da filial do fümecedor. 

8.27.4 . 0 fornecedor disponibilizará todas as informaçqes necessárias à comprovação da 
legitimídade i dos· atestados, apresentando, quando solicitado pela Acjlninistração, cópia do 

contrato que,• deu suporte à contratação, endereço atual da contratan!e e local em que foi 
executado ó objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.27.5 l?rov,a de atendimento aos requisitos das documentações comprovatórias perante a 

ANP nos rfíoldes da RESOLUÇÃO ANP N_º 58, DE' 17.10.2014, DOU DE 20 DE 

OUTUBRO JlE 2014 e s~as alterações (ato de registro ou autorização), tendo em· vista a 
atividade ser enquadrada em tal dispositivo legal. 

8.28 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.29 A relação dp~ cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscriçíio e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, 

inciso 1 e~-?º--ª-ºº da Lei n. 5.764. de 1971; 

8.29.1 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para 
cada um dos'êooperados indicados; 

8.29.2 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 
à execução cqntratual; 

<ÍlregistroprevistonaLein 5.764 de 1971 art.107; 8,29.3 

8.29.4 A comprovação de integração das respectivas quotas-~artes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

8.29.5 (')s seguintes documentos para a comprovação • da regularidade jurídica da 

cooperativa:,á) ata de fundação; b) estatuto social com a atá da assembleia que o aprovou; c) 
'l ! . 

regimento dqs fi;ndos instituídos pelos cooperados, com a: ata da assembleia; d) editais de 
convocação d~ três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 
cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais; ou nas reuniões seccionais; e f) ata 
da sessão qu~os Cooperados autorizaram a cooperativa a ~ntí-atar o objeto da licitação; 

8.29.6 A Ultima auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. l 12 da 
Lei n. 5.764, de 1971, oú uma declaração, sob as penas dk lei, dé qÚe tal auditoria não foi 
exigida pelo ôrgã~ fiscalizador. · 

.. 
amara Nacional dl' Modelo~~ Llduq1e. e C011.~tos da r.onsultçria-Gf'llll Qa União 
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ANEXO li 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
' : . 

MINISTÉRIO.DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA-2°Gpt E 
:7º·BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CO~STRUÇÃO 

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANC9 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º· ........ . 

O 7° BATALHÃQ,DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 7° BEC, com sede na Avenida Nações 
Unidas, nº 2.100, Bairro 7Ó BEC, CEP: 69.918-093, na cidad~ de Rio Branco/AC, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº 07.552.636/0001-95, neste ato representada pelo Comandante do 7° BEC, o Sr. 
Tenente Coronel ABELARDO SILVA DE FARIA FILHO, nomeado pela Portaria Cmt Ex n• 743, de 
07 de junho de 2023, publicada no D.O.LI. nº 109, de 12 de junho de 202~, portador da matrícula 
funciona\ n• 1010954145 Min Def, considerando o julgamento da licitação na:modalidade de pregão, 
na forma e\elrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° 022/2023; 'publicada no ...... de .... ./.. ... /202 ..... , 
processo administrativo n.0 64045.004301/2023-73, RESOLVE (egistrar os p/eços da(s) erlipresa(s) 
indicada(s) e ,qua\ificada(s) nesta ATA, de acortlo com a classificação por ela(s) a\cançada(s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no' ,Edital de licitação, sujeitando..ie as 
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021, no Decreto n.• 11.462, de 31 de 
março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:t 

1. oooéjETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de combustíveis 
(gasolina cómum e óleo diesel S10), pelo critério de maior desconto 'sobre a média da planilha ., ., ' 

disponibilizada fle\a ANP (Agência Nacional de Petróleo), especificados no•item 1.1 do Termo de 
Referência, anexo do edital de Licitação nº 2212023, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenh'am sido registrados, independentemente de transcrição. 

camara Nacionald1:1 t.1ix!elos de LI citações e contratos da consultorla-Geral da Urião 
Atuali:t0çl0. motof.1:&i3 
Ata de ~eglstro de•P.JVl,OS - Lei n• 14.133, de 2021 
Ap:ovai:lo pela Secletarla de Gestão e lncmc;ão. 
lder'ltldadt visual J'!la Seerttarta de Gestllo e Inovação 
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4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata, de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais n!lo tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 5.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrado na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4. 7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de caG!a item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independente.mente do número de órgãos ou entidades não participantes'. que aderirem à ata de 
registro de pfeçbs. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de 
registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 
4.9 . 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Ptlblica 
es)adual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 

ficando sujeita ao limite de que trata o ~em 5.7, desde que sej~ destinada à execução 
dei;centralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com ôs valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.1 O. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDAD~, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5,i. A validade da Ata de Registro de Preços será :de 1 (um) ano, contado a partir do 
p~meiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual perlodo, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

5.2. O cont1ato cjecorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentérios, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exerclcio financeiro. 

5.3. Na fon;nalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 
da Lei nº 14.133, de 2021. ' 

5.5.0 instrumento contratual de que trata o item 6.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata '! 
de registro de preços. 

5.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preç~ poderão ser alterados, 
observ~do o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Cãnara Nec:lonald,e,Modebll de Llcltlções e contratos da consultolia-Geral da União 
Atl.111llzaçlo. malot2023 
Ata de Registro de Preços - Lol nº 14.133, ~ 2021. 
Aprovado pela Secrota~a dê Gestão e Inovação. 
ld1ntlcbd1 Vl9ual pela Seeretarla de Gestão e Inovação 
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q.18.1, Convocar para .negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos. preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção dé preço melhor; ;,,esmo que acima do preço do 'adjudicatário; ou 

~-: 8'.2. Adjudicar e firmar o co*rato nas ~ondi~es ofe[ladàs pelos licitantes ou 
f P,rnecedores remanescentes, atendida a ordem classificatóri~, quando frustrada a 
negociação de melhor condição . 

. 5.19. A existência de preços régistrados implicará compromisso de fomecimepto nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a A'1/"inistração -~ contratar, facultada a 

, realização de licitação especifica para a aquisição p!etendida, desde que 
devidamente justificada. 

6. ALTERA~ÂO,QU AtUALIZAÇÃO DOS-PREÇOS REGISTRAÓos ,, 
' 6.1 . Os preços registrados poderão ser alterados ou alualizaôos em decorrência de 

' ' eventual redução dos preços práticados no mercado ou de fato:que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas ~eguintes situáções: 

6.1.1. Eni caso de força maior, caso fortuito ou fato do prfncipe ou e;,, decorrência de fatos 
imprévíslveis o~ previsíveis de consequências incalculá,Jeis, que inviabilizem a execução da 

• • ·j 1• 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inc\so li do capµt do art. 124 da Lei nº 
14.1'33, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quafsqruer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

6.2. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de ,contratação, direta de cláusula de 
reajustameJto ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. ' 

6.2.1. No caso do reajustamento, de~erá ser respeitada a contagem da 
anualidade e o lndice previstos para a contratação; 

6.2.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

, 7 .1 . Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou :entidade ge\-enciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.2. Ca$p não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo me(cado, o fomeceaor será 
lilierado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administra'ti;,,,s. · 

7.3. N°a)íipôtese' prevista no ifem anterior, o gerenciador co~vocarã os f~rnecedores do padastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir _seus preços aos valores 
de mer6ado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram sêµ registro cancelado. 

' 
7 .4. Se nãor obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade geÇinciadora procederá ao 

,, 1 • '• 
cancel'\IJle~to da ata de registro de preços, adotando as ·metlidas. catifveis para obtenção de 
contrataçâo inais vantajosa. ' 

7.5. Na;_'hipó~ese de reduçã~ do preço registrado, o gerel)ciador corr4,nicará aos órgãos e às 
entidades' qye _ tiverem firmado contratos decorrentes da 1"ª de regi~tro de preços para que 

cãm3ra Naclonal de l.lodelos de Ucltações e Contrntosda Consultcrla-Oeral da Uniãc 
All.lahzaçãcr. me.lof.2023 • 
Ati de ~egistro de:Prer;:os'- Lei rf' 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secre~ de pesta o e ln1;1,"ação. 
ldalltdad11 visual pelà ~rttaria de Ge-st:io e lnov.11çQo 
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8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidade~ dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios pislintos, caberá ao fornecedor beneficiário da atâtle registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou nãb do fornecimento decorrente do 
remanejamento :dos iltins. 

8.7. ~a h)pótese da compra centralizada, n~o hav~ndo indiqação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos .dos participantes da compra centralizada,· nos termos do, item, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada se)'á por meio do remanejamento. i ! 
9 CANCElAÍVIENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro. do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, tj~ando o forn~cedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento eq~ivalente, no'prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3: Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista' no artigo 27, § 2°, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou · 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 1°56 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção previs/a nos incisos Ili ou IV do 
qiput do art. 156 da Lei nº 14 .133, de ~021 , caso a penalidade aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ejla de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidadé' gerenciadora, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenião do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9 .2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no it~rn será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do -0ontraditório ~ da ampla defesa . 

• i' • • 
9.3 Na hipó!!"'e de cancelamento do registro do fornecedor, ·o órgão ou· a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificaçao. 

9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo 'gerenciador, em determinada 
ata de registrp de preços, total ou parcialmente, nas seguintés hipóteses,· desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

9.4,1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos_arligos 26, § 3° e 27, § 4°, 
ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. ' 

10. DAS PENALIDADES 

10.1 O de~aumprimento da Ala de Registro· de Preços ensejàrá aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

.. 

" 

10.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cádastro de reserva no re9istro de 
preçós que, convocadQs, não honrarem o compromisso assumido 'injuslificadamente após terem , , 
assinado 1a;ata. · 

10.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado ,nesta ata de registro de' préço (art. 7°, inc, XIV, do 

Cl\'Tlllra Nacional de 1-\lÕdelos de Uct..ações e contratos da COnsuttoria-Geral da Urião 
Atualização: meio/2023-
Ata de R,eglstro de Pre,;;ôs - 'Lei n9 14.133, de 2021. 
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Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitáram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Especifi]:ação Marca Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade €luantid Valor Un Prazo 

X 
(se exigida n, . 

edftal) 

Máxima de 

Mlnima 

garantia 

ou 
validade 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/f'I/F, endereço, ~ontatos, representante) 

1 -------L----·-----------------------~-----------------1 
Espebificaçf Marca Modelo Unidade Quantidade Quantid Valor L:ln Prazo .. 

X 
o (se exigida nc (se exigido no 

edital) edital) 

, 

Máxima · de 

Mlnima 

---+---''-----~-~--~--~--~----------------Cãmara Nacional de ,fAodalos de Ucit~es e Contratos da Consuttorla-Geral da União 
Atualização: malo/2023 ' 
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garantia 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/ _oY,_'f5,,r 

TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 

AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO B~SILEIRO 

CMA - 2~ Gpt E , 
·7" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃG> 

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

(Processo Administrativo nº 64045.004301/2023-73) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ....... ./ .... , QUE FAZEM 

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 7° BATALHÃO 

DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 7° BEC E A 

EM PRESA ...... , ................... , , ............................. ,,,, 

A União por intermédio do 7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRU<;ÃO - 7° BEC, com sede na 
Avenida Nações Unidas, n• 2.100, Bairro 7° BEC, na cidade de Rio Branco/AC, CEP: 69.918-093, inscrfo(a) 
no CNPJ sob o nº 07.552.636/0Q01-95, neste ato representado(a) pelo comandante, Sr. Tenente Coronel 
ABELARDO Sl!-YA DE FARIA FILHO, nomeado(a) pela Portaria Cmt Ex nº 743, de 07 de junho de 2023, 
publicada no D.O.U, nº 109, de 12 de junho de 2023, portador da matrícula funciónal nº 10109541'45 Min 
Def, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ......................... , ... , inscrito{a) no CNPJ/MF sob o 
nº ........................ :, .. , sediado(a) na .............. , ................. , .. , doravante aesignado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por .................................. , conforme atos constitu,tivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no ·Processo nº 64045.004301/2023-73 e em 

observância às cf,sposições da Lei n• 14133 de 1° de abril de 2021. e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n• 022/2023, mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULÃ PRIMEIRA- OBJETO (art. 92, 1 e li) 

1.1. O ,objetd do presente instrumento é a contratação de combustíveis (gasolina comum e óleo 
diesel 510), pelo critério de maior desconto sobre a médi,j da planilha.disponibilizada pela ANP 
(Agência Nacional de Petróleo), a ~m de suprir as necessidades do 7° Batalhão de Engenharia 
de Construção nas realizações das diversas atividades 'desta unidade, como as atividades 
administrati~as em apoio às operações e a Obra atual (Arr,pliação e Réforma do Aeródromo na 
cidade de Santa Rosa do Purus-AC), nas·condições estabélecidas no Termo de Referência. 

1 .2. Olijeto da contratação: 

Gamara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consulto ria-Geral da Unlao 
Atualização maio/2023 
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i..A. ' 6. C USULA SEXTA- PAGAMENTO (art. 92. V e Vil 
6.1. O prazó para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definido~ no Termo de Ref~rência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULÁSÉTIMA-REAJUSTE (art. 92, vi , 
' , 1 

7.1. Os pre2os inicialmente contratados são fixos e irreajustávels no prazo de um ano contado da 
' ' ' data do orçamento estimado, em 21/12/2023. ,: 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente.de pedido do contratado, os preços 
iniciais serã_o reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do: lndice já atualizado de 
acordo com tabela ANP, exclusivamente para as obrigações iniciad<ls e concluldas após a 
ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reêjustes subsequentes ao primeiro, o interregno' mínimo de "um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajlste. 

7.4. No· caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) délreajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variaçãp conhecida'. liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrígatoriamehte, o(s) 
definitivo(s). : i 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustame~to venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ã'.o) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. , , 

7 .7. Na' ausência de previsão legal quanto ao ln dice substítuto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,;por meio de<termo aditivo. 

7 .8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA-OBRIGAÇÕES DO CÓNTRATANTE (ali. 92. X. XI e~XIV) 

8.1. Sãb obrigações do Contratante: 

8.1.1: Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumitfas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas•no Termo de Referência; 

8.1 .3. N~tificar o Contratado, por escrito, sobre vicieis, deleiios ou inéorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, repara~o ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execuç~o do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contrataqo do valor corres~ondente ao•fomecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Con'trato e no Termo de Referência. 

8.1.6. ,d.plicar ao Contratado as sanções previstas na lei e ríeste Contrat~; 

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da A~ocacia-Geral da União para adoção 
das me~itlas cab'iveis quando do descumprimento de obrigações pelo Cpntratado; 

: , 
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TERMO DE CONTRAT0 ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX 
O 

•• lr . r ·· 
9;9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte'e quatrp) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por deter.;,inação do contratante, qualqiler atividade que não esteja sendo 
executa!la de acordo com a boa técnica ou que ponha em ritco a segurança de pessoas,ou bens 
de terceir~s. 

9.11. Mahter durante toda a vigência do contrato, em'. compatibilidáae com as ob~igações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilltação naJicitação; 

9.12. Curpprir, durante todo o perlodo de execução do contr,ato, a reser~a de cargos prevista em 
lei para• pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como ás ieservas de cargos previstas na legislação (art 11à da Lei 'n.º 14.133, de 2021): 

' . 9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregado_s que ~reencheram as referidas vagas (art. 
116, parácrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021 ): 

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas "em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua pioposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, _caso o previsto inicialmente ém sua proposta não seja satisfatório 
para• o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art 124, li, d, da Lei nº 14.133, de 2021 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
norm·as éle segurança do contratante; ' 

9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento=edequados, ao perfeito 
cumprimento das ciáusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipljmentos, ferramentas e 
utensílios demancjados, cuja quantid~de, qualidade e tecnologia d·everão aten9br às recomendações de 
boa técnica e a (egislaçãÓ de regência; · 

9.18. Orientané.treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adptan.do medidas eficazes para proteção de dados pess'oais a que tênha acesso por força da 
execução deste "Contrato; . 

9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes· Públicos, mantendo sempre limpo q local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.20. Submeier previamente, por escrito, ao contrata~te, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métod,os executivos que fujam às especificações do memo,rial tlescritivo ou instrumento 

congênere. 

9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para .o~ -maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabãlho do menor de dezoito 
anos em trabalho'notumo, perigoso ou insalubre. 

10. CLAUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

1 O .1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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(DIAS) dias, a contar da data, do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade_ competente. 

11.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em proces~o administrativo que assegure o 
contradiióri~ e a ampla defesa ao Contraljldo, observando-s~ o procedill]ànto previsto no caput 
e parágrafos do art 158 da Lªi nº 14.133, de 2021, para-as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaraçllo de inidoneidade para licitar ou contratar. . . . 
11.4. N~ <lplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°. da Lei nº 14.133. de 2021): 

a) a natureza~ a gravidade d~ infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos qµe dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

11.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n• 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejal)'l tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntame')lte, nos mesmos autos, 
observa'.dos ó rito procedimental e autoridade competente definidos na ref~rida Lei (art. 159). 

11.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser dêsconsideradà sempre que utilizada 
com àbuso do direito para facilitar. encobrir ou dissimular a prática dÓs atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, ~. nesse caso, todos os efeitos das 
sanções apÍicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 'seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com . ' relação-ãe !>Oligação oú controle, de fato ou de direito, com o Contratadg, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anlíliseijuridica prévia (art. 160. 
da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

11.7. O Contratante deverâ, no prazo máximo de 15 (qufrize) dias ú!Jis, contado da :data de 
aplicação, da sanção, informar e mante( atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicad!is; para fins de publicidade no Cádastro Nacional d'e Empresas lnidõneas e Suspensas 
(Ceis) ~ ~o Cadastro Nacional de Empçêsas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executívb Federal. (Art. 161. da Lei nº 14'.h3. de 2021). 

11.8. As sanções de impedimento de licltár e contratar e declaração de•inidoneidade para licitar . . 
ou contratar são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº ~ 4, 133/21 . 

11.9.·Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida àtiva, poderão ser compensados, total 
ou parcialm~~e, com os créditos devidos;pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de'. outrqs contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contralanté, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n• 26, de'13 Q!) abril de 2022. • 

12. CLÁUSUl.1A,DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTl'NçAo CONTRATlJAL (art. 92:'XIX) 
' . 

12.1. o.contrato poderá ser extinto antes'de cumpridas as 6brigações n'ele estipuladas, ou antes 
do prai'o· nele fixado, por algum dos motivos previstos no,arligo 137 da Lei nº 14.133/21. bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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- TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX f'_,<,,n.·:J~~• 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

15.3. /lJ!, alterações contratuais deverão ~er promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica . do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese ,em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (ar!. 132 da Lei n• 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados porsimples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na toima do ar!. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16. cLAusutA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO . 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no ar!. 94 da Lej 14 ) 33 de 2021 , bem como 
no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao ar!. 91. caput, da Lei n.0 14.133, de 2021, e 

ao art 8º §2º da Lei n. 12,527 de 2011, c/c art 7° §3º, inciso V, do Decreto n 7 724 de 2012 . 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO (ar!. 92. §1°) 

17 .1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ..... ., Seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme ar!. 92. §1°. da Lei nº 14.133121. 

Rio Branco/AC, xx de xxxxxxxx de 2023. 
--7 

) 

Nome Completo do Representante Legal 

Cargo/Função na Empresa 

Responsável legal da CONTRATADA 
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ANEXO IV 
. . . . s , 

CARTA DE APRESENTACAO DA PROPO TA DE PREÇOS 
' (PAPEL·TIMBRADO) 

Local e data 
Referência: Pregão Eletrônico SRP nº 022/2023 - Sl<\LC - 7° BEC 

SR. PREGOEIRO, 

A Empresa ________ sediada à (rua, bairro, cidade, lélefone, etc), inscrita no CNPJ/MF sob n~ 
-------~ neste ato representada por ____________ , abaixo as.sinada, propõe• 
ao 7° Batalhão de Engenharia de Construção - 7° BEC, fornece~ o(s) materialOs) abaixo especificados; 1 

conforme Termo d~ Referência do Edital em epígrafe, nas seguintes ~ondições: 

Preços: Modelo de Preenchimento: 

Item Especificação MARCA Unidade Quãntldade . Preço Unitário Preço Total 
IR$l IR$l 

Óleo Diesel S,10,:Conforme especificação .. 
de padronização estabelecida pela A. 'W. 

Litros 200.000 1 
Local de ent,;egii: na Sede do 1~ REC, 461548 

locolizado mtt Avenida Nações Unidas, ' ' 2100 - Rio Branco. Acre 

Óleo Diesel,S-10, conforme especificação 
de padronização estabelecida pela ANP. 

Litros 200.000 2 
Local de entrega: Na BR 364, no Cais de 461548 

Porto sob a ponte do RioPnrus, Manoel 
Urbano - AC, CEP 69.950- 000 

Gaiiolin~ tipo C, conforme especific.ação 
1 de padronização estabelecida pela ANP. 

1 3 Litros 10.000 
1 Local de entrega· na Sede do 7° DEC, 461506 

' localizado na• AYenida Nações Unida,, 
: 2100 -Rio Bráneo.Acre ' " 

Gasolina, tipq C. conforme especificação 
de padronização estabelecida pela ANP. 

Litros 5.000 ! 
4 . 

\ 
Local de entrega: Na BR 364, no Cais de 461506 

Porto sob a ponte do RioPnrus, Manoel 
Urbano-AC CEP69.950-000 

i 

5 ... : 
-

- Valor Total da ProjJosta·de Preços: R$ 0,00 (xxxx reais). 

1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais', encargos previdenciários,Í; 
trabaihistas, tributárips, 'comerciais, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no~ 
fornecimento d0(s) mateJialQs) objeto desta licitação; inclusive o frete; 

2. O prazo de entreg,i dO(s) bem(ns) é de 30 dias (trinta dias), conta,'dos do recebimento da nota de empenho ou 
assinatura do Termo I • • • ela' 1 

. d inistra ão do ti em; 
mais de 01 (uma) re mal. 
única vez, segundo a 'necessidade do órgão (conforme estipulado no subttem 6.1 t:lo Termo de Referência). 

3. A entrega do(s) mate[ial(is) ocorrerão segundo o(s) local(is) estipulado(s) no Anexo 1 - Termo de 
Referência do Edital (conforme o caso estipulado no subitem 6.1.1 e·6.1.2 do Termo de Referência). 

\ 

1 
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ANEXO V 

l • :! 

MODELO DE DECJ.ARACÃO DE SUSTENTABiÍ.IDADE SÔCIO-AMBIENTAL 

(PAPEL TIMBRADO) 

(nome empresarial da 
licitante), inscrita no CNPJ/MF sob o nº com sede na 

------~-----------------·(endereço corrµefo), 
por intermédio de s'éu representante legal, o(a) Sr.(a) _____ '--------------
------~·•infra-assinado, portador(a) da Carteira de 
1 cientidade nº , e do CPF/MF n ° ------~~ para os fins de 
habilitação no Pregão ·Eletrônico SRP nº 022/2023 - 7° BEC, DECLARA expfessamente que: 

Atende aos critéri'os de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio-ambiental, respeitando as 
normas de proteção do ineio ambiente, em conformidade com a 1\\101/2010-SLTle a Lei nº 12.305, de 
02 de agosto de 201 O - Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Por .ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

___________ ,_, __ de _____ de 2023. 

Nome Completo do Representante Legal 
Cargo/Função do Representante L!egal 

., 
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0022/202 t,, r ,{ 

~ -JI.L,.,, 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA-2ºGptE 
7" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2023 

(Processo Administrativo nº 64045.004301/2023-73) 

Torna-se público que o 7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - UASG 
160001, por meio:da Seção de Aquisição, Licitações e Contratos _;SALC, sediado na Avenida Nações 
Unidas, nº 2.1001 Bairro 7° BEC, Rio Branco - AC, realizará liéltação, para registro de preços, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos terrtios da , do Decreto nº 11 :462, de 31 de março de 
2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabeleéidas neste Edital. 

1. DOOBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição'de combustíveis {gasolina comum e óleo diesel S10), 
pelo critério de maior desconto sobre a média da planilha disponibilizada pela ANP (Agência Nacional de 
Petróleo), a fim de suprir as necessidades do 7° Batalhão de Engenharia de Construção nas realizações das 
diversas atividades desta unidade, como as atividad<!s administrativas em apoio às operações e a obra atual 
(Ampliação e Reforma do Aeródromo na cidade :de Santa Rosa do Purus-AC), conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos . 

1.2. A licitação se(â dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DO REGISTRO 'óE PREÇOS 

. ' 2.1.As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da rrinuta de Ata de Registro de F'reços. 

3. DA PARTICIPAÍ,ÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão parti)Oiparideste Pregão os interessados que estiverem previamente ê~edenciados no Sistema 
de Cadastramento Unifi'cado de Fornecedores-SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal(). 

Cê.mara Nacional de Mo dê los ~ Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da Uniao 
Atualizaçao maio/2023 
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3.6.11. O impedimento de que trata o item será também aplicado a~ licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, cpm o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora,<controla,da ou coligada, desde que devidamente çomprovado·o iHcito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. '1 • 

. • ' i'. 
3.6.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o ~utor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itehs e poderão participar no apoio das atividades ~e planejamehto da contratação, de 
execução da licita\;ão ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva' de agentes pOblicos do 
órgão ou entidade'. 

• 1 •[ 

3.6.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
·' 

3.6.14. O disposto nos itens_ e não impede a licitação ou a contratação; de serviço qµe inclua como encargo 
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
p~ojeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.6.15. Em licitaçJes ~ contratações realizadas no âmbito de projetos J programas ~arcialmente financiados 
por agência oficial de ·cooperação estrangeira ou por organismo financeiro infern?cional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pes_~oa flsica ouYurídica que int~gre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidõnea nos termos da . 

3.6.16. A vedação de que trata o item estende-se a terceiro que a4xilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENT~Ç~O DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licita-ção, a fase de habilitação sucéderá as fases de apresentação de propostas e lances 
de julgamento 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente poi meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 
o percentual de d$'conto, conforme o critério de jólgamento adotado· neste Edital; até a data e o horário 
estabelecidos parà abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases,de apresentaçãofde propostas e lances, os licltantes 
encaminharão, na'°forma e no prazo estabelecidos: no item anterior, kimultanearrl~nte os documentos de 
habilitação e a P[6posll! com o preço ou o percentuàl de desconto, observado o dis~osto nos itens , e deste 
Edital. . : 

4,4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante' declarará, em campo próprio d.o sistema, que: 

'· 4.4.1. está ci<;nte e concorda com as condições contidas no edital e seus anetos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para at~ndimento dos direitos ., 
trabalhistas assegurados na Constituição Fed~ral, nas leis trabplhistas, nasinorrnas infralegais, nas 

convenções cólrt;vas de-trabalho e nos termos de ajustamento ,de conduta vigentes na data de sua 
\ ,, ' 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
·convocatório; 

4.4.2. não empre~a menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ~u insalubre e não emprega 
menor de 16 anbs, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição;de aprendiz, nos termos do artigo 7º, 
XXXIII da Con.siitllição; . 

4.4.3. não possui émpregados executando trabalho degradante ou forçado,"obs;rvando o disposto nos; 

1 . 
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4.14. Caberá ao licitante interessado em participá, da licitação acompanhar aS: operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ôn4s decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou:de sua desconexão. 

4.15. O licitante •di!verá comunicar imediatamente áo provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa compromeier,o sigllo ou a segurança, para imé~iato bloqueio de acesso . 

• 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá e~viar sua proposta mediante o preenchimento,, 'no sistema eletrônico, dos seguintes 1 • 

campos: 

5.1.1 desconto do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 

5.2. Todas as espeqificações do objeto contidas na proposta vinculam oJicitante . 

5.2.1. O licitante INÃO) poderá oferecer proposta em guanfitativoi inferior ao máximo previsto para 

contratação 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários. comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade ~~ lic;h;nte, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçã~, sob alegação de ·erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de 'tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses. 

5.6. lndepend'ent~nient~ do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento ~erão retidos na.fonte os 

percentuais es)abi,l~c)tlo~ na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade. qom o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto liêítado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessãriôs, em quantidades e qualidades adequadas à perfe(ta execução;êontratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

5.8. O prazo de' validad~ ·da proposta não serà inferior a 120 (cento e :vinte) dias,\, contar da data de sua 

apresentação. 

5.9. Os licitantes devem' respeitar os preços màximos estabelecidos nas normas de r'egência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas: 

5.1 O. Caso o critéri~ de julgamento seja o de maior desconto, o preço já ;decorrente da aplicação do desconto 
ofertado deverá res)jeitaí os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.11. O descúmprirliehto das regras supramencionadas pela Administráção por parte dos contratados pode 
' 1 ' • ' ,, ensejar a responsa,~i iza,ção pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido ~recesso legal, gerar as 

seguintes consequ~ncias: assinatura de prazo para a adoção das medidas('necessárias a'o exato 
cumprimento da lei, nos termos do ; ou con_denação dos agentes püblicos resp,onsãveis e da empresa 
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' 6.14. Durante o traryscurso da sess,ão pública, os licitantes serão inforl1)ados, em tempo real, do valor do 
menor lance registr1!do, vedada a identificação âo !icitante. 1 · 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no ~ecorrer da etapa' competitiva ;do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes ~ara a recepção dos lances. · 

6.16. Quando a de~conexão do sistema eletrônico P.ara · o pregoeiro persistir por :~empo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reinÍciac)a somente após 1ecorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. · 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a .eÍapa de lances, será efetivada ,a verificação autó)-nática, juntq'.à Receita Federal, do 
porte da entidade empreS:arial. O sistema identificaré ~m coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes; procedendo à comparação com os valore~ da primeirá colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts, 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. regulamentada pelo. ' 

6.18.1. Nessas ·condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem C\i3 faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em v~lor inferior ao da primeira col,ocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18.3. Caso <!,microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou'não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convoc~das as demais licjtantes micrqempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% ,(cinco por 'cento), na ordem de 
classificação,'para ·o exercido do mesmo direito, no prazo estabelecido no subhem anterior. 

6.18.4. No,c~so de equivalência dos valores apresentados peÍas microem~resas e emprésas de 
pequeno po~,que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens a~ieriores, será réaiizado 
sorteio entre elas' para que se identifique aquelá que primeiro podérã apresentár melhor oferta., 

: ; t ~ ! 
6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa àberto e fechado. : 

6.20. Havendo evéntual empate entre propostas ou lances, o critério dê desémpate'será aquele previsto no 
art. 60 da Lei nº 14.133.'de 2021, nesta ordem: • · 

6.20.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; . . ' ~ 

6.20.2. avalia~ão do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialrhe~te ser utilizados registros cadastrais para efeito de ateslb de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; · 

6.20.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, côniorme regulamento; · 

6.20.4. deseiivol~iménto pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. . 

6.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 

rn.mara Nacional de Modelos ,qe UcitaÇOes e Contratos da Consultoria-Gerei da Uniao 
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7.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.4.1. contiver vícios insanáveis; 

7.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.4.3. apres,ehtar preços inexequiveis ou per;,\anecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, .. 
desde que insanável. 

7.5. No caso de bens e sef'.(iços em geral, é indicio 'de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Admlnistração. 

7.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7.5.1.1. que'O custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.5.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.6. Se houver indicias de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos cpmplementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta, 

7.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HÁ,BILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts, 62 a 70 da Lei nº 14.133 de 2021. 

8.1.1. A docupientação exigida para fins de habilttação jurídica, fiscal, social e írabalhista e econômico­
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 

8.3. Se o corisórclo não for formado integralmente por microempresas ou emP,resas de pequeno porte 
e o termo de:referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 
20% (vinte por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.4. Os docume~tçs exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

8.5. Os documentós exfgidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediêncÍa ao disposto na Lei nº 
14.133/2021. 

Gamara Nacional de Modelos de LJcitaÇOes e ccntratos da Consultorfa-Geral da Uniao 
Atualizaça.o: maio/2023 
Edital modelo para Pregão Eletrôn oo • Le, nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gastac e lnovaça.o. 
Identidade visual pela Secretar,a de Gestão e lnoVaçao 

________i____jl_i_ 

P á g i n a 11 1 19 

' . d<_Q~,>-



• 

• 

! 
:1 
'i 

, f H 

8.18. Na hipótese, de o licitante ,não -atender às l'i'igências para habilitação, o,pregoeiro examinará a 
proposta subseque.nte~:assim sucessivamente, na q,dem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital, observado o prazo di~posto no subitem 7..27. . 

, • t l 

8.19. Somente serão ·a(&poni~ilizados para acesso Jlúblico os docu~ntos de ha~!litação do licit~nte cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluído~ os procedlr_nent51s de que trata o subitem anterior. 

820. A comprovação de regularidade fiscal e trabal):,ista das microempresas e das empresas de pequeno 
• • • d ' 

porte somente ser~ exigida para efeito de contratação, e não como coJidição para participação na licitaçao 
(art. 4° do Decreto nº 8.53812015). 

8 21. Deyerá sAr ª~~<>sentada as dnçum<>ntaçõe~ çomproyatóri,# perante as ANP nos mo)des da 
RESOLUÇÃO Af,11i'7 5a, DE 17.10.2014. DOU DE 20 DE OUTUBRO DE 2014 e suas alterações (ato de 
registro ou autorii~cão). tendo ei:o vista a atividade ser enauadradq em tar' disdôsitiyo reaal; 

• t _' • 

8.21.1, Para 1a aa~Ísic&p de produtos, cuio comé9?Jo seja classifi9do comoati\fidade potenci~lmente 
poluidora ou utiliza'd6ra de recursos ambientais. 'confonne Anexo;! da Instrução Nonnativa IBAMA nº 

6 de 15/031 013: · om v~nte de e istr~ no 'Téc "có 'e e de i id de 
o c· 1 e b u· oras Util" do de urso mbi ' i s i 

Certificado de ReiluJaridade válrdo,.nos termos do artigo 17, Inciso li. da Lei nº 6.938. de 1981. e da 
Instrução' NormatQa JêAMA nº 06. de 15/03/2013, 11 Jeajslação correlata, 

8.22. DA VISTORIÀ TÉCNICA 
8.22.l. Durante o (irocÍ!sso de habilitação. após a fase de lances, o CONTRATANTE poderá fazer 
diligência na emp;esa que ofertou a me)hor proposta para verificação das Jn:,;talacões físicas e dos 
equipamentos cOin a: ,finalidade de comprovar a sua capaclda'de produtiva e/ou esclarecer ou 
complementar a jn~t,rucão do processo. cujo tr11,balho constará de laudo/pa;ecer conclusivo. Para 
fins de avaliacãd ·da capacidade produtiva será levado em con't:3. as ditne~ões da área fisica, a 
capacidade dos ,equipamentos instalados. Egu'lpe técnica e Outros itens, que forem julgados 
pertinentes para à'ex~cuçã,o plena do obfeto, nas•Condições(exiaênclas e5tab<t)ecidas no Edital. 
8.22.2. o llcltan!etoserá formalmente avisado quinto aos servidores civis e/oU militares designados 

• • • ' t• ! _ 1 
pela Administração 7° . endo ossí I a: co bar o dé te ·s de ór ão 
entidades públléós. especialmente quando o llcll'lnte vencedor e !ver do miei lado fora do mpnlcíplo 
de Rio Bmnco/AC. 
8.22,3- Será acord'acf:í;a data. o local e o horáriofpara a realização da vistoria técnica assim como 
serão repassadOs·· p,-'e\/iamente os pontos/obietd~/documentos que serãb dilibenciados/vistoriados, 
sem Preiu[zo de ~ut[Os não relacionados qye, Porventura, julaJi"5e partinJnte esclarecim'ento ou 
comprovações no caso concreto • 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante;mais bem classi~cado terá o'prazo de 10 (dez) dias, 
contados a partir ~a data de sua convocação, para, assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções pre~istas ~a Lei nº 14.133, de 2021. · '. · ', 

9.2. O prazo de'ctjnv99ação poderã ser prorrogado uma vez, por igbal perlodo,;mediante solicitação do 
licitante mais bem ciassfficado ou do fornecedor convocado, desde qué' 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa aJresentada seja aceita pela Administração. 

l, 

Câmara Nacional de Modelos d~ Lioitai;iões e Contratos da Consultoria.-Oerat da União 
Atuallzaç~o. malo/2023 ? 
Edital modelo para Pre9ao Eietrônfco - Lel nª 14.:133, de 2021 . 
.Aprovado pela SecretarjaJ:le Gestao e lnovaça.o 
Identidade visual pela Secretaria <;1e Gestêo e Inovação 

P á g i n a 13 1 19 



• 

• 

1 
,_1'1~~1-

Ç)<..,. f 
0 FI ' 
" < 2~, :.'J - ,í'-õJ. 
+-!. ~ -
';1 e 

EDITAL - PREGÃO ELET-RÔNICO Nº 0022/2023 •·: · · r~i:·~"~ 

11. DOS REC,URSOS 

11 . 1. A interposição de recurso referente ao julgalljento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à 'anulaç~p ~i1 'revogação da licitação, observará o disposto nq art 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11 .2. O prazo recu~~a) é _de 3 (três) dias úteis, contadàs da data de intimação ou de l~vratura da ata. 

11 .3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilttação ou 
inabilitação do licttante: ' 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manif~ltacta imediatamerjte, sob pena•de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não s~rá inferior a\10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será irÍici~do na data de intimação ou de 
lavratura da ata de·habilitação ou inabilitação; · 

• 1 
11.4. Os recursos <jeve'rão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso ser,! dirJgido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
podera reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autóridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebi")~nto dos autos. · 

11 .6. Os recursos il!Íerp6stos fora do prazo não serão conhecidos. 

11. 7. O prazo par~ aprésentação de contrarrazões ao recurso pelos d~mais íicitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e ó pedido de reconsideração terão eleito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.· 

11.1 O. Os autos, ~6 processô permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.comprasgo\férbamentais.gov.br. 
' 

12. DAS INFRAÇÕ~S .6.DMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infra~ão administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou !'IJlpa: 

"' 12.1.1. deixar de e~tregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitàdó,p'élo'/a pregoeiro/a durante o certame; 1 

12.1.2. Salvo em di,cqrrência de fato superveniente devidamente juslificado, não JTiantiver a proposta em 
especial quando: · 

12.1.2.1. não envfa'r a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negoci~ção; 

12.1.2.2. recusar'sE\ a enviar ·o detalhamento da proposta quando exigível; 
1 

tã 1 
12.1.2.3. pedir para'ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de;~pr~sentar'amostra; 

12.1.2.5. apresen~c pi'oposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. não celebrar' o contrato ou não entregar a documentação 'exigida parai a contratação, quando 
convocado dentro do p'l'azo de validade de sua proposta; 
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de penalidade mais gr,ave, e impedirá o responsável de 1i'citar e contratar no âmbito da /Í.(lministração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

' ' 
12.8. Poderá ser apliéada ào responsável a sanção de ,declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da p(ática das infrações dispostas nos itens 12.1.4., 12,1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem 
como pelas infrações admirtístrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 qúe j~tifiquem a imposição 
de penalidade mais grave, que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja •duração observará o 
prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.0 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a' ata de registro de preço, ~u em 

aceitar ou retirar o in,sirumento equivalente no prazo ;estabelecido pela Administração, descrita no item 
12.1.3.1, caracterizará o descumprimento total da obr!gação assumida, e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do 

' 12.10. A apuração ele responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de l[citar e contratar e de 
declaração de inidÔneidade para licitar ou contratar demandará a instauraç,qo de processo de 
responsabilização a ,ser conquzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estãvei~, que 
avaliará fatos e circunstâncias conh,ecidos e Intimará o licitante ou o aajuilicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e estlecificar as provas que 
pretenda produzir. · 

12.11. Caberá recurso11O prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação dás sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar~ contratar, contado da data da intimação, o qual ~erá dir1gido;à autoridade que tiver 
proferido a decisão r~corrida, que, se não .. a reconsiderar no prazo de 5 (cinco} dias'úteis, encamin),ará o 
recurso com sua m~tivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado 'do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a ªRresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sari~o de declaração de 
inidoneidade para'.liçjtar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo miiximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. o 'recurso e cÍ pédido de reconsideração terão ,efeito suspensivo: do ato ou dh decisão recorrida até 

que sobrevenha deci~ão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação d~s sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese a!guma, a obrigação de 
reparação integral' dos' danos causados. 

~ . 
13. DA IMPUGNAÇAe~o EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

_13.1. Qualquer pesioa ~ parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade !"'ª aplicação da 4.133, 
de 2021, devendo pr-0tocolar o pedido até 3 (três) dias'úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico o'ficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia ((til anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnaçãó\0 o pedido de esclarecimento poderão ser realizadOs por formá•eletrônlca, peJ6 e-mail 
licjta7becsalc05@)!maiÍ.com, ou por petição dirjg)da ou protoçol~a no ,endi~co Avenida; Nações 
Unidas 2100 Bairfu ZºtBEC Rio Branco/AC na seção de licitaçõf!S e Contratos (SALC). 

13.4. P.,, impugnaç~e's e pedidos de esclarecimentos não suspendem o,/ prazos prev1itos no certame. 

13.4.1 . A concessio de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

' ' . 13.5. Acolhida a im11ughação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
' ' 
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'.TERMO DE ENCERRAMENTO DE! VOLUME 

Ao vitj~sirfio segundo dia do mês de agosto; do ano de •2023, proce.do ao ·! 
· encerramento deste ·volume n" 01 do processo n11  contendo 178 (Cento 
e oitô:} folhas, abríni:to-se em ~eqtjic:Ja: Q vol\I!né n11 oz. 
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